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A palavra inovação – e tudo o que ela significa – 
entrou na agenda da classe contábil de forma con-
tundente. A cada dia surgem novos recursos, disponi-
bilizados pelas constantes renovações tecnológicas, e 
precisamos estar atentos e abertos para aproveitar as 
oportunidades.

Isso se torna ainda mais imperativo quando nos da-
mos conta de que a aproximação entre as organizações 
e os seus públicos de interesse pode ser mais rápida, 
direta e eficiente, se a comunicação entre nós utilizar 
plataformas gratuitas e de fácil acesso, como as redes 
sociais. Esses aplicativos, como o Instagram e o Face-
book, entre outros, nos permitem trocar informações 
e manter conexões sobre nossos interesses comuns, de 
forma interativa.

Ciente desse potencial, o Conselho Federal de Con-
tabilidade vem, há anos, aumentando a sua participa-
ção nas redes sociais, por meio de suas páginas ofi-
ciais. Uma novidade que utilizamos, recentemente, foi 
a realização de uma live no Instagram. A ideia foi co-
memorarmos o Dia do Profissional da Contabilidade 
– 25 de Abril – com um contato direto com a classe.

As perguntas da entrevista, enviadas por profis-
sionais e respondidas ao vivo, versaram sobre temas 
que expressam preocupações e inquietações da classe, 
como a falácia – veiculada erroneamente por alguns ve-
ículos de comunicação – de que a profissão contábil vai 
acabar; as alterações trazidas pelo Código de Ética (Nor-
ma Brasileira de Contabilidade NBC PG 01), que entrou 
em vigor neste mês de junho; as anuidades pagas aos 
Conselhos Regionais (CRCs); e vários outros assuntos. 

Diante da importância desse conteúdo, que fez 
parte da nossa primeira live no Instagram, compar-
tilhamos com os leitores da RBC, para que leiam e 
se inspirem a participar das próximas. Afinal, a RBC, 
a despeito de ser uma revista centenária, vem sen-
do modernizada em sua forma, com a finalidade de 
ser conteúdo técnico acessível a um número cada vez 
maior de leitores.

Mas deixo aqui uma ressalva: embora a inovação 
e a modernização estejam em pauta na RBC, isso não 
significa que a alta qualidade dos artigos será preju-
dicada. Temos o compromisso de continuar editan-
do uma das revistas técnicas mais relevantes para a 
profissão, e disso não abrimos mão.

Boa leitura!

Zulmir Ivânio Breda
Presidente do CFC

Divulgação CFC

PALAVRA DO PRESIDENTE





5REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 237. Ano XLVIII. maio/junho de 2019

As redes sociais, assim como as ferramentas da tecnologia da informação, são partes da nossa vida 

pessoal e profissional. Com a finalidade de aproveitar a facilidade de comunicação que as redes 

sociais possibilitam, o CFC realizou uma entrevista ao vivo, no Instagram, com o presidente Zulmir 

Breda. A ideia por trás da “live” foi colocar o presidente para comemorar o Dia do Profissional da 

Contabilidade – 25 de Abril – com contadores, técnicos e estudantes, respondendo a perguntas 

enviadas pelos usuários do perfil do CFC. Por cerca de 30 minutos, Zulmir Breda falou diretamente 

com a classe por meio do Instagram. Essa foi a primeira iniciativa do CFC nesse sentido e contou 

com a mediação da jornalista Rafaella Feliciano. A entrevista foi gravada e, diante da importância 

e da variedade de assuntos que o presidente do CFC respondeu, sem se esquivar de temas 

polêmicos, o conteúdo foi reproduzido aqui na RBC. Acompanhe a seguir:

Por Comunicação CFC

Rafaella – “É um prazer estar 
com vocês aqui, celebrando o Dia 
do Profissional da Contabilidade. 
Para comemorarmos esta data, 
hoje lançamos um novo progra-
ma, que é o CFC Entrevista, e co-
meçamos com o presidente do 
CFC, Zulmir Breda. Parabéns, pre-
sidente, pelo seu Dia. Estamos 
hoje, aqui, na primeira entrevis-
ta, para conversarmos sobre as 
novidades do mundo contábil. E 

se você, que está conosco hoje, 
quiser participar, é só mandar a 
sua pergunta, que vamos tentar 
responder”.
Breda – “Parabéns à nossa queri-
da classe contábil, a todos os con-
tadores e a todos os técnicos em 
contabilidade, pela passagem de 
mais um Dia comemorativo da nos-
sa profissão. Esse Dia é comemo-
rado há quase 100 anos no País. 
Foi em 1926, em um evento ocor-

rido em São Paulo, quando o então 
senador João Lyra, em um discur-
so efusivo, defendendo a regula-
mentação da nossa profissão, pro-
clamou aquela data, 25 de Abril, 
como sendo o dia destinado ao 
profissional da contabilidade. En-
tão, ao longo desse tempo, temos 
uma trajetória que mostra a evolu-
ção da nossa profissão, que mos-
tra o crescimento da classe contá-
bil no País”.

ENTREVISTA

Entrevista com o presidente do CFC, 
Zulmir Breda
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#futurodaprofissão

Rafaella – E já começamos esse 
bate-papo com uma pergunta 
polêmica, enviada pelo nosso se-
guidor Meri Elpídio. Presidente, a 
profissão de contador vai acabar?
Breda – Não, a profissão não vai 
acabar. Essa afirmação, há algum 
tempo, está aparecendo na mídia 
e nas redes sociais, em razão de 
algumas pesquisas que tratam de 
questões de mercado, da evolu-
ção da tecnologia, da quarta Re-
volução Industrial, a chamada re-
volução da era digital, da Inteli-
gência Artificial, relacionando isso 
com o fim de algumas profissões. 
Mas isso, absolutamente, não vai 
acontecer porque a nossa profis-
são tem tido, ao longo do tempo, 
uma capacidade muito grande de 
se adaptar a todas as mudanças 
tecnológicas que vêm acontecen-
do, e fazendo o melhor uso dis-
so no dia a dia da nossa ativida-
de profissional. O profissional da 
contabilidade já passou por ou-
tras fases, nas quais tivemos que 
incorporar novas metodologias de 

trabalho, novas ferramentas tec-
nológicas. Por isso, não será nes-
ta era da Inteligência Artificial que 
nós vamos deixar de incorporar as 
tecnologias nas nossas atividades. 
A profissão vai continuar crescen-
do e vai absorver todas as tecno-
logias. Com isso, nós teremos, in-
clusive, melhores condições de 
prestar um serviço de mais quali-
dade para os nossos usuários. Na 
minha opinião, a revolução tecno-
lógica veio para nos favorecer e, 
não, para extinguir a profissão.

#mercadodetrabalho

Rafaella – O Vilmário, de Minas 
Gerais, pergunta: por que escolher 
o curso de Ciências Contábeis?
Breda – A resposta para essa per-
gunta é bastante simples. A pro-
cura pelo curso está atrelada, exa-
tamente, às oportunidades que a 
profissão oferece no mercado de 
trabalho. E essas oportunidades 
estão em vários segmentos de ati-
vidades da profissão contábil. Ao 
longo dos últimos anos, pesquisas 
feitas por agências de recrutamen-

to de pessoal, apontam a profissão 
contábil como uma das mais pro-
curadas no mercado de trabalho, 
ou seja, está entre aquelas em que 
as empresas mais abrem oportuni-
dades de trabalho, seja em perío-
dos de crise econômica ou de bo-
nança financeira. Isso demonstra 
que o profissional da contabilida-
de é indispensável dentro das or-
ganizações, seja em empresas pri-
vadas, em órgãos públicos ou mes-
mo nas entidades do Terceiro Setor. 
Essa procura pelo profissional da 
contabilidade chega ao conheci-
mento daqueles que estão fazen-
do a escolha de um curso superior 
como carreira profissional. Nos úl-
timos anos, nós temos observado, 
inclusive, o crescimento do núme-
ro de candidatos que procuram se 
inscrever para o vestibular do cur-
so de Ciências Contábeis, ao pon-
to que, hoje, no Brasil, o curso é 
o quarto com maior número de 
matrículas. Podemos concluir que 
estamos em uma posição privile-
giada em comparação com outras 
profissões regulamentadas. Assim, 
respondendo à pergunta de uma 
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forma mais direta:  porque o cur-
so de Ciências Contábeis oferece 
oportunidades de trabalho em to-
dos os segmentos da nossa profis-
são e é isso que as pesquisas feitas 
pelo mercado vêm comprovando.

#examedesuficiencia

Rafaella – E depois de concluir 
o curso, há o Exame de Suficiên-
cia. A Juliana Ribeiro, do Ceará, 
pergunta: Qual a importância do 
Exame?
Breda – É um requisito para o regis-
tro profissional. E nós exigimos que 
o Exame de Suficiência seja aplicado 
para a concessão do registro, com 
o objetivo de ajudar a melhorar a 
qualificação do profissional que vai 
ingressar no mercado de trabalho. 
Como o CFC não dispõe de meca-
nismos que possam interferir na 
qualidade dos cursos de Ciências 
Contábeis que existem no país – e 
atualmente são mais de 1.300 cur-
sos –, a instituição do Exame se fez 
necessária para que houvesse esse 
controle qualitativo do ingresso de 
novos profissionais no mercado de 
trabalho, considerando a premis-
sa de que cabe ao CFC zelar para 
que o melhor serviço seja prestado 
aos usuários e à sociedade. Desta 
forma, o Exame de Suficiência é a 
ferramenta que nós dispomos para 

que, no ingresso da profissão, pos-
samos avaliar se aquele profissional 
que pretende trabalhar na atividade 
contábil tem um conhecimento mí-
nimo necessário sobre as matérias 
da atividade que vai exercer.

#empreendedorismo

Rafaella – O Luan Souza quer sa-
ber se o cenário ainda é promis-
sor para o estudante que preten-
de montar um escritório quando 
sair da faculdade.
Breda – Sem dúvida, esse é um 
dos segmentos a que o profissional 
que ingressa no mercado pode op-
tar. Ou seja, montar a sua própria 
empresa, a sua organização contá-
bil. O próprio CFC tem incentivado 
o empreendedorismo na área con-
tábil. Montar a sua empresa, o seu 
negócio e explorar a atividade. Evi-
dentemente que, como em qual-
quer atividade profissional, o início 
sempre é um pouco difícil. A busca 
de espaço, a conquista de clientes, 
a formação de um nome no mer-
cado, são atributos adquiridos ao 
longo do tempo. Não se consegue 
isso do dia para a noite. Mas alguns 
ingredientes ajudam nesse proces-
so, que são a boa formação acadê-
mica, a busca pela educação conti-
nuada, ou seja, o ensino permanen-
te, constante, e também o compro-

misso com o Código de Ética Profis-
sional do Contador. Muitas vezes, 
nós percebemos profissionais in-
gressando no mercado de trabalho 
que, no afã da conquista de espaço 
nesse mercado, buscam, de alguma 
forma, algo que não está de acordo 
com o Código de Ética. Isso não é 
bom para a classe. O espaço existe 
para o profissional competente, sé-
rio, dedicado, cumpridor de normas 
e ético. Assim, ele avançará no mer-
cado de trabalho como empreende-
dor, como empresário, muito mais 
rapidamente e alcançará o sucesso. 

#tecnologia

Rafaella – E com todos esses 
avanços tecnológicos, nós te-
mos também muitos questiona-
mentos sobre as atividades que 
estão sendo robotizadas. Como 
fica o mercado para os profissio-
nais? Como é que eu posso fa-
zer para continuar no mercado 
de trabalho?
Breda – A nova Era da Inteligência 
Artificial está introduzindo uma sé-
rie de ferramentas de alta tecnolo-
gia no mercado. Isso efetivamente 
impacta a nossa profissão, como 
também está impactando todas 
as demais profissões –  em umas 
mais, em outras menos. A nossa 
profissão é muito impactada por 

“Não, a profissão não vai acabar. Essa afirmação, há 
algum tempo, está aparecendo na mídia e nas redes 
sociais, em razão de algumas pesquisas que tratam 
de questões de mercado, da evolução da tecnologia, 

da quarta Revolução Industrial, a chamada revolução 
da era digital, da Inteligência Artificial, relacionando 

isso com o fim de algumas profissões.”
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esse desenvolvimento tecnológi-
co. O profissional da contabilida-
de precisa buscar os conhecimen-
tos necessários para operar as no-
vas tecnologias. Isso aconteceu em 
todas as outras etapas preceden-
tes, quando nós tivemos o ingresso 
de novas ferramentas tecnológicas 
na nossa profissão. Podemos re-
montar há 30 anos, quando come-
çaram a surgir os primeiros com-
putadores dentro das organizações 
contábeis e das empresas de audi-
toria. Eu não vejo isso como uma 
ameaça à nossa profissão. Ao con-
trário, vejo como uma oportuni-
dade de crescimento profissional. 
Porém, isso vai exigir algum inves-
timento pessoal de cada profissio-
nal na busca desse conhecimento, 
até mesmo da aquisição de equi-
pamentos e de softwares, que per-
mitam a ele fazer desse desafio – 
que representa a nova tecnologia 
–, uma oportunidade de melhoria 
dos seus negócios, inclusive, com 
aumento de lucratividade. Todo au-

mento de lucratividade, progresso 
e  desenvolvimento vem sempre 
acompanhado de algum investi-
mento precedente. Para isso, há 
meios no mercado,  e, do ponto 
de vista da educação continuada, 
os Conselhos de Contabilidade ofe-
recem os treinamentos necessários 
na área de atuação de cada seg-
mento da nossa profissão.

#valorização

Rafaella – O Luciano Santos, de 
São Paulo, também mandou para 
gente um questionamento sobre 
o que o CFC tem feito na busca 
pela valorização do profissional 
contábil perante a sociedade.
Breda – A valorização é um desafio 
que acompanha a profissão contá-
bil desde a sua criação. Desde que 
ela foi regulamentada, trabalha-se 
pela valorização profissional. Mui-
tas ações são feitas nesse sentido, 
como o Programa de Educação Con-
tinuada. Também melhoramos a re-
gulamentação da profissão há pou-
co tempo e aperfeiçoamos os sis-
temas de fiscalização da atividade. 
Uma importante questão para o de-
senvolvimento e a valorização pro-
fissional é que isso deve partir muito 
de cada um de nós, ou seja, da ati-
tude que cada um toma, no seu dia 
a dia, na sua atividade profissional, 
em relação à atividade que exer-
ce. Quando falo isso, refiro-me às 
questões de conhecimento téc-
nico, porque a respeitabilidade 
do cliente em relação ao pro-
fissional vem acompanhada da 
sua demonstração de conheci-
mento técnico naquela maté-
ria que ele se propôs a exe-
cutar, no seu comportamen-
to, na sua postura, nas suas 
relações com os clientes e, 
também, na sua capacida-
de de negociar ou de es-
tabelecer bons contratos 
de prestação de serviço. 
E, por último, se comple-

ta com a sua atitude ética em rela-
ção aos colegas e à classe. Esse con-
junto de fatores, que são personalís-
simos de cada um profissional, isso é 
o que constrói a efetiva valorização 
da profissão. As entidades da clas-
se existem para ajudar, para ofere-
cer as diretrizes, para colaborar com 
esse desenvolvimento, mas não há 
desenvolvimento de uma classe ou 
de uma profissão que não parta da 
atitude pessoal de cada profissional.

#combateàcorrupção

Rafaella – Falando sobre esse pa-
pel do profissional perante a so-
ciedade, nós recebemos vários 
questionamentos também sobre 
como a Contabilidade pode servir 
de instrumento para o combate 
à corrupção, às fraudes e aos cri-
mes de lavagem de dinheiro.
Breda – Essa é mais uma questão 
que envolve a ética. A melhor for-
ma que temos para combater a 
corrupção, a lavagem de dinheiro 
ou a possível utilização de recursos 
privados para fins ilícitos diz res-
peito à nossa atuação de forma éti-
ca. Todo profissional da contabili-
dade, quando atende ao seu clien-
te, ou ao seu empregador, em cada 
operação que registra, em cada in-
formação gerada para o público 
interno ou externo, deve ter, aci-
ma de tudo, o compromisso com a 
verdade e a absoluta realidade dos 
fatos.  Este é o principal fator com 
o qual ele pode ajudar no comba-
te à corrupção, à sonegação e à la-
vagem do dinheiro. Digo isso por-
que todas as operações ilícitas que 
aconteceram em anos recentes, no 
Brasil, como as que foram ou es-
tão sendo apuradas pela Opera-
ção Lava Jato, entre tantas outras 
promovidas pelos órgãos de polí-
cia, todas elas tiveram, em certo 
momento, a passagem por algu-
ma operação formal travestida de 
licitude, mas que, na sua essência, 
eram operações ilícitas. Desta for-
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ma, a Contabilidade como instru-
mento de combate à corrupção é 
aquela da verdade dos fatos, que 
registra a essência das operações, 
que não se submete e não aceita 
operações que possam, à luz da 
nossa legislação, serem considera-
das ilícitas. E nós defendemos isso. 
Temos, inclusive, o compromisso 
com o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (Coaf) de, 
anualmente, informar o órgão em 
relação aos nossos clientes, sobre 
as operações consideradas suspei-
tas de lavagem de dinheiro. Essa 
é uma grande contribuição que a 
Contabilidade e o profissional da 
área prestam para o combate con-
tra a corrupção, à lavagem de di-
nheiro e aos crimes que são prati-
cados com o uso de recursos priva-
dos ou públicos.

#éticaprofissional

Rafaella – E o nosso Código de 
Ética, atualizado,  quais são as 
principais alterações, presidente?
Breda – Fizemos alterações no Có-
digo de Ética após uma ampla dis-
cussão e debate dentro da nossa 
classe. Constituímos uma comis-
são especial para tratar dessas al-
terações, porque sentimos a ne-
cessidade de que ele fosse adap-
tado, justamente, quanto às ques-
tões mercadológicas que estamos 
vivenciando atualmente – que são 
fruto das mudanças da nova era di-
gital, da Inteligência Artificial e de 
todas essas ferramentas que alte-
raram bastante as relações dentro 
do mercado de trabalho. O nosso 
Código estava um pouco defasado 
em relação a essas questões; e as 
alterações principais realizadas fo-
ram no sentido de tratar melhor os 
aspectos de publicação e divulga-
ção dos serviços para que, de certa 
forma, haja um respeito maior ao 
consumidor quando nós publica-
mos e fazemos a publicidade dos 
serviços que nós prestamos. São, 

essencialmente, em questões mer-
cadológicas e de formação de pre-
ço e, também, na relação do clien-
te com o profissional, ou seja, no 
contrato de prestação de serviços. 
Alguns aspectos foram mudados 
no Código de Ética para a sua me-
lhoria, a fim de darmos uma me-
lhor diretriz para o profissional da 
contabilidade em relação a esse 
momento que estamos vivendo, 
em relação à oferta de serviços ao 
público em geral, especialmente 
no mercado privado.

Rafaella – Temos mais uma per-
gunta sobre o Código de Ética. 
Ele fere as leis concorrenciais?
Breda – De forma alguma. Essa é 
uma ação que circulou, há pouco 
tempo, a respeito de uma possí-
vel infringência do novo Código 
de Ética às leis concorrenciais. Mas 
essa infringência não aconteceu, 
pois tivemos uma preocupação 
muito grande em examinar toda a 
legislação brasileira, especialmen-
te a concorrencial, para que o Có-
digo não interferisse e não ferisse 
nenhuma dessas legislações. Pelo 
contrário, buscamos nos alinhar a 
alguns dispositivos legais, como, 
por exemplo, o Código de Defe-
sa do Consumidor, porque o nosso 
Código de Ética não protege so-
mente o profissional da contabili-
dade. O Código também protege 
o usuário do serviço contábil em 
relação ao serviço que o profissio-
nal está oferecendo. Temos que 
cuidar das duas partes que têm 
interesses, por isso fomos buscar 
também a orientação legal da le-
gislação brasileira que trata de as-
pectos de defesa do consumidor, 
da lei de concorrência e de toda a 
legislação que pudesse afetar es-
ses dispositivos que nós inserimos 
no Código. Eu posso afirmar, com 
convicção, que não há nenhuma 
infração à legislação brasileira nos 
dispositivos inseridos no Código 
de Ética Profissional do Contador.

Rafaella – Ainda sobre ética, a 
Clara Núbia, de Salvador, per-
gunta se, no Brasil, é possível 
agir eticamente em todos os âm-
bitos da profissão.
Breda – A atitude ética de qual-
quer profissional, em qualquer 
profissão, é uma decisão pessoal. 
A pessoa pode ser ética em alguns 
atos ou em todos os atos, é uma 
escolha que cada um de nós faz. O 
Código de Ética dá os parâmetros 
para as diretrizes que o profissio-
nal deve seguir. Mas a escolha é do 
profissional, se ele vai seguir isso 
em todos os momentos da sua vida 
ou em apenas alguns. O que dese-
jamos é que o Código seja observa-
do em todos os momentos. Muitas 
vezes, o profissional é colocado à 
frente de decisões nas quais preci-
sa escolher entre o certo e o erra-
do. O Código vem para dizer ‘’olha, 
isso é certo e isso é errado’’. Evi-
dentemente, se ele optar, em de-
terminado momento, em não se-
guir o Código de Ética, ele vai ficar 
sujeito às penalidades e às sanções 
que o Código traz. Mas todos nós, 
na nossa vida cotidiana, enfrenta-
mos situações onde precisamos de-
cidir entre o  certo ou errado –, não 
só na nossa vida profissional, mas 
também na nossa vida pessoal. 
Nossa recomendação é: tome sem-
pre a decisão certa e siga o nosso 
Código de Ética.

#desburocratização

Rafaella – O Alexandre Saramel-
li, de São Paulo, mandou para a 
gente a seguinte pergunta: Qual é 
a orientação do CFC aos contado-
res do país sobre o imprescindível 
processo de desburocratização?
Breda – No Brasil, fala-se sobre o 
assunto da desburocratização,  tal-
vez, desde que o País se transfor-
mou em uma República. Nós vie-
mos de um sistema cartorial, no 
qual, realmente, temos um número 
excessivo de normas, regulamentos, 
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leis, decretos e instruções normati-
vas, próprios de um país de cultura 
latino-americana. E na cultura lati-
na, de uma maneira geral, predo-
mina o império do direito positivo. 
Então, de fato, há no Brasil um ex-
cesso de normas. Trazendo a ques-
tão para a nossa realidade, o Conse-
lho Federal de Contabilidade parti-
cipa de diversos grupos de trabalho 
com o Governo federal, no sentido 
de promover a desburocratização, 
mas no sentido de simplificação de 
procedimentos para melhorar o que 
é chamado de ambiente de negó-
cios, ou seja, melhorar as condições 
de trabalho para as empresas e para 
os profissionais da contabilidade. 
Como uma coisa está relacionada à 
outra, esse é um trabalho constan-
te e permanente que fazemos, coti-
dianamente. Tratamos sobre a sim-
plificação do eSocial, que é um ins-
trumento novo da Receita Federal 
e do Governo como um todo, para 
tratar das informações relativas aos 
empregados das empresas. O eSo-
cial está em fase de implantação, e 
nós já estamos discutindo maneiras 
para buscar uma simplificação des-
se processo. A desburocratização, 
nesse sentido de melhoria do am-
biente de negócios, é uma diretriz 
do CFC e está nas nossas platafor-
mas de gestão. Estamos trabalhan-
do com essa diretriz em todas as 

frentes, mas, especialmente, às re-
lacionadas ao Governo federal. Nos 
Conselhos Regionais de Contabili-
dade (CRCs), esse trabalho também 
é realizado no âmbito dos governos 
estaduais e dos municípios. É cla-
ro que não é possível que isso seja 
feito de uma hora para outra. Esse 
é um processo que precisa de alte-
ração de legislação; de mudanças, 
inclusive, de sistemas; requer inves-
timentos de recursos; e, muitas ve-
zes, não se consegue fazer isso tudo 
na velocidade que se deseja. Acre-
dito que temos avançado bastante 
nesse sentido. Vários sistemas que 
estão em utilização, como o próprio 
Sistema Público de Escrituração Di-
gital (Sped), a nota fiscal eletrônica 
e tantos outros instrumentos que 
foram criados nos últimos anos, es-
tão contribuindo para que haja agi-
lidade dentro desse ambiente de 
negócios e, também, para que se 
possa, desde o nascimento de uma 
empresa até o seu encerramento, 
ter mais agilidade em todas as es-
truturas legais pelas quais passa a 
vida e a atividade de uma empresa 
no Brasil.

#Ipsas

Rafaella – O Lucas Schuede, de 
Curitiba, quer saber quais os desa-
fios do profissional contábil da área 

pública, em decorrência da adoção 
das International Public Sector Ac-
counting Standards (Ipsas)?
Breda – No Brasil, neste momen-
to, estamos passando pelo proces-
so de adoção de um padrão inter-
nacional de contabilidade pública, 
que são as Ipsas. Esse processo vai 
até 2021 e a implementação deve 
ser concluída até 2024. O grande 
desafio, nesse processo de con-
vergência às Ipsas – assim como 
nós enfrentamos, no setor priva-
do, quando adotamos o padrão 
IFRS para as empresas do Brasil –, 
é a capacitação e a preparação dos 
profissionais para essas mudanças, 
porque, realmente, o padrão inter-
nacional que adotamos no Brasil, 
em termos de IFRS para as empre-
sas e, agora, as Ipsas para a con-
tabilidade pública, promove uma 
mudança bastante substancial nos 
conceitos das normas. E isso preci-
sa ser assimilado pelo profissional. 
Nosso grande desafio tem sido a 
capacitação. O que nós temos feito 
para isso? O passo mais importan-
te foi fazer uma parceria com a Se-
cretaria do Tesouro Nacional (STN) 
e com o Governo federal para que 
eles nos auxiliassem nesse proces-
so de convergência das Ipsas para 
as Normas Brasileiras de Contabili-
dade Aplicadas ao Setor Público, e 
também nos ajudassem a promo-

“A atitude ética de qualquer profissional, em 
qualquer profissão, é uma decisão pessoal. A pessoa 
pode ser ética em alguns atos ou em todos os atos, é 
uma escolha que cada um de nós faz. O Código de 

Ética dá os parâmetros para as diretrizes que  
o profissional deve seguir.”



11REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 237. Ano XLVIII. maio/junho de 2019

ver a capacitação dos profissionais 
das prefeituras, das autarquias, das 
fundações dos estados, enfim, de 
toda a área pública brasileira, nas 
suas três esferas do Governo. E isso 
está sendo feito por meio de um 
programa de treinamento que es-
tamos levando para todos os esta-
dos brasileiros, que começou em 
2015. São as Semanas Contábil e 
Fiscal para Estados e Municípios 
(Secofem) e os Encontros de Ges-
tores Públicos, que são realizados 
em todos os estados. 

Estamos trabalhando também 
junto aos Tribunais de Contas dos 
Estados para que eles, por meio da 
sua estrutura em cada Unidade da 
Federação, possam desenvolver es-
ses treinamentos com a comuni-
dade contábil dos municípios. As 
normas que são editadas são pas-
sadas, em uma linguagem muito 
acessível para a compreensão, por 
meio de manuais de contabilidade 
que são produzidos pela Secretaria 
do Tesouro Nacional. Praticamen-
te, a cada ano, é lançada uma nova 
edição desse Manual, no qual, de 
uma forma muito didática, são ex-
plicadas as novas normas, para que 
o profissional tenha maior facilida-
de de compreensão e aplicação no 
dia a dia da sua atividade, em cada 
município e em cada ente público 
onde eles estiverem atuando.

#anuidade

Rafaella – Presidente, nas últimas 
semanas têm surgido alguns deba-
tes sobre a questão das anuidades 
dos Conselhos e a razão da existên-
cia dessas instituições. O que o se-
nhor tem a dizer sobre isso?
Breda – Essa discussão talvez es-
teja muito relacionada à mudança 

que houve na legislação dos sin-
dicatos no Brasil, que tornou as 
contribuições sindicais, digamos 
assim, facultativas, na medida em 
que depende de anuência do em-
pregado   – de ele decidir se quer 
contribuir ou não. Essa discussão 
também acabou sendo levada para 
o âmbito dos conselhos. É preciso 
ter muito claro, em primeiro lugar, 
qual é a diferença entre sindicatos 
e conselhos, pois eles têm funções 
completamente distintas. Os sindi-
catos têm o papel e a função de 
defesa da categoria que represen-
ta, de buscar defender melhorias 
nas condições de trabalho, de me-
lhorias das condições salariais da 
categoria representada. Esse é o 
papel básico, essencial e primor-
dial dos sindicatos. Os conselhos 
têm outro papel, que é o de prote-
ção e defesa da sociedade, ou seja, 
dos usuários dos serviços daque-
la categoria profissional que eles 
representam. Nós temos mais de 
20 ou 30 conselhos de profissões 
regulamentadas no Brasil. Então, 
essa é a grande diferença. Os con-
selhos fiscalizam a profissão, nor-
matizam, regulamentam para bus-
car a melhoria da qualidade do 
serviço em defesa do usuário des-
se serviço. Por isso, estamos cui-
dando da proteção da sociedade. 
A forma que se buscou organizar 
essa fiscalização, no Brasil, é por 
meio dos conselhos, que são com-
postos pelos próprios profissionais 
de cada categoria. Dessa forma, a 
atividade principal dos conselhos 
é a fiscalização do exercício pro-
fissional, para cuidar que haja uma 
fiscalização com rigor técnico, um 
absoluto zelo pela ética profissio-
nal e seguindo as normas e as leis 
existentes no País. Os conselhos 

cuidam para que haja a correção 
do trabalho prestado pelo profis-
sional, para que o usuário não saia 
prejudicado. 

O nosso maior interesse é a de-
fesa de uma boa prestação de ser-
viço, então, trabalhamos em prol 
da sociedade. É claro que os con-
selhos também se preocupam, e 
devem se preocupar, com a me-
lhor formação e o desenvolvimen-
to do profissional. Fazemos isso 
por meio dos diversos programas 
que existem dentro das entidades, 
pois quanto mais bem preparado 
estiver o profissional, quanto mais 
atualizado e adaptado às novida-
des tecnológicas, melhor serviço 
ele vai prestar aos seus usuários. E 
se nós nos colocarmos como usuá-
rios de qualquer serviço, o que nós 
desejamos? Desejamos ser bem 
atendidos, encontrar um profis-
sional qualificado e preparado e 
que cumpra as suas orientações 
éticas. Assim, se desejamos isso 
como usuários, vamos defender a 
existência dos conselhos, porque 
é disso que eles cuidam: que te-
nhamos, no mercado de trabalho, 
profissionais com o melhor gaba-
rito possível, com toda a integri-
dade para prestar o melhor serviço 
à sociedade.

Sobre essa proposta que traz 
a possibilidade de anuidade fa-
cultativa aos conselhos, nós so-
mos contra, porque representaria 
o fim dos Conselhos e, consequen-
temente, o fim da fiscalização so-
bre essas atividades profissionais. 
Passaríamos a ter uma situação de 
um mercado sem controle, sem 
regulação e, principalmente, sem 
fiscalização sobre todas as profis-
sões regulamentadas que existem 
hoje no Brasil.
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1. Introdução   
                                                             
Com a rápida disseminação da 

tecnologia da informação, cresce-
ram na mesma proporção os crimes 
relacionados a essa tecnologia. Por 
isso, surgiu a necessidade de man-
ter as informações das empresas, 
contidas no programa contábil, li-
vres de riscos e perigos que possam 
expor os clientes. 

Os empresários do ramo de 
Contabilidade utilizam o sistema 
de informação contábil para rea-
lizar diversas atividades dentro de 
um escritório, gerando, com isso, 
diversos relatórios informativos so-
bre as empresas para as quais o 
contador presta serviço. Essas in-
formações acabam ficando vulne-
ráveis e à disposição dos colabora-
dores contábeis. 

Assim, todo o sistema em rede, 
seja por meio da internet ou intra-
net, depende do manuseio de fun-
cionários, seja para alimentar o sis-
tema ou para gerar relatórios. No 
entanto, nenhuma solução ou me-
canismo tecnológico é suficiente 
para garantir a eficiência e eficá-
cia do sistema de segurança de in-
formação contábil. Destaca-se que 
a eficácia só pode ser atingida por 
meio da aplicação de uma estratégia 
corporativa de segurança que envol-
ve procedimentos e sigilo das infor-
mações contidas nos programas 
(KAYWWORTH; WHITTEN 2010).

A contabilidade produz, basi-
camente, todas as informações fis-
cais, contábeis e de recursos huma-
nos de uma empresa com acessos 
aos programas por meio de senhas 
pessoais, em que cada servidor tem 
a sua. Dessa forma, as informações 
ficam vulneráveis e expostas a ris-
cos de serem usadas para outras fi-
nalidades diversas da contábil.  

Segundo Moscove, Simkin e 
Bagranoff (2002), o principal dis-
tribuidor e que produz informa-
ções pertinentes às empresas 
é a Contabilidade. Mas é im-

portante frisar que os sistemas de 
informações contábeis são expos-
tos às vulnerabilidades e ameaças, 
o que se apresenta como limitação 
à integridade das informações con-
tábeis contidas no programa.

Os principais riscos associados 
ao sistema de informação contábil 
estão associados a uma possível vio-
lação da política de segurança da in-
formação, como a falta do backup 
e do cuidado do uso vulnerável de 
senhas, afetando diretamente a se-
gurança do sistema de informação 
contábil, podendo custar caríssimo 
tanto em termos financeiros quanto 
na reputação e credibilidade da or-
ganização contábil. 

Com a finalidade de orientar o 
empresário contábil sobre a impor-
tância de uma informação contá-
bil confiável e com mais segurança, 
essa pesquisa mostra a relevância 
do assunto para a classe contábil a 
fim de trazer informações oportu-
nas sobre o tema, uma vez que a 
segurança das informações produz 
uma percepção de disponibilidade, 
consistência, confidencialidade, au-
tenticidade, integridade, conformi-
dade e fidedignidade aos usuários, 
minimizando os riscos ao negócio e 
garantindo a continuidade da orga-
nização contábil.

Diante disso, delimita-se o pro-
blema desta pesquisa: Como ava-
liar a segurança da informação 
em sistema contábil sobre a ótica 
do contador em escritório de con-
tabilidade? O objetivo geral consis-
te em avaliar a segurança da infor-

mação em sistemas contábeis sobre 
a ótica do contador em escritório 
de contabilidade, fragmentando-se 
nos objetivos específicos de avaliar 
o grau de importância da seguran-
ça da informação do sistema contá-
bil, evidenciar as oportunidades de 
melhoria na segurança da informa-
ção do sistema contábil, desenvol-
ver instrumentos de segurança da 
informação e, por fim, verificar a 
consequência da falta da segurança 
da informação no sistema contábil.

2. Segurança da Informação 

Segurança da Informação é uma 
forma de gestão de negócios e tam-
bém um meio de proteger as infor-
mações, pois, segundo Beal (2005) 
e Sêmula (2003), a gestão causa im-
pacto nos negócios, que são mini-
mizados por meio de medidas de 
segurança. As informações são pro-
tegidas de ameaças à confiabilida-
de, à disponibilidade e a sua inte-
gridade e também de acessos não 
autorizados aos sistemas das em-
presas. De acordo com Jessen e Ho-
epers (2010, p. 28), “a segurança 
da informação de uma empresa ga-
rante, em muitos casos, a continui-
dade de negócios, incrementa a es-
tabilidade e permite que as pessoas 
e os bens estejam seguros de amea-
ças e perigos”. 

Com o objetivo de se ter uma 
boa gestão na segurança da infor-
mação, devem-se evitar vazamen-
tos, fraudes, espionagem comer-
cial, sabotagem e diversos outros 
problemas que possam prejudicar 
as pessoas e as empresas que têm 
informações contidas no programa 
contábil.

Para Marciano (2009), a vul-
nerabilidade representa uma po-
tencial falha com um elemento 
relacionado à informação, sendo 
possível ser explorada por alguma 
ameaça, que pode ser um servidor 
ou sistema computacional, uma 
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instalação física e até mesmo um 
usuário ou gestor de informação 
considerados sensíveis.  

Na Figura 1, a seguir, Madnick 
e outros (2006) demonstram o ci-
clo de construtores da informação.

Wilkinson e outros (2000) asse-
veram que o sistema de informação 
contábil é uma estrutura unificada 
dentro de uma entidade que em-
prega recursos físicos e outros com-
ponentes para transformar dados 
econômicos em informação contá-
bil, com o propósito de satisfazer a 
vários usuários. 

Para Boockholdt (1999) e Riccio 
(2001), o sistema de informação 
contábil consiste em um conjunto 
de atividades que registra, proces-
sa, realiza operações de coleta de 
dados e reporta as transações pas-
sadas de acordo com os padrões 
contábeis aceitos. É o que será ex-
posto a seguir.

2.1 Pronunciamento Conceitual 
Básico (CPC)

Em dezembro de 2011, o Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis 
aprovou o Pronunciamento Con-
ceitual Básico com uma nova es-
trutura, em que as características 
de melhoria são: comparabilida-
de, verificabilidade, tempestivida-
de e compreensibilidade. Essas ca-
racterísticas favorecem o benefício 

gerado pela informação que é rele-
vante e fidedigna, ajudando a iden-
tificar qual de duas alternativas de-
claradas semelhantes – na medida 
de relevância e fidedignidade de 
representação – deve ser utilizada 
para representar um fenômeno. 
Assim, necessitam ser maximizadas 
no maior alcance possível, e mes-
mo que sejam individualmente ou 
em grupo, elas têm a capacidade de 
tornar a informação útil, se esta for 
irrelevante ou não for representa-
ção fidedigna (CPC, 2011).  

Segundo o CPC (2011), a repre-
sentação perfeitamente fidedigna, 
para ser retratada, precisa de três 
atributos, que, juntos, caracteri-

zam a confiabilidade da informa-
ção contábil: completude, neutra-
lidade e exatidão.

A completude estaria ligada ao 
retrato da realidade econômica, em 
que há toda a informação necessá-
ria para que o usuário compreenda 
o fenômeno retratado. A neutrali-
dade da informação se relaciona à 
capacidade de retratar a realidade 
econômica desprovida de algum 
viés na seleção ou na apresentação 
da informação contábil-financei-
ra; e a exatidão se traduz na repre-
sentação fidedigna, que deveria ser 
isenta de erro em todos os aspectos 
relevantes ou omissões no fenôme-
no retratado.

           Figura 1 – Construtores de Segurança de Informação

Fonte: Madnick e outros (2006, p. 32).

“Com o objetivo de se ter uma boa gestão 
na segurança da informação, devem-se evitar 
vazamentos, fraudes, espionagem comercial, 

sabotagem e diversos outros problemas que possam 
prejudicar as pessoas e as empresas que têm 

informações contidas no programa contábil.”
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Têm-se como características 
qualitativas fundamentais a rele-
vância e a representação fidedigna.

A informação financeira relevan-
te é aquela que influencia a tomada 
de decisões pelos usuários, mesmo 
que não desejem aproveitá-las. As 
informações financeiras são capa-
zes de ser o diferencial nas decisões 
tomadas pelos usuários havendo 
preditivo ou de confirmação. O va-
lor preditivo pode ser utilizado pe-
los usuários para prever os resulta-
dos futuros, revendo as avaliações 
anteriores (FASB, 2013, tradução 
dos autores).

Quanto à representação fidedig-
na, os relatórios financeiros são fe-
nômenos econômicos em palavra 
e números; as informações finan-
ceiras devem representar fielmente 
os fenômenos relevantes, para se-
rem úteis. Sendo fidedigna a repre-
sentação, deve ter três característi-
cas: completa, neutra e exata (FASB, 
2013, tradução dos autores). 

Segundo Niyama e Silva (2011), 
os empresários precisam analisar 
o desempenho das empresas, por 
meio de relatórios de anos anterio-
res, utilizando a comparabilidade. 

Para a Fasb (2013), a comparabi-
lidade é uma característica qualitati-
va, permitindo com isso aos empre-
sários identificar e compreender as 
semelhanças e diferenças entre eles.

No Quadro 1 a seguir, estão 
apresentadas as qualidades das in-
formações à luz do CPC 2011 e da 
segurança da informação.

2.2 Riscos
Os sistemas de informações con-

tábeis contêm dados confidenciais e 
privados que podem ficar compro-
metidos se deixados desprotegidos. 
O uso não autorizado de um sistema 
contábil pode ser desastroso, com 
risco de perda de informações, en-
trada incorreta de dados e uso inde-
vido de informações confidenciais. 
A segurança dos sistemas contábeis 
é uma prioridade em muitas empre-

sas. É interessante notar que a se-
gurança das informações contábeis 
é uma responsabilidade da alta ge-
rência, não apenas um problema da 
contabilidade ou TI. 

A seção 404 da Lei Sarbanes-O-
xley (SOX) tornou obrigatório que 
a administração mantenha contro-
les internos sobre relatórios finan-
ceiros, e isso inclui sistemas contá-
beis, que geram números para os 
relatórios.

Os riscos com os sistemas contá-
beis são reais, desde transações fal-
sas até o roubo de backup de dados 
com todas as informações financei-
ras. São exemplos de riscos:
•	 roubo de números de previdên-

cia social de funcionários e con-
tratados;

•	 pagamentos para fornecedores 
falsos;

•	 exclusão / perda de dados
•	 danos ao backups;
•	 roubo de servidores ou compu-

tadores.
Segundo Horan (2017), nenhu-

ma organização está a salvo de ame-
aças à segurança de computadores. 
O avanço tecnológico criou uma 
avenida para os criminosos virtuais 
explorarem as vulnerabilidades dos 
sistemas de informação das organi-
zações. As principais ameaças são 
hackers, vírus, spyware, adware, 
phishing, worms, spam, rootkits e 
ataques de negação de serviço.

De acordo com a Australian 
Computer Society (2016), amea-
ças à segurança de computadores 
existem em várias formas, abran-
gendo ataques de negação de ser-
viço em sites, extorsão, manipula-
ção de dados, chantagem, roubo 
e destruição. As ferramentas ge-
ralmente usadas incluem malwa-
re, ransomware, engenharia social 
e spyware. O malware ainda é uma 
ameaça comum, mas a última dé-
cada é marcada com o surgimento 
de ameaças do tipo sem ataques, 
como infiltrações criptografadas e 
furtos de credenciais que são mais 
desafiadores para identificar (MCA-
FEE LABS, 2015). 

As descobertas da Verizon 
(2017) reconheceram algumas das 
ameaças que representam risco 
para a segurança da informação em 
sistemas contábeis. O estudo iden-
tificou erros de entrega, publicação 
de erros, erros de disposição, confi-
guração incorreta, omissão, erro de 
programação, mau funcionamento 
e erro de entrada de dados como 
ameaças.

Segundo Tanya et al. (2018), o 
roubo de informações corporati-
vas, acesso de pessoas não autoriza-
das, o uso indevido de privilégios de 
acesso à internet e vírus são amea-
ças comuns à segurança da informa-
ção em sistemas contábeis. Wahab 
(2003) também atesta que o vírus de 

Quadro 1 – Qualidades da informação CPC e SI

Características
 Qualidades

 da Informação

Comitê de pronunciamento Contábil (CPC, 2011) Segurança da 
informação

Laureano e 
Morais (2005)

Características 
Qualitativas 
Fundamentais

Características Qualitativas 
de Melhoria Vulnerabilidade Integridade

Relevância Tempestividade Acessibilidade Disponibilidade

Representação 
Fidedigna 
Completude, 
neutralidade e 
exatidão

Compreensibilidade 
Comparabilidade 
Verificabilidade

Confiabilidade Confiabilidade

Fonte: elaborado pelos autores com base no CPC (2011), ABNT (2005) e Laureano e Morais (2005).
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computador é uma das 
maiores ameaças ao 
sistema informatizado.

Muitos estudos 
utilizaram várias abor-
dagens empíricas para 
investigar ameaças na 
maior parte do mundo, por 
exemplo, na China (HOOD & YANG, 
1998); Jordânia (ZWEILF, 2009; HA-
NINI, 2012); Egito (ABU-MUSA, 
2005); Nigéria (MUHRTALA & OGU-
DEJI, 2013); Quênia (POLO & DIMA, 
2013). As descobertas de Hong e 
Yang (1998) revelaram ameaças de 
segurança humana, particularmen-
te, o ataque malicioso de pessoas 
de fora, como as ameaças de segu-
rança mais significativas que os sis-
temas contábeis informatizados.

Waren (2002) identificou fraque-
zas nos procedimentos tecnológicos 
de segurança como um desafio sig-
nificativo dos sistemas de informação 
em empresas britânicas e australia-
nas, mas a entrada errada de dados 
financeiros no sistema como o pro-
blema entre as empresas americanas.

 As descobertas de Zweilf (2009) 
corroboram Abu-Musa (2005) de 
que a entrada intencional de da-
dos incorretos, destruição não in-
tencional de dados pelos funcioná-
rios, compartilhamento de senhas 
pelos funcionários, introdução de 
vírus no sistema de computador, a 
visibilidade não autorizada de do-
cumentos está entre as ameaças à 
segurança dos sistemas contábeis 
informatizados. 

Outros estudos sugerem que a 
entrada acidental de dados incorre-
tos pelos funcionários, a destruição 
de dados por funcionários, funcio-
nários compartilhando credenciais 
de logon, introdução de vírus no 
sistema, acesso não autorizado à 
informação e visibilidade de docu-
mentos não autorizados por meio 
de exibição na tela são as principais 
ameaças à segurança dos sistemas 
informatizados de contabilidade 
(MUHRTALA & OGUNDEJI, 2013).

As atividades crimino-
sas realizadas através de 
computadores e da inter-
net continuam a ameaçar 
organizações e são as ins-

tituições financeiras que 
geralmente se tornam víti-

mas dessas ameaças crescen-
tes. Resultados do Global Econo-
mic Crime Survey, da PWC (2016), 
mostram que 54% das organiza-
ções no mundo foram ameaçadas 
via atividades fraudulentas e outras 
atividades criminosas econômicas. 
Esta taxa de criminalidade caiu para 
49% em 2018, quando um estudo 
semelhante foi realizado pela PWC. 

É óbvio que algumas organiza-
ções são mais vulneráveis   a esses 
ataques cibernéticos do que ou-
tras. Estudos mostram que orga-
nizações-alvo para cibercrimes são 
os bancos. PWC (2014) classifica ci-
bercrime como o segundo tipo mais 
comum de crime econômico que 
ameaça bancos. Cerca de 65% do 
total de casos de fraude reportados 
pelas instituições são relacionadas à 
tecnologia (PWC, 2015). 

2.3 Controle interno de um 
sistema contábil

O sistema de contabilidade for-
nece às empresas uma maneira 
uniforme de usar seus dados e in-
formações financeiras. As três prin-
cipais divisões dentro do sistema 
contábil, de análise, projeto e im-
plementação devem ser comple-
mentadas com um sistema de con-
trole. Esse controle interno é um 
sistema dentro de um sistema, mas 
desempenha um papel fundamen-
tal no sucesso do sistema contábil. 
Os controles internos protegem os 
negócios contra abuso e fraude; 
eles garantem que as informações 
que estamos recebendo sejam pre-
cisas e oportunas e que todos os re-
quisitos regulatórios estejam sendo 
cumpridos. 

Existem cinco elementos-chave 
de controle interno: controle am-

biental, avaliação de risco, procedi-
mentos de controle, monitoramen-
to e informação e comunicação. 
Cada área contribui com uma par-
te essencial do sistema de controle 
como um todo e, sem que todos os 
elementos-chave estejam presentes, 
o sistema de controle não funciona.

O controle ambiental refere-se 
à atitude e ao comportamento da 
gerência e dos funcionários. As me-
tas e objetivos da gerência afetarão 
o comportamento e a atitude dos 
funcionários em toda a empresa e 
se a meta e o objetivo da adminis-
tração forem atingir determinados 
níveis de vendas a todo custo; isso 
desestimula os funcionários a ade-
rir aos controles internos e incentiva 
a realização do que a gestão quer, 
não importa a consequência. O de-
partamento de recursos humanos 
de uma empresa fornecerá grande 
parte da contribuição para o con-
trole ambiental efetivo.

A avaliação de risco incorpora a 
capacidade do negócio de analisar 
os riscos do negócio, estimar sua im-
portância e reagir ou agir de acordo. 
A avaliação de riscos geralmente é 
uma função gerencial, mas pode ser 
incluída em uma análise diária dos 
funcionários, se o ambiente de tra-
balho incluir riscos e perigos.

Os dois primeiros elementos de 
controles internos não parecem ter 
muito a ver com um sistema con-
tábil, mas cada uma dessas áreas 
pode ter um tremendo efeito so-
bre a lucratividade e a operação 
bem-sucedida de um negócio. Por-
tanto, eles são uma parte essencial 
dos controles internos dos sistemas 
contábeis.

O próximo elemento, os proce-
dimentos de controle, simplesmen-
te fornece os métodos declarados 
para executar os controles ambien-
tais, a avaliação de riscos, o moni-
toramento e a comunicação de in-
formações que devem ocorrer no 
processo de controle interno. Para 
diminuir o potencial de fraude pes-
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soal, com treinamento inadequado, 
e eliminar erros de processo, os pro-
cedimentos de controle beneficiam 
a empresa, a administração e o fun-
cionário de uma empresa. 

Os procedimentos de controle 
afetam muito o aspecto de infor-
mação e comunicação do negócio, 
na medida em que grande parte 
da comunicação do estado do ne-
gócio depende das informações 
fornecidas por cada departamen-
to. As verificações e os equilíbrios 
que os procedimentos de controle 
fornecem garantem que cada de-
partamento fornecerá informações 
oportunas e honestas, bem como 
precisas e úteis.

O monitoramento dos controles 
internos para eficácia e necessidade 
é o elemento de feedback do pro-
cesso. Sem o monitoramento ade-
quado dos procedimentos imple-
mentados, o negócio não consegue 
determinar a eficácia dos sistemas.

A segurança da informação ele-
trônica tornou-se uma preocupa-
ção crítica. Acadêmicos, gerentes, 
contadores e auditores devem es-
tar familiarizados com ameaças 
emergentes e medidas de seguran-
ça que sejam eficazes para manter 
seguros os sistemas de informações 
contábeis.

Proteger as informações pesso-
ais e proprietárias e garantir a in-

tegridade dos componentes do sis-
tema de informações contábeis no 
ambiente digital atual apresentam 
muitos desafios. A implementação 
de requisitos efetivos do sistema de 
informações deve fornecer uma ga-
rantia razoável de que o sistema de 
informações contábeis produzirá 
informações relevantes e confiáveis   
para atender às necessidades de re-
latórios internos e externos.

Com ou sem o SOX, o contro-
le interno deve ser uma prioridade 
máxima. Políticas e procedimentos 
devem exigir a manutenção de re-
gistros que detalhem com precisão 
e reflitam de forma justa transa-
ções e disposições de ativos; for-
necer garantia razoável de que as 
transações são registradas adequa-
damente; garantir que os recibos e 
despesas sejam feitos somente de 
acordo com a devida autorização; 
e fornecer uma garantia razoável 
em relação à prevenção ou detec-
ção oportuna de aquisição, uso ou 
alienação não autorizados de ativos 
que poderiam ter um efeito relevan-
te nas demonstrações financeiras.

Identificar, implementar e mo-
nitorar alguns requisitos básicos 
do sistema e soluções sustentáveis   
para os desafios de segurança ge-
rais e exclusivos que podem surgir 
em uma empresa eletrônica ilimi-
tada com um ambiente tecnologi-

camente rico devem ser realizados. 
Isso inclui políticas e procedimentos 
relacionados a senhas de e-mail e 
uso, soluções antivírus e antispywa-
re, firewalls, acesso autorizado, au-
tenticação, separação de tarefas, 
privacidade, criptografia, assinatu-
ras e certificados digitais, não re-
púdio, integridade de dados, arma-
zenamento, arquivos de backup. O 
estabelecimento do tom certo no 
topo em relação à privacidade e à 
segurança, bem como a contrata-
ção de funcionários vigilantes e éti-
cos, é essencial para garantir nosso 
sistema de informação contra ame-
aças perigosas.

Ameaças aos sistemas de infor-
mação contábil vêm de uma varie-
dade de fontes. Se ignoradas, elas 
podem destruir a relevância e a con-
fiabilidade das informações finan-
ceiras, levando a decisões erradas 
de vários interessados. 

No ponto de coleta de dados, 
é importante estabelecer controles 
de segurança que garantam que os 
dados da transação ou do evento 
sejam válidos, completos e livres de 
erros materiais. Masquerading (fin-
gindo ser um usuário autorizado) e 
piggybacking (tocando em linhas 
de telecomunicações) são exem-
plos de atividades de hackers que 
podem impactar seriamente a cole-
ta de dados válidos.

“Os procedimentos de controle afetam muito o 
aspecto de informação e comunicação do negócio, 
na medida em que grande parte da comunicação 
do estado do negócio depende das informações 

fornecidas por cada departamento.”
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Ameaças aos sistemas de infor-
mação contábil também podem 
ocorrer durante a fase de processa-
mento de dados. Criar programas 
ilegais, acessar ou excluir arquivos, 
destruir ou corromper a lógica de 
um programa por meio de vírus 
ou alterar a lógica de um progra-
ma para fazer com que o aplicativo 
processe os dados incorretamente, 
todos representam ameaças. 

Ameaças ao gerenciamento de 
banco de dados podem incluir aces-
so não autorizado que permite alte-
rar, excluir, corromper, destruir ou 
roubar dados. A falha em manter 
arquivos de backup ou outras técni-
cas de recuperação representa uma 
perda potencialmente devastadora 
de dados. Ameaças à geração de in-
formações e fase de relatórios tam-
bém devem ser consideradas. Por 
exemplo, o roubo, a má orientação 
ou o mau uso da saída do compu-
tador podem prejudicar a compe-
titividade ou a reputação da orga-
nização.

2.4 Medidas de segurança
As medidas de segurança tam-

bém são conhecidas como contro-
les e podem ser preventivas, para 
evitar riscos, ou investigativas, para 
identificar problemas após o fato. 
Uma vez identificados os riscos, os 
controles podem ser configurados 
para proteger o sistema. Algumas 
medidas de segurança são:
•	 mudanças frequentes de senha
•	 criptografia de dados;
•	 revisão mensal do supervisor de 

relatórios de fornecedores;
•	 servidor seguro e proteção do 

ambiente computacional;
•	 arquivamento off-site seguro e 

protegido de backup.
Controles de segurança referem-

se a ferramentas que fornecem ser-
viços de segurança, por exemplo, 
senhas e firewalls. O controle de se-
gurança dos sistemas de informação 
é um meio de garantir a continuidade 
dos negócios e minimizar os danos 

aos negócios, evitando e mitigan-
do o efeito de ameaças ao sistema 
(DHILLON, 1995; VON SOLMS, 1998).

A literatura existente identifi-
cou várias medidas de controle de 
segurança necessárias para mitigar 
ameaças aos sistemas contábeis 
informatizados. Essas medidas de 
controle foram categorizadas como 
controles físicos; controles técnicos 
e controles administrativos.

Dougan (1994) sugeriu os seguin-
tes controles de segurança: minimi-
zar os perigos na sala de computado-
res; manter os sistemas informáticos 
e salvaguardar os arquivos do siste-
ma. Dougan, portanto, categorizou 
esses procedimentos de controle de 
segurança no site da sala de informá-
tica (acesso físico); Documentação; 
Manutenção; e Proteção. 

Qureshi e Siegel (1997) pro-
puseram controles de acesso físi-
co (identificação, senhas e cartões 
/ chaves) e controles de segurança 
de comunicação, como segurança 
de linha, segurança de transmissão, 
assinatura digital, segurança cripto-
gráfica, segurança de emissões e se-
gurança técnica como controles de 
segurança eficazes. Os pesquisado-
res classificaram os controles de se-
gurança em Detectivo; Preventivo; 
Investigativo e Corretivo.

As descobertas de Hood e Yang 
(1998) revelaram que senha, ba-
ckup diário e monitoramento das 
atividades da rede são os principais 
controles de segurança. Em Mos-
cove (2001), o pesquisador discu-
tiu a segurança e controles e su-
geriu alguns procedimentos para 
proteger sistemas de ameaças e 
acesso não autorizado para incluir: 
Acesso físico; Senha; Criptografia 
de dados; Recuperação de desas-
tres; Segurança baseada em sof-
tware; e Software de detecção de 
intrusão para monitorar o sistema 
do computador e suas partes.

 Em 2008, o escritório do Secre-
tário de Defesa nos Estados Unidos 
(EUA) mandatou a Agência Nacio-

nal de Segurança (NSA) para prio-
rizar uma lista de medidas de con-
trole de segurança para ajudar o 
Departamento de Defesa (DoD) a 
classificar seus gastos com segu-
rança cibernética. 

Um consórcio liderado por John 
Gilligan, do Center for Internet Se-
curity (CIS), e Alan Paller, do insti-
tuto Sans, também participou de 
uma parceria público-privada para 
o mesmo conhecimento de prio-
rização de controle para agências 
governamentais. A associação do 
consórcio foi ampliada para incluir 
o Grupo de Segurança de Comu-
nicações Eletrônicas do Reino Uni-
do (Cesg) e Centro para a Proteção 
da Infraestrutura Nacional (CPNI), 
o chefe do Departamento de Defe-
sa, Arquitetos de Redes de Compu-
tadores, Defense Cyber   Crime Cen-
ter, três Departamento de Energia 
(DOE) e empresas como McAfee e 
Lockheed. 

O consórcio unanimemente 
concordou com 20 controles críti-
cos que podem abordar as ameaças 
prevalentes encontradas em agên-
cias governamentais e indústrias. 
Esses controles de segurança foram 
aceitos, adotados e implementados 
por muitas organizações e departa-
mentos do mundo. 

2.5 Controles internos de um 
sistema contábil

O sistema de contabilidade for-
nece às empresas uma maneira uni-
forme de usar seus dados e informa-
ções financeiras. As três principais 
divisões dentro do sistema contá-
bil, de análise, projeto e implemen-
tação devem ser complementadas 
com um sistema de controle. Esse 
controle interno é um sistema den-
tro de um sistema, mas desempenha 
um papel fundamental no sucesso 
do sistema contábil. Os controles in-
ternos protegem os negócios contra 
abuso e fraude; eles garantem que 
as informações que estamos rece-
bendo sejam precisas e oportunas e 
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que todos os requisitos regulatórios 
estejam sendo cumpridos. 

Existem cinco elementos-chave 
de controle interno: controle am-
biental, avaliação de risco, procedi-
mentos de controle, monitoramen-
to e informação e comunicação. 
Cada área contribui com uma par-
te essencial do sistema de controle 
como um todo e, sem que todos os 
elementos-chave estejam presentes, 
o sistema de controle não funciona.

O controle ambiental refere-se 
à atitude e ao comportamento da 
gerência e dos funcionários. As me-
tas e objetivos da gerência afetarão 
o comportamento e a atitude dos 
funcionários em toda a empresa e 
se a meta e o objetivo da adminis-
tração forem atingir determinados 
níveis de vendas a todo custo. Isso 
desestimula os funcionários a aderi-
rem aos controles internos e incen-
tiva a realização do que a gestão 
quer, não importa a consequência. 
O departamento de recursos hu-
manos de uma empresa fornecerá 
grande parte da contribuição para 
o controle ambiental efetivo.

A avaliação de risco incorpora a 
capacidade do negócio de analisar 
os riscos do negócio, estimar sua im-
portância e reagir ou agir de acordo. 
A avaliação de riscos geralmente é 
uma função gerencial, mas pode ser 
incluída em uma análise diária dos 

funcionários, se o ambiente de tra-
balho incluir riscos e perigos.

Os dois primeiros elementos de 
controles internos não parecem ter 
muito a ver com um sistema con-
tábil, mas cada uma dessas áreas 
pode ter um tremendo efeito sobre 
a lucratividade e a operação bem-
sucedida de um negócio. Portan-
to, eles são uma parte essencial 
dos controles internos dos siste-
mas contábeis.

O próximo elemento, os proce-
dimentos de controle, simplesmen-
te fornece os métodos declarados 
para executar os controles ambien-
tais, a avaliação de riscos, o moni-
toramento e a comunicação de in-
formações que devem ocorrer no 
processo de controle interno. Para 
diminuir o potencial de fraude, pes-
soal com treinamento inadequado e 
eliminar erros de processo, os pro-
cedimentos de controle beneficiam 
a empresa, a administração e o fun-
cionário de uma empresa. 

Os procedimentos de controle 
afetam muito o aspecto de infor-
mação e comunicação do negócio, 
na medida em que grande parte da 
comunicação do estado do negó-
cio depende das informações for-
necidas por cada departamento. 
As verificações e os equilíbrios que 
os procedimentos de controle for-
necem garantem que cada depar-

tamento concederá informações 
oportunas e honestas, bem como 
precisas e úteis.

O monitoramento dos controles 
internos para eficácia e necessidade 
é o elemento de feedback do pro-
cesso. Sem o monitoramento ade-
quado dos procedimentos imple-
mentados, o negócio não consegue 
determinar a eficácia dos sistemas.

A segurança da informação 
eletrônica tornou-se uma preocu-
pação crítica. Acadêmicos, geren-
tes, contadores e auditores devem 
estar familiarizados com ameaças 
emergentes e medidas de seguran-
ça que sejam eficazes para manter 
seguros os sistemas de informa-
ções contábeis.

Proteger as informações pesso-
ais e proprietárias e garantir a in-
tegridade dos componentes do sis-
tema de informações contábeis no 
ambiente digital atual apresentam 
muitos desafios. A implementação 
de requisitos efetivos do sistema de 
informações deve fornecer uma ga-
rantia razoável de que o sistema de 
informações contábeis produzirá 
informações relevantes e confiáveis   
para atender às necessidades de re-
latórios internos e externos.

Com ou sem o SOX, o contro-
le interno deve ser uma prioridade 
máxima. Políticas e procedimentos 
devem exigir a manutenção de re-

“Existem cinco elementos-chave de controle interno: 
controle ambiental, avaliação de risco, procedimentos 

de controle, monitoramento e informação e 
comunicação. Cada área contribui com uma parte 

essencial do sistema de controle como um todo e, sem 
que todos os elementos-chave estejam presentes, o 

sistema de controle não funciona.”
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gistros que detalhem com precisão 
e reflitam de forma justa transa-
ções e disposições de ativos; for-
necer garantia razoável de que as 
transações são registradas adequa-
damente; garantir que os recibos e 
despesas sejam feitos somente de 
acordo com a devida autorização; 
e fornecer uma garantia razoável 
em relação à prevenção ou detec-
ção oportuna de aquisição, uso ou 
alienação não autorizados de ativos 
que poderiam ter um efeito relevan-
te nas demonstrações financeiras.

Identificar, implementar e mo-
nitorar alguns requisitos básicos 
do sistema e soluções sustentáveis   
para os desafios de segurança ge-
rais e exclusivos que podem surgir 
em uma empresa eletrônica ilimi-
tada com um ambiente tecnologi-
camente rico devem ser realizados. 
Isso inclui políticas e procedimentos 
relacionados a senhas de e-mail e 
uso, soluções antivírus e antispywa-
re, firewalls, acesso autorizado, au-
tenticação, separação de tarefas, pri-
vacidade, criptografia, assinaturas e 
certificados digitais, não repúdio, in-
tegridade de dados, armazenamen-
to, arquivos de backup. O estabele-
cimento do tom certo no topo em 
relação à privacidade e à segurança, 
bem como à contratação de funcio-
nários vigilantes e éticos, é essencial 
para garantir nosso sistema de infor-
mação contra ameaças perigosas.

Ameaças aos sistemas de infor-
mação contábil vêm de uma varie-
dade de fontes. Se ignoradas, elas 
podem destruir a relevância e a con-
fiabilidade das informações finan-
ceiras, levando a decisões erradas 
de vários interessados. 

No ponto de coleta de dados, 
é importante estabelecer controles 
de segurança que garantam que os 
dados da transação ou do evento 
sejam válidos, completos e livres de 
erros materiais. Masquerading (fin-
gindo ser um usuário autorizado) e 
piggybacking (tocando em linhas 
de telecomunicações) são exem-

plos de atividades de hackers que 
podem impactar seriamente a cole-
ta de dados válidos.

Ameaças aos sistemas de infor-
mação contábil também podem 
ocorrer durante a fase de processa-
mento de dados. Criar programas 
ilegais, acessar ou excluir arquivos, 
destruir ou corromper a lógica de 
um programa por meio de vírus 
ou alterar a lógica de um progra-
ma para fazer com que o aplicativo 
processe os dados incorretamente, 
todos representam ameaças. 

Ameaças ao gerenciamento de 
banco de dados podem incluir aces-
so não autorizado que permite alte-
rar, excluir, corromper, destruir ou 
roubar dados. A falha em manter ar-
quivos de backup ou outras técnicas 
de recuperação representa uma per-
da potencialmente devastadora de 
dados. Ameaças à geração de infor-
mações e fase de relatórios também 
devem ser consideradas. Por exem-
plo, o roubo, a má orientação ou o 
mau uso da saída do computador 
podem prejudicar a competitivida-
de ou a reputação da organização.

3. Procedimentos 
Metodológicos

3.1 Quanto à finalidade 
metodológica 

Trata-se de uma pesquisa apli-
cada voltada para os fins práticos, 
que tem por objetivo solucionar os 
problemas concretos da vida mo-
derna (ANDRADE, 2002), marcada 
por ações práticas que envolvem o 
contato com o campo seja na ob-
servação e/ou levantamento. 

3.2. Características da pesquisa
O presente trabalho classifica-se 

em descritivo, pois, conforme Ma-
lhotra (2001, p. 106), pode “prover 
critérios e compreensão [...]”, e visa 
a descrever as características de de-
terminada população ou fenôme-
no ou o estabelecimento de rela-

ções ente essas variáveis,  no caso 
busca a verificação e compreensão 
dos critérios para segurança da in-
formação no sistema contábil com 
base no levantamento dos dados 
coletados na pesquisa.  

Quanto à abordagem do pro-
blema da pesquisa, é quantitativa, 
modelo advindo das ciências da na-
tureza que legitimam seus conhe-
cimentos por processos quantifi-
cáveis que podem se transformar 
em leis e explicações gerais (GOL-
DENBERG, 2000). Traduz-se em nú-
meros, opiniões e informações para 
classificá-los e organizá-los, além de 
proporcionar melhor visão e com-
preensão do contexto do problema.

Para alcançar os objetivos pro-
postos, a pesquisa foi realizada por 
meio do método survey, com ques-
tionário como instrumento. Para Pa-
lhares (2011), a aplicação do survey 
se dá pela sua aplicabilidade em es-
tudos descritivos e sua utilização 
ocorre quando tem por objetivo 
responder sobre incidência, distri-
buição e relação entre determina-
das características da população. 

Conforme Hoppen (1998), a pes-
quisa survey é a metodologia mais 
utilizada em 72% das pesquisas em-
píricas, pois permite avaliar e diag-
nosticar o problema pesquisado.

A coleta de dados foi feita por 
meio de um questionário eletrô-
nico, em que se utilizou o google 
docs para enviar os questionários 
por e-mails aos escritórios de con-
tabilidade no Estado do Tocantins.

O prazo para respostas foi de 
duas semanas do envio do convi-
te inicial. Outro e-mail foi enviado 
aos potenciais respondentes, agra-
decendo aos que já participaram e 
relembrando os demais da impor-
tância da sua participação.

 Importante destacar sobre a 
população e amostra da pesqui-
sa. O Estado do Tocantins faz par-
te da região Norte do Brasil, possui 
139 municípios e uma população de 
1.343.445 milhões de habitantes, de 
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acordo com o censo 2010 do IBGE. 
Desses habitantes, 228.332 moram 
na capital, Palmas, 150.484 no mu-
nicípio de Araguaína e 76.755 mo-
ram no Município de Gurupi.

A população desta pesquisa 
está concentrada nesses três princi-
pais polos citados, os municípios de 
Palmas, Araguaína e Gurupi, por se-
rem as três maiores cidades do es-
tado e desempenharem papéis im-
portantes no suprimento de bens e 
serviços para as cidades menores. A 
escolha dessas cidades para amos-
tra deve-se ao fato de serem as ci-
dades com maiores números de or-
ganizações contábeis, permitindo 
uma maior evidência da amostra.   
A população desta pesquisa está 
concentrada nesses três principais 
polos citados, os municípios de Pal-
mas, Araguaína e Gurupi. 

A Figura 1 apresenta as três regi-
ões do Estado do Tocantins e os mu-
nicípios selecionados que fazem par-
te desse estudo.

De acordo com o CRCTO, a po-
pulação é formada por 288 organi-
zações contábeis dos três municípios 
distribuídos conforme Quadro 2.

O critério utilizado foi a localiza-
ção dos escritórios contábeis situa-
dos nos três maiores municípios do 
Estado do Tocantins.

Da amostra constituída de 118 
empresas que responderam ao 
questionário, 10 questionários fo-
ram rejeitados por não estarem 
completos. Foram utilizadas para 
compilação dos dados as medidas 
de tendência central que fornecem 
um valor numérico representativo 
do valor médio (central) de uma dis-
tribuição de valores e as medidas de 
dispersão, que, embora o valor mé-
dio seja uma medida importante, 
ele sozinho não fornece toda a in-
formação relevante sobre um con-
junto de medidas.

Basicamente, o nível de signi-
ficância é uma medida do grau de 
certeza que queremos ter de nossos 
resultados – valores baixos de signi-

ficância correspondem a uma baixa 
probabilidade de que os resultados 
experimentais ocorreram por acaso 
e vice-versa. Os níveis de significân-
cia são expressos como decimais, o 
que corresponde ao percentual de 
chance de os resultados experimen-
tais ocorreram ao acaso. 

O nível de significância utilizado 
foi de 0,05, definido antes da cole-
ta dos dados, o que significa que 
foi assumida uma probabilidade de 
apenas 5% de que a diferença en-

contrada no estudo não seja verda-
deira, apesar de, estatisticamente, 
ter sido demonstrada, estar 95% 
certo sobre a correlação entre duas 
variáveis é considerado como uma 
demonstração “bem-sucedida” de 
uma correlação entre os dois. A 
margem de erro estabelecida para 
as inferências estatísticas ficou em 
5%. Sendo assim, os resultados en-
contrados podem ser considerados 
corretos em nível de significância de 
95%. Segue a Tabela 1 com dados.

Figura 1 – Mapa da divisão do Estado do Tocantins – Principais Polos

Fonte: SEPLAN/TO

Quadro 2 – Quantidade de escritórios de contabilidade em cada cidade
Cidade Quantidade de Escritórios

PALMAS 161
ARAGUAINA 79
GURUPI 48

Fonte: CRCTO.

Tabela 1 – Taxa de resposta do questionário e composição da amostra
Cidade Enviados Respondidos Incompletos² Amostra %

Palmas 162 78 5 73 62%
Araguaína 186 28 1 27 23%
Gurupi 96 20 2 18 15%
Incompletos¹ - 2 2 - -
Total 444 128 10 118 100%

Nota: ¹ Respostas sem cidade; ² Respostas com dados faltantes.

Fonte: elaborado pelos autores.
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3.3 Instrumentos de coleta de 
dados

3.3.1 Elaboração do instrumento de 
coleta de dados

O instrumento de coleta de da-
dos utilizado nesta pesquisa foi um 
questionário baseado nas seguin-
tes literaturas: CPC (2011), Marcia-
no (2009), Madrick (2006), Jessen 
e Hogpers (2010) e Simkin e Bar-
granoff (2002); conteve 10 (dez) 
perguntas com 3 (três) alternativas 
distintas: sem adequação, parcial-
mente adequado e adequado. Para 
a sua elaboração, primeiramente 
foi feita uma entrevista semiestru-
turada para comparar se as moti-
vações já identificadas na revisão 
bibliográfica abrangem totalmen-
te a segurança da informação con-
tábil. Posteriormente, foi realizado 
um pré-teste com o instrumento de 
pesquisa para verificar se este esta-
va adequado. 

A coleta de dados foi feita por 
meio de um questionário eletrôni-
co utilizando o google docs, envia-
do para as empresas entrevistadas 
via e-mail. Foi enviado um convite 
inicial, outro e-mail enviado aos po-
tenciais respondentes, agradecendo 
aos que já participaram, e relem-
brando os demais da importância 
da sua participação. Posteriormen-
te, executaram-se a tabulação e a 
análise estatística dos dados.

3.3.2 Análise dos dados
De posse dos dados decorren-

tes da aplicação dos questionários, 
estes foram tabulados em software 
Microsoft Excel 2010 ®. 

Para apresentar e analisar os re-
sultados, foi utilizada a estatística 
descritiva por meio das distribui-
ções de frequências absolutas (n) 
e relativas (%), valores mínimos e 
máximos, mediana, médias aritmé-
ticas e seus respectivos desvios-pa-
drão.(Gráfico X).

A composição do público-alvo 
ficou assim distribuída: Araguaína, 

com 23%; Gurupi 15% e Palmas, 
62%. Palmas teve o maior público 
devido ao número expressivo de sua 
população e também de escritórios. 

Os resultados obtidos na primei-
ra questão estão representados na 
Tabela 2.

Ao considerar o nível de ade-
quação dos sistemas contábeis usa-
dos pelos escritórios, observa-se 

que os contadores não os percebem 
como adequados. A média geral foi 
estabelecida em 3,23, havendo es-
paços para melhorias na seguran-
ça dos sistemas contábeis. Em par-
ticular, percebe-se um maior nível 
de adequação na cidade de Gurupi, 
com 3,5, sendo seguida pela cidade 
de Palmas (3,21) e Araguaína (3,11) 
(Tabela 3).

Gráfico X – Cidade dos respondentes

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 2 – Qual o nível de adequação dos sistemas contábeis 
usados pelo escritório?

  Média Mediana Moda Variância Desvio-
Padrão

Geral 3,23 3,00 3,00 0,90 0,95
Palmas 3,21 3,00 3,00 1,00 1,00
Araguaína 3,11 3,00 3,00 0,41 0,64
Gurupi 3,50 3,00 3,00 1,21 1,10

Nota: escala Likert de 5 pontos, sendo 1 (Não Adequado) e 5 (Adequado)

Fonte: elaborado pelos autores

Tabela 3 – Qual o nível de não conformidade (falhas, limitações) 
em seu sistema contábil em relação à segurança da informação?

  Média Mediana Moda Variância Desvio-
Padrão

Geral 3,31 3,00 3,00 0,71 0,84
Palmas 3,33 3,00 3,00 0,67 0,82
Araguaína 3,33 3,00 3,00 0,54 0,73
Gurupi 3,22 3,00 3,00 1,24 1,11

Nota: escala Likert de 5 pontos, sendo 1 (Não Adequado) e 5 (Adequado)

Fonte: elaborado pelos autores.



24 Avaliação da Segurança da Informação em Sistemas Contábeis

RBC n.º 237. Ano XLVIII. maio/junho de 2019

Consequentemente, quanto ao 
nível de não conformidade no siste-
ma contábil, os contadores também 
não os percebem como adequados. 
A média geral foi estabelecida em 
3,31. Assim, percebe-se que existe 
uma probabilidade de falhas nos 
sistemas contábeis. Em particu-
lar, percebe-se um maior nível de 
adequação nas cidades de Palmas 
e Araguaína, com 3,3, e em segui-
da pela cidade de Gurupi (3,22), 
havendo um maior desvio-padrão 
(1,11) em relação às duas outras ci-
dades (Tabela 4).

Em relação ao nível de medidas 
de segurança para eliminar amea-
ças e vulnerabilidades no sistema 
contábil, observa-se que os conta-
dores percebem como parcialmente 
adequados. A média geral foi esta-
belecida em 3,37. Verificou-se que a 
cidade de Palmas, com 3,42, supe-
rou a média geral, seguida de Ara-
guaína (3,30) e Gurupi (3,28), ten-
do um maior desvio-padrão (1,23) 
em relação às duas outras cidades.

A Tabela 5 mostra o nível de 
adequação adotado para política e 
procedimentos de segurança no sis-
tema contábil, o qual os contado-
res consideram como parcialmente 
adequados. A média geral foi esta-
belecida em 3,53, podendo visua-
lizar que a maioria dos escritórios 
possui a política de segurança, mas 
ainda existe uma lacuna para me-
lhoria nos procedimentos adotados 
nos sistemas contábeis. Conforme 
a tabela, houve maior nível de ade-
quação na cidade de Palmas (3,59), 
depois Araguaína (3,56) e, em se-
guida, na cidade de Gurupi (3,28), 
onde houve um maior desvio-pa-
drão (1,11) em relação às duas ou-
tras cidades.

A Tabela 6 mostra o nível de 
adequação adotado quando existe 
alguma vulnerabilidade no sistema 
contábil. Na opinião dos contado-
res do Tocantins, os sistemas usa-
dos nos escritórios não estão total-
mente adequados. A média geral 

é igual à média da cidade de Pal-
mas, porém o maior nível de não 
adequação foi encontrado na cida-
de de Gurupi, com 3,56 de média. 
O maior desvio-padrão também foi 
encontrado na cidade de Gurupi 
(1,10), comparada com as outras 
duas cidades da pesquisa.

Conforme Tabela 7, os conta-
dores procuram investir recursos 
financeiros para financiar a segu-
rança da informação, mas não con-
seguem obter um nível adequado 
em relação a não conformidade. 
Na cidade de Gurupi, a média de 
não adequação foi maior do que a 

Tabela 4 – Qual o nível de adequação adotado nas medidas de 
segurança para definir ações que visam a eliminar algumas 

ameaças a vulnerabilidades no sistema contábil de informações?
  Média Mediana Moda Variância Desvio-

Padrão
Geral 3,37 3,00 3,00 0,89 0,94
Palmas 3,42 3,00 3,00 0,69 0,83
Araguaína 3,30 3,00 3,00 1,06 1,03
Gurupi 3,28 3,00 3,00 1,51 1,23

Nota: escala Likert de 5 pontos, sendo 1 (Não Adequado) e 5 (Adequado)

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 5 - Qual o nível de adequação adotado para política e 
procedimentos de segurança no sistema contábil?

  Média Mediana Moda Variância Desvio-
Padrão

Geral 3,53 4,00 4,00 0,99 0,99
Palmas 3,59 4,00 3,00 1,00 1,00
Araguaína 3,56 4,00 4,00 0,64 0,80
Gurupi 3,28 3,00 3,00 1,51 1,23

Nota: escala Likert de 5 pontos, sendo 1 (Não Adequado) e 5 (Adequado)

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 6 - Qual o nível de adequação adotado quando existe 
alguma vulnerabilidade no sistema contábil?

  Média Mediana Moda Variância Desvio-
Padrão

Geral 3,44 3,00 3,00 1,02 1,01
Palmas 3,44 3,00 3,00 0,92 0,96
Araguaína 3,37 3,00 3,00 1,24 1,11
Gurupi 3,56 3,50 3,00 1,20 1,10

Nota: escala Likert de 5 pontos, sendo 1 (Não Adequado) e 5 (Adequado)

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 7 – Qual o nível de adequação em investimentos dos recursos 
financeiros para financiar a segurança no sistema de informação?

  Média Mediana Moda Variância Desvio-
padrão

Geral 3,42 3,00 3,00 0,89 0,95
Palmas 3,37 3,00 4,00 0,74 0,86
Araguaína 3,26 3,00 3,00 1,05 1,02
Gurupi 3,83 4,00 5,00 1,21 1,10

Nota: escala Likert de 5 pontos, sendo 1 (Não Adequado) e 5 (Adequado)

Fonte: elaborado pelos autores.
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geral, mas também foi a que mais 
se desviou, pois teve um desvio-pa-
drão de 1,10.

Na Tabela 8, os resultados en-
contrados, em relação aos usuários 
externos são robustos, se compa-
rados com as outras tabelas, pois 
a média, a mediana e a moda de-
monstram que o acesso às infor-
mações pelos usuários externos foi 
considerado parcialmente adequa-
do pelos contadores. E novamente 
a cidade de Gurupi teve a maior mé-
dia (3,94) em relação às duas ou-
tras cidades da pesquisa. Já a cida-
de que mais se desviou da média 
foi Palmas, com um desvio-padrão 
de 1,04.

Já a Tabela 9, quanto à exposi-
ção do sistema contábil à vulnera-
bilidade, os dados mostram que os 
contadores não os percebem como 
adequados, concluindo-se que há 
espaço para serem melhorados.

Na Tabela 10, quanto ao com-
partilhamento da informação, os 
dados mostraram pouca adequa-
ção. Nesse acaso, a cidade de Guru-
pi teve a menor média (3,06), e a 
média geral foi de 3,22. 

Por fim, a Tabela 11 verificou o ní-
vel de adequação do sistema contábil 
para os usuários dessas informações. 
As cidades pesquisadas mostraram 
que não estão com os sistemas to-
talmente adequados quanto à segu-
rança da informação aos usuários. 
Com média geral de 3,18, as médias 
das cidades foram muito parecidas. A 
mediana e a moda ficaram com valo-
res iguais; já a maior variância foi na 
cidade de Gurupi (1,28), sendo tam-
bém a cidade que mais se desviou da 
média, com 1,13 de desvio-padrão.

5. Conclusão 

A segurança da informação 
deve ser utilizada com o objetivo 
principal de proteger os dados ta-
bulados no sistema. Com esse ins-
trumento, este trabalho pesquisou 

a segurança dos sistemas contábeis 
utilizados pelos empresários contá-
beis do Tocantins. Os principais re-
sultados são descritos a seguir.

Conforme a Tabela 7, os conta-
dores procuram investir recursos 
financeiros para financiar a segu-
rança da informação, mas não con-

seguem obter um nível adequado 
em relação a não conformidade, 
conforme demonstrado na Tabela 
3. Também em relação às ameaças 
e à vulnerabilidade, não se conse-
guiu obter um nível adequado de 
conformidade, de acordo com os 
dados da Tabela 4.

Tabela 8 – Em que nível de adequação o sistema de informação 
contábil permite que usuários externos tenham acesso às 

informações de cliente?
  Média Mediana Moda Variância Desvio-

Padrão
Geral 3,65 4,00 4,00 1,00 1,00
Palmas 3,53 4,00 4,00 1,09 1,04
Araguaína 3,78 4,00 4,00 0,79 0,89
Gurupi 3,94 4,00 4,00 0,88 0,94

Nota: escala Likert de 5 pontos, sendo 1 (Não Adequado) e 5 (Adequado)

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 9 – Em que nível de adequação o sistema contábil é exposto 
a alguma vulnerabilidade?

  Média Mediana Moda Variância Desvio-
Padrão

Geral 3,36 3,00 3,00 1,00 1,00
Palmas 3,36 3,00 3,00 0,98 0,99
Araguaína 3,22 3,00 3,00 1,03 1,01
Gurupi 3,56 3,50 3,00 1,08 1,04

Nota: escala Likert de 5 pontos, sendo 1 (Não Adequado) e 5 (Adequado)

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 10 – Qual o nível de adequação que a instituição obedece 
quanto às normas que definem como e quando a informação 

contábil pode ser compartilhada?
  Média Mediana Moda Variância Desvio-

Padrão
Geral 3,22 3,00 3,00 1,16 1,08
Palmas 3,29 3,00 3,00 1,24 1,11
Araguaína 3,15 3,00 3,00 1,05 1,03
Gurupi 3,06 3,00 3,00 1,11 1,06

Nota: escala Likert de 5 pontos, sendo 1 (Não Adequado) e 5 (Adequado)

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 11 – Qual o nível de adequação da segurança das 
informações contábeis para os usuários?

  Média Mediana Moda Variância Desvio-
Padrão

Geral 3,18 3,00 3,00 1,09 1,04
Palmas 3,19 3,00 3,00 1,18 1,09
Araguaína 3,19 3,00 3,00 0,77 0,88
Gurupi 3,11 3,00 3,00 1,28 1,13

Nota: escala Likert de 5 pontos, sendo 1 (Não Adequado) e 5 (Adequado)

Fonte: elaborado pelos autores.
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Na Tabela 8, os resultados en-
contrados, em relação aos usuários 
externos, se mostraram interessan-
tes, pois foi considerado parcial-
mente adequado pelos contadores. 
Para Macêdo (2010), os usuários ex-
ternos, que são os acionistas, cre-
dores e autoridade tributária, estão 
diretamente interessados nas infor-
mações contábeis contidas no siste-
ma e, por isso, o resultado deveria 
ser adequado.

Já na Tabela 9, quanto à expo-
sição do sistema contábil à vulne-
rabilidade, os dados mostram que 
os contadores não os percebem 
como adequados, demonstrando 
com isso que há espaço para serem 
melhorados. Para Doherty e Fulford 
(2005), a confidencialidade, a dis-
ponibilidade e a integridade da in-
formação, para serem preservadas, 
têm de ser alcançadas por meio da 
implantação de procedimentos e 
controles que protejam a informa-
ção contra as diversas vulnerabilida-
des e ameaças internas e externas 
das empresas.

Em visita a três escritórios da 
amostra, verificou-se que não ado-
tavam uma política de segurança e 
proteção das informações, que rea-
lizavam apenas rotinas em relação a 
cópias de segurança dos dados e al-
gumas orientações no uso e prote-
ção de senhas, mas que existe uma 
grande preocupação com a fragili-
dade das informações. Isso ocorre 
principalmente quanto à inseguran-
ça no uso dos dados dos colabora-
dores das organizações, especial-
mente quando eles são demitidos. 
Um empresário relatou que um ex-
funcionário coletou os dados de 
fornecedores de um cliente e abriu 
seu próprio negócio do mesmo 
ramo. Outro caso preocupante é o 
acesso do suporte técnico da em-
presa do software, que,  com  fre-
quência, coleta os dados para solu-
ção de problemas. 

Por fim, os resultados encon-
trados nesta pesquisa se mostra-
ram, em sua maioria, parcialmen-
te adequados. Em outras palavras, 
os sistemas de informação contá-

bil utilizados pelos empresários de 
contabilidade em Palmas, Gurupi 
e Araguaína necessitam de alguns 
ajustes e precisam ser melhorados, 
para, com isso, obterem a confiança 
tanto dos usuários externos como 
dos internos. 

Para enriquecer a base teóri-
ca do estudo, sugerem-se, para 
futuras pesquisas, análises mais 
profundas do tema avaliação da 
segurança da informação em sis-
temas contábeis. Além disso, con-
sidera-se viável a realização de es-
tudo comparável com os sistemas 
das empresas de contabilidade do 
Tocantins com outros estados. No-
vos estudos também são pertinen-
tes para comparar os resultados de 
desempenho dos sistemas utiliza-
dos nos escritórios de contabilida-
de. Demonstra-se, com isso, que 
existe um grande campo de pes-
quisa para ser explorado, de modo 
a contribuir para ampliar o conhe-
cimento sobre o sistema de infor-
mação utilizado por esses presta-
dores de serviços.
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Questionário
Qual a sua cidade? Sem 

adequação
Parcialmente 

Adequado Adequado
Questões

1. Qual o nível de adequação dos sistemas contábeis usados pelo escritório? 
Moscove, Simkin e Bagranoff (2002)

2. Qual o nível de não conformidade (falhas, limitações) em seu sistema contábil em 
relação à segurança da informação? 
Madnick et al. (2006)
3. Qual o nível de adequação adotado nas medidas de segurança para definir ações que 
visam a eliminar algumas ameaças a vulnerabilidades no sistema contábil de informações? 
Madnick et al. (2006)
4. Qual o nível adotado para politica e procedimentos de segurança no sistema 
contábil? 
ABNT (2015)
5. Qual o nível de procedimento adotado  quando existe alguma vulnerabilidade no 
sistema contábil? 
Madnick et al. (2006)
6. Qual o nível de adequação em investimentos dos recursos financeiros para 
financiar a segurança no sistema de informação? 
Jessen e Hoepers (2010)
7. Em que nível de adequação o sistema de informação contábil permite que 
usuários externos tenham acesso às informações de cliente? 
Madnick et al. (2006)
8. Em que nível de adequação o sistema contábil é exposto a alguma 
vulnerabilidade? 
Marciano (2009)
9. Qual o nível de adequação que a instituição obedece quanto às normas que 
definem como e quando a informação contábil pode ser compartilhada? 
CPC (2011)
10. Qual o nível de adequação da segurança das informações 11contábeis para os 
usuários? 
CPC (2011)

Apêndice

Questões Relacionadas à Segurança da Informação. 
Atribua uma das 5 alternativas para cada pergunta.
Avaliação: Quanto ao nível de adequação da sua organização, considera importante esta assertiva de seguran-

ça da informação. Caso você não tenha conhecimento de algum detalhe específico sobre a segurança da informa-
ção na sua organização, por favor, forneça a sua melhor estimativa. Por gentileza, não deixe questões em branco.

SEÇÃO 1 – Por fim, informe o seu endereço de e-mail, caso deseje receber um relatório com os resultados des-
ta pesquisa.





O ensino da Contabilidade no 
Brasil sob a ótica de estudantes de 
graduação
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Contábeis pela Universidade Estadual de Fei-
ra de Santana 
E-mail: herbertycerqueira@hotmail.comO objetivo desta pesquisa foi descrever aspectos do 

ensino contábil brasileiro sob perspectiva do discente 
de graduação. Para alcançá-lo, foi desenvolvida 

uma pesquisa descritiva e feito um levantamento de dados 
quantitativos por meio de questionário disponibilizado na 
plataforma Google Forms, com questões baseadas na escala de 
Likert, com coleta de dados no período compreendido entre 
outubro de 2017 a maio de 2018.  Obteve-se como resultado 
que praticamente a metade dos discentes avaliaram como boa 
a qualidade de ensino e como excelentes as IES. Da mesma 
forma classificaram como boa a coordenação e os docentes 
do curso. Também foi perceptível um déficit relacionado 
ao conhecimento de línguas estrangeiras por parte dos 
respondentes. Conclui-se que o ensino da Ciência Contábil 
pode ser considerado como adequado segundo a percepção 
dos estudantes, não obstante considera-se que também há 
constante exigência em termos de melhoria quanto à formação 
de profissionais qualificados para atuar na profissão contábil.
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1. Introdução

A educação é um importante 
componente da realidade brasileira, 
sendo neste contexto responsável 
pela perpetuação e evolução do co-
nhecimento, assim como se carac-
teriza como agente transformado-
ra do ambiente social por meio da 
disseminação da informação. A par-
tir da afirmativa que menciona que 
a educação é o espelho que refle-
te no desenvolvimento social, vê-se 
que somente por meio do aprimo-
ramento da educação são alcançá-
veis melhores padrões de vida, e 
assim, consequentemente, ocorre-
rá o aumento do Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) a um ní-
vel adequado, possibilitando que o 
Brasil futuramente possa ser consi-
derado como um país desenvolvido. 

O Art. 6º da Constituição Fede-
ral Brasileira, do ano de 1988, dispõe 
que “são direitos sociais: a educa-
ção, [...] na forma desta constitui-
ção”. Outro trecho correspondente 
a este se encontra no Art. 205, que 
elucida que “a educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pes-
soa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o 
trabalho”. Esses artigos da Constitui-
ção Federal ratificam que a educa-
ção é de suma importância para que 
haja avanço na sociedade, entretan-
to enfatiza que é uma ação conjun-
ta, ou seja, em que há responsabili-
dade de todos os agentes envolvidos 
neste processo. Além disso, é um di-
reito a todo indivíduo que se encon-
tra no território brasileiro. 

Segundo a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LBD), Lei 
n.º 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, a educação no Brasil compõe-
se de “educação básica, formada 
pela educação infantil, ensino fun-
damental e ensino médio” e “educa-
ção superior”. Em paralelo, o ensino 

superior segmenta-se em graus aca-
dêmicos de bacharelado, licenciatu-
ra e tecnológico, visando à formação 
profissional nas áreas de conhecimen-
to reconhecidas nacionalmente. A 
formação do conhecimento se inicia 
com a educação básica, mas, devido 
à precariedade do ensino desde este 
ponto inicial, os alunos, em especial 
os provindos de políticas públicas afir-
mativas, chegam ao ensino superior 
sem base sólida. Assim corrobora Cas-
tro (2011) quando menciona que “o 
ensino básico brasileiro se degradou 
à medida da sua rápida expansão”. 

O Ministério da Educação (MEC), 
que tem como objetivo promover a 
melhoria e a qualidade no ensino no 
País, tem um papel fundamental na 
regulamentação e acompanhamen-
to das práticas de ensino superior. 
Em 1945 este órgão da administra-
ção federal direta propôs ao então 
Presidente da República, Getúlio Var-
gas, o Decreto-Lei n.º 7.988, de 22 
de setembro de 1945, para aprova-
ção. Tal decreto se referia à criação 
do curso superior em Ciências Con-
tábeis e Atuariais, assim como elen-
cava disciplinas que precisavam ser 
ministradas durante o curso. Esse 
acontecimento é um marco histórico 
para a Ciência Contábil, de tal ma-
neira que, na data que o decreto-lei 
foi sancionado, é comemorado o dia 
do Bacharel em Ciências Contábeis.

Atualmente a educação superior 
brasileira tem como uma das finali-
dades estimular o conhecimento dos 
problemas do mundo presente (Lei 
n.º 9.394/1996, Art. 43, inciso VI). 
E é perante esse ambiente que se 
encontram dois instrumentos prin-
cipais para esta pesquisa: o ensino 
do curso de graduação em Ciências 
Contábeis, ciência social que evolui 
com as necessidades e inovações da 
sociedade; e o discente, que se faz 
presente no ambiente acadêmico 
como receptor do conhecimento.

Com frequência, são publica-
dos em anais de congressos e re-
vistas especializadas na área con-

tábil diversos artigos que tratam 
sobre o ensino contábil. Contudo, 
essas pesquisas são limitadas, ou 
seja, não permitem uma macrovi-
são sobre o ensino contábil brasi-
leiro; geralmente delimitadas a uma 
disciplina do curso, em apenas uma 
instituição de ensino ou instituições 
de uma única cidade. E têm-se, em 
sua maioria, como objeto de coleta 
de dados, as ementas das discipli-
nas ou os docentes da área contábil 
de determinada instituição.

Dessa forma, o estudo objetiva 
apresentar o ensino contábil brasileiro 
em um diferente aspecto: o do recep-
tor da mensagem, o discente, enten-
dendo-se que a abordagem sob esse 
ponto de vista faz-se necessária para 
conhecer os pontos fortes e fracos do 
ensino contábil brasileiro. A questão 
problema surgiu a partir da inquie-
tação em dar maior destaque na voz 
dos estudantes, por isso baseia-se na 
seguinte pergunta: Qual o grau de 
satisfação de estudantes de gradu-
ação em Ciências Contábeis com o 
ensino da Contabilidade no Brasil?

A partir da justificativa ora men-
cionada e com o intuito de respon-
der à problemática, o objetivo geral 
dessa pesquisa consiste em descre-
ver o grau de satisfação de estu-
dantes de graduação em Ciências 
Contábeis com o ensino da Conta-
bilidade no Brasil.

Baseado no objetivo geral apre-
sentado, foram levantados os seguin-
tes objetivos específicos: identificar 
as características etnográficas dos 
discentes de graduação em Ciências 
Contábeis no Brasil; identificar o grau 
de satisfação do discente com a Ins-
tituição de Ensino Superior 
(IES); identificar o grau 
de satisfação do discen-
te com o curso; identificar 
os ramos do curso em que 
os discentes pre-
tendem atu-
ar; identificar 
pontos fortes e 
pontos fracos do 
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ensino contábil brasileiro; identificar 
o grau de satisfação do discente com 
o docente; verificar participações dos 
discentes em atividades extraclasse e 
identificar o conhecimento dos estu-
dantes em línguas estrangeiras.

A partir do supracitado, o pre-
sente estudo justifica-se devido à 
relevância em se abordar sobre a 
educação superior, com enfoque 
no curso de graduação em Ciências 
Contábeis (o 5º curso com maior 
demanda no país, segundo o cen-
so realizado em 2016 pelo Minis-
tério da Educação) na perspectiva 
dos discentes, pois eles vivenciam 
periodicamente a realidade do cur-
so. Em acréscimo, é importante des-
tacar que o estudo também se jus-
tifica no caráter social, visto que se 
aborda sobre a educação superior 
no curso de graduação em Ciências 
Contábeis não apenas no âmbito 
municipal ou estadual, mas se alas-
trando para o âmbito nacional.

2. Referencial Teórico

Com a finalidade de embasa-
mento teórico para a presente pes-
quisa, é apresentado inicialmente 
no referencial teórico aspectos que 
tangem a fatos históricos da Conta-
bilidade sob perspectiva do ensino 
desta ciência no Brasil, seguidos de 
explanação sobre o ensino brasilei-
ro no século XXI. 

2.1 Contabilidade e Ensino 
Contábil Brasileiro

A Contabilidade é uma ciên-
cia antiga que se renova de acordo 
com o ambiente em que está pre-
sente, lidando com mudanças ad-
vindas dos usuários internos e/ou 
externos. Os fatores econômico-
sociais impulsionam a contabilida-
de para modificações significativas 
ao ajuste do contexto atual, de ma-
neira que seja preservada a sua es-
sência e o seu objetivo de divulgar 
informações relevantes sobre as en-

tidades para os stakeholders (usuá-
rios da contabilidade).

No Brasil, a história da Contabi-
lidade tem como episódio marcante 
a transferência da corte portuguesa 
para o país no ano de 1808, quando 
se percebeu a necessidade de con-
trole e conhecimento sobre a ges-
tão do dinheiro público, criando-se o 
Erário Régio por meio do Alvará pu-
blicado no dia 28 de junho de 1808. 

Eu o Principe Regente faço saber aos 
que este Alvará com força de Lei vi-
rem, que sendo indispensável nas 
actuaes circumstancias do Estado 
estabelecer quanto antes nesta Ci-
dade Capital um Erario ou Thesou-
ro Geral e Publico, e um Conselho 
da minha Real Fazenda, para a mais 
exacta Administração, Arrecadação, 
Distribuição, Assentamento e Expe-
diente della (BRASIL, 1808).1

Para gerenciamento das finanças 
estaduais instituídas no Erário Régio, 
sob alicerce nas práticas contábeis já 
utilizadas na cidade de Portugal, foi-
se difundindo o uso do método de 
escrituração das partidas dobradas. 
Esse avanço na regulamentação do 
sistema de escrituração contábil pro-
porcionou crescimento da utilização 
desta ciência nas operações relativas 
ao comércio de bens e serviços, as-
sim como harmonizou a escrituração 
contábil brasileira, proporcionando 
maior clareza para futuras auditorias 
(neste período realizada pelo Pre-
sidente do Erário Régio ao final de 
cada semestre civil) e ao mesmo tem-
po seguindo padrões de contabilida-
de similares aos países mais desen-
volvidos (Brasil, 1808 – Erário Régio).

I. Para que o methodo de escriptura-
ção, e formulas de contabilidade da 
minha Real Fazenda não fique arbi-
trario, e sujeito á maneira de pensar 

1  Texto transcrito do Alvará - De 28 
de junho de 1808, de acordo com a reforma 
ortográfica vigente no período.

de cada um dos Contadores Gera-
es, que sou servido crear para o re-
ferido Erario: ordeno que a escritu-
ração seja a mercantil por partidas 
dobradas, por ser a única seguida 
pelas Nações mais civilisadas, assim 
pela sua brevidade para o maneio 
de grandes sommas, como por ser a 
mais clara, e a que menos lograr dá a 
erros e subterfúgios, onde se escon-
da a malicia e a fraude dos prevari-
cadores (BRASIL, 1808).2

Dando sequência aos aconteci-
mentos da história do ensino contábil 
no Brasil, em 14 de maio de 1856, en-
tra em execução o Decreto n.º 1.763, 
modificando os estatutos referentes 
à Aula de Comércio da Corte. O de-
creto definia o tempo de duração do 
curso; direitos, deveres e penalida-
des cabíveis aos alunos, professores 
e funcionários; a idade mínima e os 
métodos de admissão dos alunos ao 
programa de ensino, assim como as 
matérias de ensino a serem leciona-
das durante o período do curso, na 
qual se encontrava a disciplina Con-
tabilidade e Escrituração Mercantil.

A Aula de Comércio nesse perí-
odo tinha maior semelhança com a 
Ciência Contábil. Por isso, também se 
fazia presente na ementa curricular: 
a organização política e comercial 
(nacional e internacional); legislações 
relevantes para a prática profissional, 
como, por exemplo, a Legislação das 
Alfândegas e Código Comercial Bra-
sileiro; e como diferencial de outros 
programas de ensino a disciplina Ca-
ligrafia, pois se tinha como finalida-
de o aperfeiçoamento da escrita dos 
estudantes. E como modo de desen-
volvimento intelectual dos alunos, a 
taxa de matrícula paga por estes su-
jeitos eram revertidos em livros que 
abordassem as ementas curriculares 
das matérias de ensino da Aula de 
Comércio da Corte.

2  Texto transcrito do Título II do Al-
vará - De 28 de junho de 1808, de acordo com 
a reforma ortográfica vigente no período.
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Em 1926, pelo Decreto n.º 17.329, 
é aprovado o regulamento para o en-
sino técnico comercial, dividido em: 
curso geral (duração de quatro anos), 
em que o aluno concluinte receberia o 
diploma de contador; e curso superior 
facultativo (duração de três anos), na 
qual o concluinte receberia o diploma 
de graduado em Ciências Econômicas 
e Comerciais. Entretanto, no ano de 
1931, com o Decreto n.º 20.158, hou-
ve uma nova reforma na organização 
do ensino comercial e na regulamen-
tação da profissão do contador, verifi-
cando-se uma expansão na quantida-
de de cursos técnicos relativos à área 
contábil (tais como: perito-contador, 
guarda-livros e atuário) e definição 
dos requisitos básicos e benefícios no 
exercício da profissão de contador. 

Apesar da prévia aceitação e per-
cepção da importância da Ciência 
Contábil para a sociedade brasileira, 
tanto no âmbito educacional quan-
to profissional, apenas em 22 de se-
tembro de 1945, com o Decreto-Lei 
n.º 7.988 ,foi instituída a criação do 
curso superior de bacharelado em 
Ciências Contábeis e Atuariais, este 
decretado pelo então presidente da 
república Getúlio Vargas, na cidade 
do Rio de Janeiro. No ano seguinte, 
por meio do Decreto-Lei n.º 9.295 foi 
criado o Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC), assim como os Con-
selhos Regionais de Contabilidade 

(CRC) com a finalidade de exercerem 
funções de normatização e fiscaliza-
ção do exercício profissional. Aproxi-
madamente cinco anos depois, com 
a Lei n.º 1.401/1951, ocorreu o des-
membramento do Bacharelado em 
Ciências Contábeis e Atuariais para 
Bacharelado em Ciências Contábeis 
e Bacharelado em Ciências Atuariais, 
visto que houve uma crescente de-
manda para os cursos, proporcionan-
do autonomia para o ensino e desen-
volvimento da Ciência Contábil.

Com a aprovação da Lei n.º 
3.384, em 28 de abril de 1958, 
ocorre uma nova mudança no âm-
bito profissional da contabilida-
de , pois os guarda-livros passam 
a ser englobados na categoria de 
técnicos em contabilidade. Confor-
me disposto no Art. 1º da referi-
da lei: “os profissionais habilitados 
como guarda-livros, [..] bem como 
os técnicos em contabilidade, [...] 
passam a integrar a categoria pro-
fissional de técnicos em Contabili-
dade, com as atribuições e prerro-
gativas atualmente conferidas aos 
guarda-livros”.

Com as periódicas atualizações 
das leis houve mudanças significa-
tivas no que tange às disciplinas mi-
nistradas no curso. Em 1945, ano 
em que foi estabelecido o curso su-
perior em Ciências Contábeis e Atu-
ariais, as disciplinas eram divididas 

de acordo com os anos em que de-
veriam ser ministradas, ou seja, ha-
via quatro divisões visto que o curso 
tinha 4 (quatro) anos de duração; 
as disciplinas tinham maior teor na 
área matemática, contabilística e di-
reito. Em 1951, com o desmembra-
mento do curso, ocorreram novas 
alterações dos componentes curri-
culares, sendo citadas as disciplinas 
a serem lecionadas, contudo sem 
sequência predefinida. Na Resolu-
ção do Conselho Federal de Educa-
ção, em 1963, que fixava conteúdos 
mínimos dos currículos dos cursos 
de graduação em Ciências Contá-
beis, havia divisão em ciclo básico 
–  disciplinas de caráter de conheci-
mento amplo; e ciclo de formação 
profissional com disciplinas mais es-
pecíficas para a área contábil.

Logo após, em 1992, a gra-
de curricular sofre novas alterações 
para adequar-se às mudanças na de-
manda das competências e habilida-
des do profissional da contabilidade 
perante a sociedade brasileira, deste 
modo aprimorando o ensino de Con-
tabilidade no Brasil. Com isso, é pu-
blicada a Resolução n.º 3/1992, que 
tem como característica a divisão das 
disciplinas em três diferentes aborda-
gens que se complementam para o 
desenvolvimento de um profissional 
capaz de atender aos anseios da so-
ciedade. A primeira categoria dizia 

“A educação é um importante componente da realidade 
brasileira, sendo neste contexto responsável pela 

perpetuação e evolução do conhecimento, assim como 
se caracteriza como agente transformadora do ambiente 

social por meio da disseminação da informação.”
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respeito aos conhecimentos 
de natureza humanística e social, 

porquanto a Contabilidade é carac-
terizada como uma ciência social e o 
seu profissional tem contato direto 
com o cliente; a segunda categoria 
abordava sobre os conhecimentos de 
formação profissional, com discipli-
nas de abordagem básica, específica 
e eletivas. Nesse espaço encontram-
se os estudos da Economia, Direito 
e Administração, pois estão correla-
cionados com a prática contábil e o 
estudo dos variados ramos da Con-
tabilidade; na terceira categoria, cor-
respondente aos conhecimentos e 
atividades complementares, há en-
foque no que diz respeito à pesqui-
sa, aplicação da teoria na realidade 
empresarial (vivência prática), con-
teúdos diferenciais para a microrre-
gião em que a instituição de ensino 
superior está inserida e a busca para 
o desenvolvimento crítico, resolutivo 
e criativo do profissional. O Parecer 
n.º 776/1997 do Conselho Nacional 
de Educação, que orientava as dire-
trizes curriculares dos cursos de gra-
duação brasileiros, dispunha que

Entende-se que as novas diretrizes 
curriculares devem contemplar ele-
mentos de fundamentação essen-
cial em cada área do conhecimen-
to, campo do saber ou profissão, 
visando promover no estudante a 
capacidade de desenvolvimento in-
telectual e profissional autônomo e 
permanente. Devem também pau-
tar-se pela tendência de redução da 
duração da formação no nível de 
graduação. Devem ainda promover 
formas de aprendizagem que contri-
buam para reduzir a evasão, como a 
organização dos cursos em sistemas 
de módulos. Devem induzir a im-
plementação de programas de ini-
ciação científica nos quais o aluno 
desenvolva sua criatividade e análi-
se crítica. Finalmente, devem incluir 
dimensões éticas e humanísticas, 
desenvolvendo no aluno atitudes e 
valores orientados para a cidadania.

Os cursos de graduação precisam 
ser conduzidos, através das Dire-
trizes Curriculares, a abandonar as 
características de que muitas vezes 
se revestem, quais sejam as de atu-
arem como meros instrumentos de 
transmissão de conhecimento e in-
formações, passando a orientar-se 
para oferecer uma sólida formação 
básica, preparando o futuro gradua-
do para enfrentar os desafios das rá-
pidas transformações da sociedade, 
do mercado de trabalho e das con-
dições de exercício profissional (Pa-
recer CNE n.º 776/97).3

E m  1 9 9 9 ,  a  R e s o l u ç ã o 
CFC n.º  853,  poster iormen-
te melhorada pela Resolução n.º                             
1.373/2011, instituiu o Exame de 
Suficiência para fins de registro pro-
fissional, como método de seleção 
para prática do exercício profissio-
nal apenas aos bacharéis e técnicos 
que demonstrarem possuir o conhe-
cimento mínimo necessário sobre as 
técnicas e legislações em que é de-
senvolvida a Ciência Contábil.

Na linha do tempo da história do 
ensino contábil brasileiro, outro epi-
sódio que tem grande relevância é a 
Resolução n.º 10, de 16 de dezem-
bro de 2004, emitida pela Câmara 
de Educação Superior do Conselho 
Nacional de Educação, pois esta-
belece as Diretrizes Nacionais para 
o Curso de graduação em Ciências 
Contábeis, assim como explana so-
bre competências e habilidades que 
as instituições de ensino devem fo-
mentar nos estudantes do referido 
curso e o perfil profissional que se 
espera dos bacharéis. Necessário se 
faz que o profissional da contabili-
dade,  por estar situado em um am-
biente onde há grande volume de 
informações, esteja preparado para 
atualizar-se com as mudanças pro-

3  Parecer da Câmara de Educação 
Superior do Conselho Nacional de Educação 
n.º 776, de 3 de dezembro de 1997.

vindas da sociedade, compreenden-
do as questões sociais, econômicas 
e financeiras das entidades. 

Nas Diretrizes Curriculares Na-
cionais para o curso de Ciências 
Contábeis, foram instituídos três 
campos interligados de formação. 
O primeiro corresponde à forma-
ção básica, alicerce para o segundo 
campo: o de formação profissional, 
com disciplinas voltadas para as es-
pecificidades da Ciência Contábil; e, 
por fim, o terceiro campo de forma-
ção teórico-prática.

2.2 O Contemporâneo Ensino 
Brasileiro

O século XXI, também denomi-
nado “Era da informação e do co-
nhecimento”, se caracteriza pelas 
mudanças provindas da globaliza-
ção no ambiente sociocultural. Por 
isso, com a facilidade na obtenção 
de informações, o âmbito educa-
cional também sofreu mudanças 
significativas para aproximar o en-
sino da realidade em que convive 
e se situa o discente. Segundo o 
filósofo Pierre Lévy, o ambiente di-
gital permite diferentes modos de 
pensar e assim ao mesmo tempo 
de construir o conhecimento.

No atual contexto educacional,  
encontra-se o dilema entre a apli-
cação da teoria no contexto práti-
co. A teoria explana sobre aspectos 
importantes relacionados ao tópico 
abordado, contudo a prática pro-
porciona ao discente maior contato 
com o assunto, podendo perceber 
como aplicá-lo no cotidiano e a tec-
nologia pode ser grande aliada nes-
te quesito. Em uma pesquisa reali-
zada pela Fundação Lemann (2015), 
organização sem fins lucrativos que 
avalia a área de educação brasileira, 
foi constatado que, desde o ensi-
no básico, a motivação e o estímulo 
dos discentes no que tange ao estu-
do diminui devido ao pouco espaço 
ofertado pelas instituições de ensi-
no para desenvolvimento do conhe-
cimento prático.



36 O ensino da Contabilidade no Brasil sob a ótica de estudantes de graduação

RBC n.º 237. Ano XLVIII. maio/junho de 2019

3. Metodologia

No que se refere à tipologia da 
pesquisa quanto aos objetivos se ca-
racteriza como pesquisa descritiva, 
que, segundo Gil (1999, p.44), tem 
como finalidade descrever as carac-
terísticas de determinada população 
ou fenômeno. A abordagem se adé-
qua à quantitativa, porquanto tem 
como desígnio garantir a precisão 
dos resultados, evitando distorções, 
conforme aponta Gil (1999, p.93).

De forma a alcançar a finalidade 
almejada, foi utilizado como técnica 
de pesquisa o levantamento de da-
dos devido as suas vantagens, tais 
como: conhecimento direto da rea-
lidade, agilidade e possibilidade de 
quantificação dos dados para análise; 
e como instrumento para coleta de 
dados foi disponibilizado um questio-
nário em ambiente virtual por meio 
da plataforma digital Google Forms. 
Entretanto, com o objetivo de divul-
gação do mencionado questionário 
foram contatados alguns Colegia-
dos do curso de Ciências Contábeis 
das instituições de ensino brasileira, 
para que, deste modo, fosse possível 
alcançar um maior grupo de discen-
tes de diferentes localidades do país. 
Segundo Lakatos (2003, p. 201), “o 
questionário é constituído por uma 
série ordenada de perguntas, que de-
vem ser respondidas sem a presen-
ça do pesquisador”, proporcionando 

deste modo alcançar uma área ge-
ográfica mais ampla e, simultanea-
mente, atingir um maior número de 
pessoas com respostas mais rápidas 
e precisas, além de haver maior segu-
rança e liberdade nas respostas pelo 
fato de a pesquisa ser anônima.

O questionário desenvolvido foi 
dividido em 5 seções, que avaliam 
diferentes tópicos relacionados ao 
ensino da graduação em Ciências 
Contábeis no Brasil. A primeira se-
ção se caracteriza em identificar a et-
nografia e instituição de ensino dos 
referidos estudantes de graduação, 
além de mensurar o período que os 
mesmos iniciaram o curso. Em segui-
da, na segunda seção, são avaliados 
diferentes tópicos relacionados à 
instituição de ensino. Na terceira se-
ção, buscou-se conhecer o nível de 
satisfação dos discentes com os seus 
cursos, bem como identificar as áre-
as de preferências para atuação ao 
final da graduação. Na quarta se-
ção, é realizada uma avaliação no 
que se refere aos docentes do cur-
so. E por fim, a última seção consis-
te de perguntas para uma autoava-
liação dos estudantes quanto a sua 
presença em sala de aula, participa-
ção em atividades extraclasses, co-
nhecimento de línguas estrangeiras, 
entre outros tópicos, pois, de acor-
do com Santana e Faria (2015), são 
fatores a serem considerados para 
avaliação, visto que o desempenho 

do aluno durante o curso é correla-
cionado com a qualidade do ensino.

As perguntas tiveram como teor 
mensurar a satisfação dos discentes 
quanto aos tópicos mencionados de 
acordo com a escala de Likert, que, 
segundo Lakatos (2003, p. 206), con-
siste em um método de emissão de 
julgamento por meio de uma escala 
com diferenciados graus de intensi-
dade para um mesmo item. Portanto, 
as respostas obtidas foram quantitati-
vas indicando um grau de intensidade 
crescente ou decrescente. Do mesmo 
modo, havia uma questão opcional 
aberta para que fosse possível a ex-
pressão de ideias, sugestões e críticas 
relacionadas ao ensino contábil.

Por haver mais de 200.000 es-
tudantes de Contabilidade no Bra-
sil, de acordo com o censo realizado 
em 2016, a quantidade da amos-
tra selecionada na pesquisa foi ba-
seada na fórmula de população in-
finita. Deste modo, considerando a 
proporção populacional de 0,5, o 
grau de confiança de 99% e mar-
gem de erro de 4,45%, totalizou-se 
a amostra de 686 estudantes.

4. Apresentação e Análise dos 
Dados

As 53 instituições de ensino su-
perior (IES) que tiveram alunos par-
ticipando na pesquisa encontram-

“Em 1926, pelo Decreto n.º 17.329, é aprovado o regulamento 
para o ensino técnico comercial, dividido em: curso geral 

(duração de quatro anos), em que o aluno concluinte receberia 
o diploma de contador; e curso superior facultativo (duração 

de três anos), na qual o concluinte receberia o diploma de 
graduado em Ciências Econômicas e Comerciais.”
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se em diferentes estados do Brasil, 
conforme apresentado na Figura 
1. No entanto as regiões Sudeste 
e Sul concentraram um maior nú-
mero, com 17 instituições de ensi-
no em cada região; em contraste, a 
região Norte tem escassa participa-
ção na pesquisa, representada por 
apenas 2 instituições de ensino.

4.1 Características etnográficas 
de discentes de graduação em 
Ciências Contábeis no Brasil

Inicialmente, buscou-se conhe-
cer o perfil dos estudantes de Ciên-
cias Contábeis, constatando-se que 
a maior parcela pertence ao sexo fe-
minino (59,80%) e da cor ou raça 
branca (60,80%). Também foi exa-
minado o percentual de discentes 
que atuam na área contábil e ob-
teve-se que 42,27% dos estudantes 
estão atuando durante o curso.

É valido destacar que apesar 
da predominância da cor ou raça 
branca, o curso de Ciências Con-
tábeis também é representado por 
outras cores ou raças ainda que se-
jam de baixa expressão na pesqui-
sa, tais como a cor ou raça: parda 
(27,60%), preta (10,90%), oriental 
(0,60%) e indígena (0,10%). Ou-
tro fator que cabe ser destacado é 
a faixa etária dos estudantes que 
são aglomerados em parcela signi-
ficativa na faixa dos 18 até 24 anos 
com 67,73%, revelando tratar-se de 
uma população jovem. Também foi 
identificado que 1,50% da amos-
tra se encontra na faixa etária abai-
xo dos 18 anos de idade, enquanto 
12,69% estão acima dos 30 anos. 

Dos 686 estudantes que com-
puseram a amostra da pesquisa, 
22,72% estavam cursando o 2º se-
mestre do curso, seguidos do 1º se-
mestre (13,99%) e do 8º semestre 
(13,41%) durante o período da co-
leta de dados. Então, infere-se que 
a amostra populacional está matri-
culada em diferentes semestres, o 
que possibilita dados na pesquisa 
com maior exatidão dado aos di-

ferenciados tempos de vivência no 
curso. Cabe ressaltar que algumas 
IES têm o período de graduação do 
curso de 5 anos, enquanto na maio-
ria o curso é realizado em 4 anos. 
Por isso, na pesquisa, existem estu-
dantes que estão cursando entre o 
nono e décimo semestre.

4.2 Grau de satisfação com a 
Instituição de Ensino Superior (IES)

Foram mensurados aspectos re-
lacionados à infraestrutura das ins-
tituições de ensino superior, bem 
como outros fatores, em virtude de 
que o ambiente acadêmico em que 
o discente está inserido é importan-
te para a vivência de novas experi-
ências, desenvolvimento de valores 
morais, além de que um ambiente 
agradável proporciona ao discente 
o desenvolvimento da proatividade, 
criatividade e produtividade.

O nível de satisfação dos discen-
tes quanto à infraestrutura da IES é 
considerado bom por 46,94% dos 
estudantes, sendo relevantes tam-
bém o percentual de 15,31% referido 
ao excelente e 26,38% ao razoável; 
o percentual referente ao péssimo 
(1,31%) e ruim (10,06%) são expres-

sivamente baixos não representando 
grande influência. Ainda condizen-
te com o tópico, a limpeza da IES é 
abordada em sua maioria como boa 
(47,52%), excelente (25,66%) e razo-
ável (20,70%), respectivamente.

As regras de convivência visam 
ao estabelecimento de normas que 
produzam um ambiente harmonio-
so, caso sejam seguidas. Devido a 
isso, as IES desenvolvem-nas con-
forme seja necessário. De acordo 
com Kuiava (2015), nas instalações 
do campus o ambiente de convi-
vência impulsiona novas descober-
tas e favorece o aprendizado entre 
os próprios atores do processo: o 
estudante, mediante discussões ou 
momentos de reflexão.

Portanto, em relação às regras de 
convivência para um percentual aci-
ma da metade dos entrevistados, são 
avaliadas no nível bom (57,87%), em 
seguida, excelente (21,57%), razoá-
vel (16,91%), ruim (2,77%) e péssi-
mo (0,87%). Com relação ao espaço 
de convivência disponibilizado pelas 
IES para os discentes, foram cons-
tatados resultados similares, com o 
percentual mais expressivo na opção 
bom (49,71%). 

Figura 1 – Localização das IES participantes na pesquisa

Fonte: Desenvolvido pelo autor, 2018.
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No atual contexto, com a as-
censão da tecnologia, transpas-
sando o ambiente educacional, 
necessário se faz que haja políti-
cas e regras claras nas IES quan-
to a este aspecto. Nesse sentido, 
grande parte dos respondentes sa-
lientou que em IES que proporcio-
na a liberdade do uso de celular 
em sala de aula nem sempre é um 
fator positivo, pois alguns discen-
tes despendem mais tempo nave-
gando na internet do que prestan-
do atenção na aula e, em algumas 
ocasiões, causando desconforto 
tanto para o docente quanto para 
os colegas de sala, ou seja, atrapa-
lhando o aprendizado.

No que se refere especifica-
mente às salas onde são ministra-
das as aulas do curso, existe uma 
grande parcela dividida entre boa 
(48,54%) e razoável (31,28%). 
A classificação como péssimo 
(1,17%) ou ruim (7%) também 
não tem grande relevância para a 
pesquisa. É importante notar que, 
nos cursos de graduação em Ci-
ências Contábeis, a sala de aula 
é um ambiente muito utilizado, 
uma vez que, na maioria das IES 
que compõem a pesquisa, o cur-
so é oferecido no turno noturno, o 
que impossibilita a constante rea-
lização de visitas técnicas. Contu-
do, é possível realizar a prática da 
profissão contábil nos laboratórios 
destinados a esta finalidade ou, até 
mesmo, em laboratórios de infor-
mática existentes nas IES. A classi-
ficação por parte dos estudantes, 
quanto aos laboratórios utilizados, 
também é no nível bom (38,19%) e 
excelente (15,01%), mas o percen-
tual referente à  classificação ruim 
(11,95%) e péssimo (4,96%) não é 
desprezível.

Como pontos negativos, são 
apontados por estudantes de uma 
universidade localizada em Mato 
Grosso, por exemplo, os proble-
mas ergonômicos, por causa das 
cadeiras utilizadas que provocam 

dificuldades de concentração e que 
interferem negativamente no pro-
cesso de aprendizagem. 

O Restaurante Universitário 
(RU) é considerado excelente por 
14,87% dos estudantes e razoável 
por 26,68%, contudo tem-se maior 
percentual no nível bom (35,86%). 
Pertinentes aos aspectos negativos, 
a classificação ruim tem 11,08%, 
e a avaliação péssima se exprime 
com 11,52%, podendo ser explica-
do em parte, de acordo com dados 
da pesquisa, pelo fato de algumas 
IES não oferecerem este serviço 
para a comunidade acadêmica.

No que se refere às bibliote-
cas, apesar de o nível bom repre-
sentar maior parcela na pesqui-
sa (40,96%), são classificadas por 
30,90% dos estudantes como ex-
celentes, o que revela a preocupa-
ção das IES em investimento no ca-
pital intelectual dos discentes, por 
meio da disponibilização de livros 
e materiais bibliográficos inerentes 
a área contábil.

Considerando que no século 
XXI a informação é uma importan-
te fonte de conhecimento, na pes-
quisa foi constatado que a divulga-
ção de informações por parte das 
instituições de ensino para os dis-
centes é classificada como excelen-
te (26,38%) e boa (48,98%), sendo 
considerada por 2,04% como pés-
sima e por 4,23% como ruim.

4.3 Grau de satisfação com o 
curso

Segundo avaliação dos estu-
dantes, a qualidade no ensino é 
considerada por 47,81% como 
boa e 37,61% como excelente. Os 
respondentes mencionaram que a 
qualidade no ensino nas IES é me-
lhor que a infraestrutura física, o 
que é ratificado pelos dados da 
pesquisa. Em contrapartida, o re-
conhecimento/credibilidade das 
instituições de ensino superior na 
qual o curso é ministrado é de ex-
celência no mercado nacional, se-

gundo os estudantes, sendo men-
surado pelo percentual de 48,10%, 
o que possibilita o ingresso mais 
ágil no mercado de trabalho, após 
o termino da graduação. 

Também foram avaliados re-
quisitos pertinentes ao curso de 
graduação em Ciências Contábeis, 
como, por exemplo, a grade curri-
cular, os docentes e a coordenação 
do curso. Os dados apresentados 
nesta seção são cruciais para a pes-
quisa, porque apresentam alguma 
das dificuldades encontradas pelos 
estudantes durante o seu processo 
de graduação.

Os participantes da pesqui-
sa avaliaram a grade curricular do 
curso como boa (54,66%). Os estu-
dantes também comentaram sobre 
a necessidade de atualização das 
grades curriculares, inserindo dis-
ciplinas mais técnicas e inovadores 
voltadas para a atuação profissio-
nal, como, por exemplo, disciplinas 
concernentes ao uso do Microsoft 
Excel e a atual tecnologia na área 
contábil. Em relação às ementas 
das disciplinas, foram classificadas 
por 57,58% dos estudantes como 
boa e por 14,14% como excelente.

Quanto à carga horária das au-
las do curso, foi considerada boa 
(61,37%) e excelente por 19,83% 
da amostra, assim como os horá-
rios de aula foram classificados por 
23,32% da amostra como razoável, 
porém tendo maioria significativa 
classificada como boa (57,58%). 
É válido salientar que, na maioria 
das IES, o curso é oferecido no tur-
no noturno, mas, em algumas IES, 
é em período integral (matutino/
vespertino), o que para muitos es-
tudantes, conforme observado na 
pesquisa, é um problema no que 
tange à possibilidade de iniciar um 
estágio, pois há dificuldades em 
conciliar as aulas do curso com o 
horário de trabalho.

Em relação à satisfação com 
a coordenação do curso, esta foi 
classificada por 49,13% como boa 
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e por 2,04% como péssima; e o ní-
vel de satisfação com os docentes 
foi considerado bom por 55,83%, 
excelente por 29,01% e péssimo 
por 0,58%. Foi destacado que exis-
tem docentes que não têm meto-
dologia de ensino, o que é fator de 
desânimo para os estudantes pros-
seguirem no curso, além de solici-
tarem nas avaliações assuntos não 
discutidos em sala de aula. Outro 
aspecto negativo, segundo dados 
da pesquisa, é o não incentivo pela 
busca do conhecimento científico 
devido à indisponibilidade e/ou à 
falta de interesse dos docentes em 
orientarem projetos de pesquisa ou 
outras atividades extracurriculares.

No que tange à satisfação com 
as atividades práticas, 37,32% da 
amostra classificaram com o con-
ceito bom; 30,17% como razoável; 
13,70% como ruim; 13,41% como 
excelente e 5,39% como péssimo. 
Existe uma grande parcela com per-
cepção negativa acerca deste quesi-
to, pois creem que a falta de prática 
da Ciência Contábil dentro do am-
biente universitário é um problema 
ao adentrar no mercado de traba-
lho; porquanto as IES apenas focam 
em disseminar o conhecimento sob 
o ponto de vista teórico.

Quando questionado aos estu-
dantes sobre as referências, apesar 
de em algumas IES existir necessi-
dade de disponibilização de mate-
riais bibliográficos mais atuais re-
ferentes à Contabilidade, a priori 
com as novas mudanças provindas 
com a Lei n.º 11.638/2007 para a 
convergência da contabilidade as 
normas internacionais, esse quesi-
to foi considerado como bom por 
uma significativa parte da amostra 
(55,83%), excelente por 24,49%, 
razoável por 16,18%, ruim por 
2,77% e péssimo por 0,73%.

De acordo com 77,26% dos estu-
dantes, a maior finalidade do curso 
é a formação profissional, enquanto 
que para 13,56% o objetivo do curso 
é a formação teórica e para 9,18% o 

motivo principal é somente a obten-
ção do título em bacharel.

Sob a percepção dos discentes, 
o cenário do mercado de trabalho 
em Contabilidade é extremamente 
positivo, seja pela diversificação de 
áreas para atuar ou pela necessi-
dade governamental em conhecer 
as alterações patrimoniais das en-
tidades, buscando enquanto pro-
fissional não apenas o reconheci-
mento, mas também o exercício 
de  um papel de cidadão compro-
metido com a sociedade. Confor-
me o levantamento de dados da 
pesquisa, 46,79% dos estudantes 
classificaram como bom o mercado 
de trabalho na área contábil, en-
quanto 37,32% avaliam como ex-
celente. Para o nível péssimo, foi 
mensurado 0,58%; ruim 1,46%; 
e razoável 13,85%. Também é su-
gerido para as IES maior acompa-
nhamento e orientação para com 
os alunos acerca da carreira e do 
mercado de trabalho, bem como 
estimular a inserção dos discen-
tes em estágios a fim de poderem 
conciliar a teoria acadêmica com a 
prática profissional, pois estes fa-
tores se estiverem conectados po-
dem auxiliar a alavancar o ensino 
da Ciência Contábil.

Uma ramificação interessan-
te encontrada nesse quesito se re-
fere à quantidade de estudantes 
que já concluíram outras gradua-
ções, mas que veem na Contabili-
dade oportunidades para aprimo-
rar conhecimentos, diferenciar-se 
no mercado de trabalho e ter uma 
visão detalhista sobre a organiza-
ção para tomada de decisões as-
sertivas. 

Quando questionados sobre 
a área de preferência para atu-
ação após o final da graduação, 
foi expressa, com o percentual de 
32,51%, a busca por concursos, se-
guida por 16,33% da amostra que 
tem como preferência a área de 
Auditoria. Sequencialmente, a área 
Acadêmica e a de Consultoria têm 

expressão na pesquisa de modo 
igualitário, ambos escolhidos por 
10,06% dos estudantes.

São aludidos outros ramos con-
tábeis, tais como: Análise/Perícia 
Contábil (8,60%), Análise Tributá-
ria (8,60%), Fiscalização (3,06%), 
Financeira (1,90%), Controladoria 
(1,60%), Atuarial (1,17%), Pesqui-
sa (0,44%), Pública (0,29%) e ou-
tros (3,50%). Na categoria outros 
constam as áreas: Trabalhista, In-
ternacional, Gestão De Pessoal, 
Bancária, Comércio Exterior, Mer-
cado Financeiro, assim como a de 
Empreendedores e Escritórios Con-
tábeis. Ainda, as respostas obtidas 
indicam que 1,90% dos responden-
tes se encontra indeciso em relação 
à área da Contabilidade na qual 
pretende trabalhar após formado.

4.4 Grau de satisfação com o 
docente

Foram avaliados os aspectos re-
ferentes à participação do docente 
no processo de formação do profis-
sional da contabilidade, obtendo-
se como resultado no que se refere 
à assiduidade do professor a clas-
sificação de bom por 53,50%, em 
seguida excelente por 34,11% dos 
respondentes. Os resultados fo-
ram similares em relação ao cum-
primento do horário de aula, sendo 
que 53,89% avaliaram com a op-
ção boa e 30,90% como excelen-
te, contudo 12,39% classificaram 
como razoável, 2,19% como ruim 
e 0,73% como péssimo. Estes últi-
mos percentuais foram justificados 
pelos estudantes devido ao fato de 
determinados professores dispen-
sarem as aulas, transcorridos ape-
nas alguns minutos após o início, o 
que ocasiona como consequência 
o não cumprimento do conteúdo 
programático da disciplina.

Com relação à clareza por parte 
do docente na explanação do assun-
to em sala de aula, esta foi classifi-
cada por 18,37% da amostra como 
excelente, sendo que a maior parte 
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(52,77%) foi avaliada como boa. A 
metodologia de ensino foi classifi-
cada como ruim por 6,85% e como 
péssima por 1,46% dos responden-
tes, contudo 14,58% classificou a 
metodologia utilizada pelos pro-
fessores como excelente e 48,54% 
avaliaram-na como boa, enquanto 
28,57% avaliaram como razoável. 

Como ferramenta utilizada pe-
las IES para o discente acompanhar 
o andamento do seu rendimen-
to acadêmico, é disponibilizado o 
portal do aluno, em que são infor-
madas as faltas nas classes, notas, 
atividades e informações comple-
mentares, além de ser uma forma 
de comunicação entre professor
-aluno.  Constatou-se que 44,31% 
dos respondentes avaliaram como 
boa a periodicidade de atualização 
do portal do aluno e 16,76% como 
excelente. Entretanto a classificação 
péssima (3,64%) e ruim (8,31%) re-
velam a não atualização constante 
do portal do aluno  –  que é res-
ponsabilidade do docente, porém 
em contraste 26,97% classificaram-
na como razoável. Quando questio-
nados sobre a divulgação do pro-
grama da disciplina, uma parte 
significativa da amostra marcou a 
opção bom (48,69%) ou excelente 
(26,97%). A classificação ruim foi 
mencionada por 4,08% e a péssi-
ma somente por 0,87%.

Na avaliação dos discentes, os 
docentes têm grande domínio so-
bre os assuntos abordados em sala 
de aula, por isso este quesito teve 
uma maior parcela avaliada como 
bom (49,42%), seguido da classi-
ficação excelente (34,26%) e razo-
ável (13,56%). A classificação ruim 
(2,04%) ou péssima (0,73%) é pouco 
significativa. Quando avaliado o es-
paço que o docente cede para que 
o discente possa expor seu ponto de 
vista, esse foi considerado em sua 
maioria como: excelente (29,59%), 
bom (48,10%) ou razoável (16,47%).

Um dos quesitos mais importan-
tes desta subseção da pesquisa se re-

fere à coerência dos assuntos abor-
dados pelo docente em sala de aula 
e as avaliações, bem como a discus-
são das avaliações após entrega para 
esclarecimento de potenciais dúvi-
das. No que se refere ao primeiro 
quesito mencionado, é classificado 
como bom por 53,94%, enquanto o 
segundo por 49,27%. A classificação 
excelente é expressa por 23,76% e 
25,07%, respectivamente. É  impor-
tante ressaltar o percentual referen-
te ao razoável, ao ruim e ao péssi-
mo, no que tange à coerência entre 
os assuntos e as avaliações, é men-
surado por 17,64% para razoável, 
4,37% para ruim e 0,29% para pés-
simo; e o que se refere à discussão 
das avaliações é exposto para a clas-
sificação razoável o percentual de 
19,68%, 3,64% para o ruim e 2,33% 
para o péssimo.

O relacionamento do docente 
com o discente foi classificado pela 
amostra como bom (53,21%), tendo 
o segundo percentual na classifica-
ção excelente (26,24%). E a dispo-
nibilidade do docente para atendi-
mento é avaliada como bom por 
51,75% e excelente por 21,57%.

4.5 Autoavaliação do discente 
quanto à vivência universitária 

Nessa seção do questionário, te-
ve-se como objetivo conhecer alguns 
quesitos relativos aos próprios dis-
centes do curso de graduação em 
Ciências Contábeis. Dado o exposto, 
entendem-se essas questões como 
de autoanálise ou reflexiva, visto que 
é o perfil do sujeito da pesquisa que 
se busca compreender. São aborda-
dos o nível de satisfação e a frequ-
ência na realização de determinadas 
atividades. Segundo dados da pes-
quisa, 49,71% dos estudantes clas-
sificaram seu comparecimento às 
aulas como bom e 37,32% como 
excelente. A participação nas aulas 
foi avaliada como bom por 52,77% 
e excelente por 15,89%; contudo 
25,36% classificam como razoável e 
5,25% como ruim.

Também foi classificado com a 
opção bom por 47,81% a discus-
são entre os discentes sobre os as-
suntos abordados em sala de aula; 
em paralelo, foi avaliada como ra-
zoável por 24,64% e excelente por 
20,99%. Mas também há classifica-
ções negativas relevantes como a 
ruim com 5,39% e o péssimo com 
1,17%. No que tange à  realização 
das atividades solicitadas esta foi 
representada por 55,39% na classi-
ficação boa, 24,93% avaliada como 
excelente e 17,64% como razoável.

O desempenho acadêmico foi 
considerado pelos responden-
tes como bom (61,22%), razoá-
vel (22,16%) e excelente (14,14%).  
É sabido que para o aprendizado 
apenas o que é apresentado pelo 
docente em sala de aula não é o 
suficiente. Devido a isso, é neces-
sário dedicar-se ao estudo além 
do horário de aula. Na pesquisa 
foi constatado que 43,98% dos es-
tudantes classificaram como bom 
esse quesito e 42,81% como razoá-
vel. Mas também é válido ressaltar 
que não consta qualquer percentu-
al na categoria excelente, enquan-
to a classificação péssima (4,52%) 
e ruim (8,70%) tem grande expres-
são na pesquisa.  

O engajamento em projetos ex-
traclasse é fundamental para o de-
senvolvimento pessoal e profissional 
do discente, além de proporcionar 
networking e instigar a criativida-
de e o pensamento crítico. Os da-
dos da pesquisa revelaram que há 
pouca participação dos estudantes 
de graduação em Ciências Contá-
beis em tais projetos, pois cerca de 
28,13% dos discentes às vezes par-
ticipam, 27,41% raramente, 15,16% 
frequentemente, mas 21,87% nun-
ca se envolveram com tais atividades 
e/ou projetos extraclasse e somente 
7,43% sempre participam.

Em relação às atividades/proje-
tos que os discentes participam ou 
participaram, tem-se como maior 
expressão os projetos de extensão 
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(17,49%), tais como: o projeto de 
Imposto de Renda de Pessoa Físi-
ca (IRPF) voluntário e o Núcleo Ad-
ministrativo-Financeiro (NAF). Em 
seguida, têm-se o projeto de pes-
quisa (15,74%), o movimento es-
tudantil (9,62%), a iniciação à do-
cência (7,43%), a apresentação de 
trabalhos em congressos (6,56%) 
e a participação em Empresas Ju-
niores (1,60%) que visam conciliar 
o aprendizado universitário com 
vivência empresarial. A opção ou-
tros foi assinalada por 1,90% e en-
globa atividades atléticas do curso 
de Ciências Contábeis, intercâm-
bio, o CRC Jovem, coral, participa-
ção em fóruns de acessibilidade, 
entre outros.

4.6 Grau de conhecimento de 
línguas estrangeiras

Segundo Santana e Far ia 
(2015), na área de negócios, o co-
nhecimento de outros idiomas, 
além da Língua Portuguesa, é uma 
crescente necessidade para o pro-
fissional da contabilidade. Com 
base na referida citação, nessa 
subseção buscou-se identificar o 
grau de conhecimento acerca de 
línguas estrangeiras pelos discen-
tes do curso de Ciências Contábeis.

A Língua Inglesa apresenta o 
maior grau de conhecimento pelos 
discentes; 7,57% se consideram ex-
celentes neste idioma, entretanto a 
maior parcela se encontra na classi-
ficação razoável (32,36%), enquan-
to 22,45% da amostra considera-
vam seu conhecimento como ruim 
e 18,37% como péssimo. Quanto à 
Língua Espanhola, 38,92% assina-
laram a classificação razoável, mas 
27,26% marcaram a opção ruim e 
24,20% a opção péssima. Apenas 
1,60% se consideravam excelentes 
no idioma. Por fim, na Língua Fran-
cesa apenas 0,58% se consideram 
bons e 3,21% marcaram a opção ra-
zoável, enquanto 80,27% informa-
ram ter um péssimo nível de conhe-
cimento acerca do idioma francês.

5. Considerações Finais

O objetivo principal dessa pes-
quisa foi compreender sob a óti-
ca do discente, sujeito principal no 
ambiente acadêmico, o nível de 
satisfação com o curso de gradua-
ção em Ciências Contábeis no Bra-
sil. Para isso houve um dimensio-
namento da amostra da pesquisa 
a partir da fórmula estatística de 
população infinita, resultando em 
686 participantes na pesquisa.

Em relação ao perfil etnográfi-
co da amostra, percebeu-se a pre-
ponderância feminina (59,80%), da 
raça branca (60,80%) e faixa etária 
até 24 anos (69,23%). Os discen-
tes apontaram como bom o grau 
de satisfação com a Instituição de 
Ensino Superior, sua infraestrutura, 
laboratórios, qualidade no ensino, 
regras de convivência, entre outros 
quesitos, e consideraram como ex-
celente o reconhecimento da IES 
no mercado nacional.

De acordo com os dados expos-
tos, o nível de satisfação dos discen-
tes também foi considerado bom 
no que se refere ao curso de Ciên-
cias Contábeis, em relação à coor-
denação do curso, aos docentes, 
à grade curricular, à carga horária, 
assim como também ao mercado 
de trabalho. As atividades práticas 
ofertadas no curso também foram 
classificadas como boa, entretanto 
com ressalvas devido a não conti-
nuidade desse tipo de atividades 
nas disciplinas do curso, pois, se-
gundo os discentes, a prática faz 
com que eles se sintam preparados 
para atuar no mercado de trabalho.

Infere-se, assim, que existem 
gaps que precisam ser melhorados 
e/ou extinguidos para proporcionar 
maior desenvolvimento dos discen-
tes para a vivência empresarial da 
Ciência Contábil, visto que para a 
maior parte dos discentes a princi-
pal finalidade do curso é a forma-
ção profissional, tendo como áreas 
preferenciais para atuação profis-

sional a realização de concursos e 
a auditoria. Percebeu-se, também, 
que há uma minoria de discen-
tes que estão indecisos quanto ao 
ramo pretendido de atuação.

Quanto à rotina e atividades 
desenvolvidas pelo docente o nível 
de satisfação permanece na clas-
sificação bom, pois eles têm boa 
assiduidade e cumprimento do ho-
rário das aulas, além de apresen-
tarem com clareza o conteúdo e 
demonstrarem domínio sobre o 
tema abordado em sala de aula. 
Um dos pontos negativos a res-
peito do docente consiste na difi-
culdade de compreensão devido a 
não utilização de metodologias de 
fácil aprendizado e a não coerên-
cia entre o conteúdo abordado em 
sala de aula e as avaliações. 

Também foram questionados 
os sujeitos da pesquisa identifi-
cando-se um bom nível de compa-
recimento e participação nas au-
las, bem como bom desempenho 
acadêmico e dedicação ao estudo 
da Ciência Contábil fora da sala de 
aula. Um fator negativo é que exis-
tem estudantes que nunca foram 
à biblioteca e um baixo percentual 
que tem o hábito de utilizá-la.

A participação dos estudantes 
em projetos extraclasses e/ou vo-
luntários também é baixa. Alguns 
estudantes mencionaram na pes-
quisa que esta é uma consequência 
da falta de estímulo da IES, assim 
como da baixa quantidade de pro-
jetos disponibilizados pela coorde-
nação do curso. Ademais, um bom 
número de estudantes mencionou 
que participa de projetos de exten-
são e está envolvido com projetos 
de pesquisa.

Uma expressiva parcela dos es-
tudantes trabalha na área contábil, 
mas também é evidente a falta de 
conhecimento em línguas estran-
geiras, de uma maneira geral.

Por fim, pode-se considerar 
como adequado o nível de satisfa-
ção dos estudantes de graduação 
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com o curso de Ciências Contábeis, 
além de que, com os resultados e 
a análise da pesquisa, pode-se ter 
uma ampla visão sobre aspectos 
positivos e negativos para a pro-
moção do desenvolvimento de no-
vas estratégias para a melhoria do 
curso, em seu aspecto geral, nas 
IES brasileiras.

Sugere-se a outros pesquisado-
res a realização de pesquisas volta-
das para a área temática de edu-
cação a fim de buscar conhecer o 
perfil dos estudantes universitá-
rios do curso, tendo como enfo-
que a análise de fatores relaciona-
dos à baixa procura dos discentes 
na área acadêmica, assim como se 

existe oferta suficiente na contem-
poraneidade para alocação dos 
profissionais da contabilidade que 
pretendem seguir na área de con-
cursos ou de histórias de vida so-
bre estudantes que são graduados 
e encontraram na Contabilidade 
uma oportunidade para se desta-
car no mercado de trabalho.

6. Referências

BEUREN, Ilse Maria; LONGARAY, André Andrade; RAUPP, Fabiano Maury; SOUSA, Marco Aurélio Batista de; COLAUTO, Romualdo Douglas; 
PORTON, Rosimere Alves de Bona. Como elaborar trabalhos monográficos em Contabilidade: teoria e prática. 3 ed. - São Paulo: Atlas, 2006.

BRASIL. ALVARÁ, DE 28 DE JUNHO DE 1808. Crêa o Erario Regio e o Conselho da Fazenda. Rio de Janeiro, RJ, jun 1808.

BRASIL. DECRETO N.º 1.763, DE 14 DE MAIO DE 1856. Dá novos Estatutos á Aula do Commercio da Côrte. Rio de Janeiro, 
RJ, mai 1856. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-1763-14-maio-1856-571246-
publicacaooriginal-94337-pe.html>. Acesso em: 25 jun. 2018.

BRASIL. DECRETO N.º 17.329, DE 28 DE MAIO DE 1926. Approva, o regulamento para os estabelecimentos de ensino technico 
commercial reconhecidos officialmente pelo Governo Federal. Rio de Janeiro, RJ, mai 1926. Disponível em: <http://www2.camara.
leg.br/legin/fed/decret/1920-1929/decreto-17329-28-maio-1926-514068-republicacao-88142-pe.html>. Acesso em: 25 jun. 2018.

BRASIL. DECRETO N.º 20.158, DE 30 DE JUNHO DE 1931. Organiza o ensino comercial, regulamenta a profissão de contador e 
dá outras providências. Rio de Janeiro, RJ, jun 1931. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/
decreto-20158-30-junho-1931-536778-republicacao-81246-pe.html>. Acesso em: 25 jun. 2018.

BRASIL. DECRETO-LEI N.º 7.988, DE 22 DE SETEMBRO DE 1945. Dispõe sobre o ensino superior de ciências econômicas e de ciências 
contábeis e atuariais. Rio de Janeiro, RJ, set 1945. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-
lei-7988-22-setembro-1945-417334-publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 25 jun. 2018.

BRASIL. DECRETO-LEI N.º 9.295, DE 27 DE MAIO DE 1946. Cria o Conselho Federal de Contabilidade, define as atribuições do 
Contador e do Guarda-livros e dá outras providências. Rio de Janeiro, RJ, mai 1946. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/decreto-lei/Del9295.htm>. Acesso em: 07 jul. 2018.

BRASIL. LEI N.º 1.401, DE 31 DE JULHO DE 1951. Inclui, no curso de ciências econômicas, a cadeira de Historia Econômica Geral e do 
Brasil, e desdobra o curso de ciências contábeis e atuariais. Rio de Janeiro, RJ, jul 1951. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/
legin/fed/lei/1950-1959/lei-1401-31-julho-1951-375767-publicacaooriginal-1-pl.html>. Acesso em: 25 jun. 2018.

BRASIL. LEI N.º 3.384, DE 28 DE ABRIL DE 1958. Dá nova denominação à profissão de guarda-livro. Rio de Janeiro, RJ, abr 1958. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L3384.htm>. Acesso em: 25 jun. 2018.

BRASIL. LEI N.º 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, DF, dez 1996. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm>. Acesso em: 25 jun. 2018.

Brasília, DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 292 p. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil.

CASTRO, Claudio de Moura. Educar para o ofício ou educar para mudar de ofício? Revista Ensino Superior – UNICAMP , São Paulo, 
n. 3, p. 20 - 39, jun. 2011.

Conselho Federal de Contabilidade. Disponível em: <http://cfc.org.br/>. Acesso em 08 de julho de 2018.



43REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 237. Ano XLVIII. maio/junho de 2019

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Resolução n.º 1.373, de 8 de dezembro de 2011. Regulamenta o Exame de Suficiência 
como requisito para obtenção ou restabelecimento de Registro Profissional em Conselho Regional de Contabilidade (CRC). Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 14 dez. 2011. Seção 1, p. 81.

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Parecer n. 776 de 3 de dezembro de 1997. Orienta para as diretrizes curriculares dos cursos 
de graduação. Brasília, DF, dez 1997. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/PCNE776_97.pdf>. Acesso em 
09 jul. 2018.

GIL, Antonio Carlos. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. 5. ed -São Paulo: Atlas, 1999.

INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Censo da Educação Superior. Disponível em: <http://
portal.inep.gov.br/censo-da-educacao-superior>. Acesso em: 25 jun. 2018

KUIAVA, Evaldo Antonio. O desafio da convivência no ambiente universitário. Revista UCS, Rio Grande do Sul, ano 3, n.º 16, 
mar./abr. 2015. Disponível em: <https://www.ucs.br/site/revista-ucs/revista-ucs-16a-edicao/artigo-o-desafia-da-convivencia-no-
ambiente-universitario/>. Acesso em: 03 ago. 2018. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de Metodologia Científica. 5. ed., São Paulo: Atlas, 2003.

______. Fundamentos de Metodologia Científica. 7. ed., São Paulo: Atlas, 2010.

MARION, José Carlos; JUNIOR, Antonio Robles. A Busca da Qualidade no Ensino Superior de Contabilidade no Brasil. Contabilidade 
Vista & Revista, Belo Horizonte, v. 9, n. 3, p.13-24, set. 1998.

MARION, José Carlos. O Ensino da Contabilidade. São Paulo: Editora Atlas, 1996.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Conselho Nacional de Educação. Resolução n.º 2, de 18 de junho de 2007. Dispõe sobre carga horária 
mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial. 
Diário Oficial da União, Brasília, DF, 19 jun. 2007. Seção 1, p. 6.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Conselho Nacional de Educação. Resolução n.º 6, de 10 de março de 2004. Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Ciências Contábeis, bacharelado, e dá outras providências. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 8 abr. 2004. Seção 1, p. 28.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Conselho Nacional de Educação. Resolução n.º 10, de 16 de dezembro de 2004. Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Ciências Contábeis, bacharelado, e dá outras providências. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 28 de dez. 2004. Seção 1, p. 15.

SACRAMENTO, Célia Oliveira de Jesus. O Ensino da Teoria da Contabilidade no Brasil. Caderno de Estudos – São Paulo, n.º 18, 
maio - augusto de 1998.

SANTANA, Aline Rosário; FARIA, Juliano Almeida de. O perfil dos estudantes recém-ingressos no curso de Ciências Contábeis: uma 
análise à luz da teoria das Representações Sociais. Revista Brasileira de Contabilidade, [S.l.], n. 215, p. 54-67, nov. 2015. Disponível 
em: <http://rbc.cfc.org.br/index.php/rbc/article/view/1310>. Acesso em: 21 jul. 2018.

SANTOS, Paulo Luiz dos; SCHIMIDT, Paulo. História da Contabilidade: foco na evolução das escolas do pensamento contábil, São 
Paulo: Atlas, 2008.

SILVA, Antônio Carlos Ribeiro da; MARTINS, Wilson Thomé Sardinha. História do pensamento contábil: com ênfase na história da 
contabilidade brasileira. Curitiba: Juruá, 2009.

SILVA, Gustavo Miguel dos Santos da; ROSA, Fabricia Silva da. O curso de Ciências Contábeis no Brasil: Um estudo sobre as políticas 
públicas de Ensino Superior e seu reflexo na Oferta e na Demanda no período de 2001 a 2013. Revista de Gestão, Finanças e 
Contabilidade, UNEB, Salvador, v. 6, n. 2, p. 94-111, maio/ago. 2016.





Fatores pessoais que influenciam 
a remuneração do Chief Risk 
Officer contratados por instituições 
financeiras no Brasil

Juçara Haveroth
Graduada em Ciências Contábeis pelo Centro 
Universitário para o Desenvolvimento do Alto 
Vale do Itajaí (Unidavi), é mestre em Ciências 
contábeis pela Universidade Regional de Blu-
menau (Furb) e doutoranda em Ciências Con-
tábeis e Administração pela Universidade Re-
gional de Blumenau (Furb).
E-mail: jucara_haveroth@hotmail.com

Leonardo Bernardi Rohenkohl
Graduado em Ciências contábeis pela Univer-
sidade Regional do Noroeste  do Estado do 
Rio Grande do Sul (Unijuí), é mestre em Ciên-
cias contábeis pela Universidade Regional de 
Blumenau (Furb).
E-mail: leo_pigos@hotmail.com

Marcia Zanievicz da Silva
Mestre em Ciências Contábeis pela Universida-
de Federal de Santa Catarina (UFSC), doutora 
em Ciências Contábeis e Administração pela 
Universidade Regional de Blumenau (Furb) e 
professora do Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Contábeis (PPGCC) da Universi-
dade Regional de Blumenau (Furb).
E-mail: marciaza@gmail.com

O objetivo da pesquisa foi analisar fatores pessoais 
que influenciam o nível de remuneração de 
profissionais contratados para atuarem como Chief 

Risk Officer (CRO) em instituições financeiras brasileiras. 
Para isso, adotou-se uma abordagem quantitativa com recorte 
longitudinal de seis anos (2010 a 2015). Os dados são oriundos 
do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) 
e contemplaram 990 observações. A variável dependente foi o 
salário do CRO, conforme o registrado no Caged, e as variáveis 
independentes, denominadas “fatores pessoais”, foram: gênero, 
raça, grau de instrução, idade e localização geográfica. Para o 
desenvolvimento da análise, aplicou-se a estatística descritiva 
por meio de referências cruzadas; o teste Qui Quadrado, 
para a relação entre as variáveis; e a delimitação do perfil do 
profissional pelo teste de Análise de Homogeneidade através 
de Mínimos Quadrados Alternados (Homals). Quanto aos 
resultados, entre os fatores analisados, a raça é o único fator 
que não se relaciona com nenhum nível salarial, ou seja, ela 
não é determinante para a variabilidade salarial da amostra 
estudada. Conclui-se que o perfil do CRO Brasileiro que mais 
se relaciona com altos salários é o de um profissional do gênero 
masculino, localizado geograficamente na região Sudeste, com 
alto grau de instrução e com faixa etária entre 31 a 40 anos. 
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1. Introdução 

A abordagem da Gestão de Ris-
co Corporativo ou Enterprise Risk 
Management (ERM) vincula a ges-
tão de risco com a estratégia de ne-
gócios. O ERM é mantido para pro-
mover a gestão, sendo que maior 
risco se traduz em melhor consci-
ência do que é necessário para a to-
mada de decisões operacionais e es-
tratégicas eficientes (LIEBENBERG; 
HOYT, 2003; ARENA, 2010). 

Estudos, como os de Lie-
benberg e Hoyt (2003), Beasley, 
Clune e Hermanson (2005) e Are-
na (2010), evidenciam que, em 
decorrência do aumento da com-
plexidade do ambiente organiza-
cional, a gestão de risco tem evo-
luído de um processo fragmentado 
para uma abordagem integrativa e 
formalizada, denominada de ERM 
ou Gestão de Riscos Corporativos. 
De acordo com Berkowitz (2001), 
o ERM é o processo de identificar 
riscos críticos, fazendo assim, a 
quantificação do impacto desses 
riscos nos objetivos financeiros, 
estratégicos e operacionais, desen-
volvendo e integrando estratégias 
de gestão de risco para maximiza-
ção do valor do empreendimento.

Ocorre que a expansão da ges-
tão de risco de um processo frag-
mentado para algo integrativo 
amplia a necessidade de um pro-
fissional dedicado à sua gestão, tal 
profissional é nominado pela lite-
ratura internacional como Chieff 
Risk Officer – CRO (BEASLEY; CLU-
NE; HERMANSON, 2005) ou, no 
contexto brasileiro, gestor de ris-
co. Com essa expansão, a comple-
xidade do cargo, bem como os 
atributos necessários 
para exercer a fun-
ção foram elevados, 
fazendo com que a presença de 
um CRO possibilite à organiza-
ção maior segurança no âmbi-
to da gestão de riscos corpora-
tivos (LIEBENBERG; HOYT, 2003). 

Para Beasley et al. (2005), a imple-
mentação do ERM está diretamente 
relacionada com a presença de um 
CRO, ou seja, quanto maior os ris-
cos associados, mais se observa a 
opção por um gestor de riscos.

De acordo com uma entrevista 
concedida por Eliane Lustosa, presi-
dente do Instituto Brasileiro de Go-
vernança Corporativa (IBGC), a cria-
ção do cargo de CRO é importante, 
não somente para suporte à gover-
nança corporativa, mas também 
para demonstrar para todos na or-
ganização que a administração se 
importa com a gestão de risco, sen-
do que os processos necessários es-
tão no lugar certo (AMARAL, 2015). 

Adicionalmente, em uma busca 
realizada na rede social de negócios 
LinkedIn, constatou-se a existência 
de diversos anúncios para contrata-
ção de CRO. Tais anúncios, oriundos 
de cidades como Amsterdão, Hong 
Kong, Los Angeles, Londres, Moni-
que, Nova Iorque, Paris, Riga, São 
Paulo, Sydney e Tampa, eram pre-
dominantemente requeridos por 
bancos, seguradoras e financeiras, 
embora recuperaram-se anúncios 
de empresas do ramo da tecnolo-
gia, farmacêutico, inovação, auto-
mação, aviação, automobilismo e 
segurança. A amplitude de anún-
cios recuperados indica que a fun-
ção de CRO tem adquirido espaço 
no mercado de trabalho em diver-
sos ambientes empresariais, de-
monstrando a sua relevância. 

Possivelmente, o aumento do 
número de vagas para o cargo de 
CRO se relacione com o crescimen-
to do ERM e da própria gestão de 

risco, dentro do contexto am-
biental analisado (BEASLEY et 

al., 2005; DAUD; YAZID; 
HUSSIN, 2010), além de 
que, implica a ascensão 
da função de gestão de 

risco como uma opção pro-
fissional para contadores. 
No entanto, no contexto 
brasileiro, pouco se sabe 

sobre as características do cargo.  
Diante dessa realidade, configura-
se a pergunta de pesquisa: Quais 
fatores pessoais influenciam o 
nível de salário dos profissionais 
contratados para atuarem como 
CRO em empresas brasileiras? De-
corrente da questão de pesquisa, o 
objetivo é analisar fatores pessoais 
que influenciam o nível de remune-
ração de profissionais contratados 
para atuarem como CRO em insti-
tuições financeiras no Brasil. 

Considerando-se que, de acor-
do com Hampton (2009), a primei-
ra contratação de um CRO ocor-
reu nos Estados Unidos, no ano de 
1993, constata-se que a função de 
CRO é relativamente recente. Nes-
se sentido, a pesquisa foi motivada 
pela necessidade de se conhecer e 
discutir o ERM no Brasil, por meio 
dos profissionais responsáveis pela 
gestão de riscos. A pesquisa justifi-
ca-se por contribuir para o entendi-
mento dos fatores que influenciam a 
remuneração dos profissionais con-
tratados para atuarem como CRO. A 
escolha do ramo financeiro no Bra-
sil foi dada para que se tivesse uma 
seleção mais assertiva de profissio-
nais que correspondem ao CRO, pois 
a profissão, além de relativamente 
nova em todo o mundo, tem se de-
senvolvido especialmente na área fi-
nanceira. O artigo contribui também 
por fomentar estudos sobre a carrei-
ra de CRO e por ampliar pesquisas 
atreladas a ERM no Brasil. 

Destaca-se também como rele-
vância do estudo a identificação de 
variáveis pessoais que influenciam 
a remuneração, sendo estes capa-
zes de apontar um perfil do profis-
sional de gestão financeira criado 
pelo mercado de trabalho.  A aná-
lise das variáveis pessoais que de-
terminam a remuneração tem sido 
objeto de investigação em diversas 
áreas do conhecimento, tanto em 
países desenvolvidos quanto em de-
senvolvimento, e tem despertado a 
atenção de pesquisadores, princi-
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palmente quanto à compreensão 
sobre fatores de qualificação e de 
discriminação (GREEN; DICKERSON; 
ARBACHE, 2001; CUNHA, 2008). 
Adicionalmente, a pesquisa tam-
bém contribui para a literatura de 
gestão de riscos por discutir o tema 
sob a perspectiva dos profissionais 
que atuam na profissão.

De acordo com o que foi apre-
sentado, este estudo está estrutu-
rado em seções, sendo a primeira 
referente à introdução do tema e a 
segunda à fundamentação teórica, 
em que é descrito o Enterprise Risk 
Management, bem como uma am-
bientação aos conceitos de Chief 
Risk Officer (CRO) encontrados na 
literatura e também em anúncios 
de emprego, necessidades do cargo 
e associações destes profissionais. 
Na terceira seção, apresentam-se os 
procedimentos metodológicos. A 
análise dos dados e a conclusão es-
tão contempladas na quarta e quin-
ta seção, respectivamente.

2. Referencial Teórico 

2.1 Gestão de Riscos 
Corporativos

O risco está presente em todas 
as ações humanas, referindo-se a 
alguma experiência de algo temí-
vel ou considerado negativo, como 

também um fator de oportunida-
de, inter-relacionando questões de 
incerteza, perdas ou ganhos (MAR-
SHALL, 2002; BERNSTEIN, 2002; 
KLINKE; RENN, 2002). Diferente-
mente da incerteza, o risco pode 
ser mensurado, previsível e geren-
ciável, sendo de relevância para a 
gestão empresarial (RENN, 1998). 
Segundo Crockford (1976), a ges-
tão de risco é uma técnica para li-
dar com os efeitos das mudanças 
que os riscos causam nas organi-
zações. Para Damary (1976), o con-
ceito de gestão de risco não pode 
ser feito de forma simples, pois 
deve ser levada em consideração 
que a gestão de risco é dividida 
em dimensões, como a apuração 
do risco, a área da decisão envolvi-
da e a operação eficaz.

A partir da gestão de risco, tem-
se a  Gestão de Riscos Corporati-
vos ou Enterprise Risk Management 
(ERM). Surgida em meados dos anos 
1990, constitui-se como uma abor-
dagem sistemática e interligada para 
gestão do conjunto de riscos organi-
zacionais (DICKINSON, 2001). A ERM 
é o processo para identificar riscos 
críticos, capaz de fazer uma quanti-
ficação do impacto destes nos obje-
tivos financeiros, estratégicos e ope-
racionais (BERKOWITZ, 2001). Para 
D’Arcy e Brogan (2001), ERM é o 
processo que cada organização ava-

lia, controla, demonstra, financia e 
monitora os seus riscos, aumentan-
do o valor da empresa.

Para a ERM, os diferentes ti-
pos riscos devem ser gerenciados 
de forma integrada, pois o geren-
ciamento desarticulado dos riscos 
pode criar ineficiências e prejudicar 
a avaliação sistêmica de diferentes 
tipos de riscos frente aos objetivos 
estratégicos. Esta integração permi-
te que a administração maximize os 
recursos empregados na mitigação 
dos riscos, além de permitir que a 
organização compreenda melhor 
quais são os riscos agregados ine-
rentes a suas atividades (HOYT; LIE-
BENBERG, 2011).

De acordo com Mikes e Kaplan 
(2014), a ERM não pode ser vista 
como uma área madura, com con-
ceitos e práticas que apenas necessi-
tam de ferramentas fixas e inequívo-
cas para serem colocados em ação, 
mas, sim, como algo desconhecido, 
mutável e emergente. Dessa forma, 
tanto sistemas de informações ge-
renciais voltados para a identificação 
e análise de riscos, ou frameworks, 
quanto os gestores de risco devem 
ser flexíveis para garantir constan-
te adaptação às particularidades 
das organizações (PAGACH; WARR, 
2011; MIKES; KAPLAN, 2014).

Considerando a implementação 
da ERM dentro da organização, a 

“Para a ERM, os diferentes tipos riscos devem ser 
gerenciados de forma integrada, pois o gerenciamento 

desarticulado dos riscos pode criar ineficiências e 
prejudicar a avaliação sistêmica de diferentes tipos de 

riscos frente aos objetivos estratégicos.”
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contratação de um CRO pode vir a 
ser necessária, sendo que, de acor-
do com Pagach e Warr (2011), uma 
de suas funções é atuar como re-
presentante da ERM diante do con-
selho da empresa e do Chief Execu-
tive Officer (CEO) (PAGACH; WARR, 
2011). Sendo a ERM relevante para 
as organizações, a função do CRO 
vai além de gerenciar processos – 
ele se envolve ativamente na toma-
da de decisão. A partir disto, é im-
portante o foco no profissional que 
irá atuar nessa área.

 2.2 Fatores Pessoais como 
Determinantes Salariais

A ERM contribuiu para o sur-
gimento de um novo profissio-
nal, o Chief Risk Officer (CRO) (LIE-
BENBERG; HOYT, 2003; AABO; 
FRASER; SIMKINS, 2005; GATES, 
2006; PAGACH; WARR, 2011). CRO 
é o executivo encarregado de ava-
liar e mitigar riscos competitivos, 
regulatórios e tecnológicos signi-
ficativos em toda a empresa, sen-
do também responsável por desen-
volver e programar uma estratégia 
de gestão que inclui os aspectos de 
risco (LAM, 2000; ITO; COUTINHO, 
2001, BEASLEY et al. 2005). 

De acordo com Dickinson 
(2001), com o CRO, há uma nova 
gestão decorrente da complexida-
de da identificação, controle e ge-

renciamento de riscos em uma or-
ganização. O CRO normalmente é 
um executivo sênior que faz parte 
da equipe de planejamento estraté-
gico. Nocco e Stulz (2006) afirmam 
que, geralmente, o CRO é supervi-
sionado pelo conselho de adminis-
tração e se encarrega de estabelecer 
medidas e limites para o risco (DI-
CKINSON, 2001).  Por sua vez, Assaf 
Neto em uma entrevista concedida 
a um jornal em 2009, afirma que a 
profissão de CRO praticamente não 
existia no Brasil há cerca de quinze 
anos (O Estado de S. Paulo [OESP], 
2009). Ainda afirmou que, com a 
globalização, as operações finan-
ceiras não são mais restritas a um 
único mercado, pois se tornaram 
globalizadas e exigem uma toma-
da de decisão rápida e segura. De-
corrente disso, há a necessidade de 
profissionais habilitados para traba-
lhar neste cenário, e essa tem sido 
a maior dificuldade, principalmen-
te no Brasil. 

A profissão de CRO está em de-
senvolvimento (DICKINSON, 2001; 
NOCCO; STULZ, 2006). Dentre as 
organizações que têm ampliado a 
contratação de CRO, destacam-se 
as instituições financeiras e não fi-
nanceiras com atividades de inves-
timento significativo e que possuem 
operações no exterior (LAM, 2000). 
Uma pesquisa, bianual, denomina-

da de Le Baromètre du risk Mana-
ger, desenvolvida pela instituição 
francesa Management des Ris-
ques et des Assurances l’entreprise 
(AMRAE), descreve o perfil do CRO, 
o desenvolvimento da profissão, 
bem como apresenta dados gerais 
sobre os que atuam neste mercado 
(AMRAE, 2015). A última publica-
ção aponta que, na França, o salário 
médio anual de um gerente de risco 
é de 108 mil euros. 

Ainda de acordo com a pesqui-
sa da AMRAE (2015), os CROs são 
em sua maioria, homens, com fai-
xa etária entre 46 a 55 anos que 
ascenderam ao cargo após traje-
tória em outras áreas da empresa 
em que atuam. As mulheres, des-
de 2013, representam 28% dos 
profissionais que ocupam cargos 
de chefia, revelando uma signi-
ficativa tendência pró-masculina 
predominante na função. O estu-
do também identificou que, além 
das atividades específicas de ges-
tão de riscos, os CROs relataram 
ser responsáveis pelo acompanha-
mento interno das operações das 
organizações. 

Assim, a gestão de risco vem ad-
quirindo espaço, e é considerada in-
dispensável pelos especialistas nas 
grandes organizações. Como não 
existe uma graduação específica 
para formar CRO, tais profissionais 

“Sendo a ERM relevante para as organizações, a 
função do CRO vai além de gerenciar processos – ele 
se envolve ativamente na tomada de decisão. A partir 

disto, é importante o foco no profissional que 
irá atuar nessa área.”
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se originam de áreas, como Conta-
bilidade, Administração de Empre-
sas, Ciências da Computação, Eco-
nomia, Engenharia, Estatística e 
Processamento de Dados. Somente 
os mais jovens, ainda que limitado 
a poucos países, entram no merca-
do com formações específicas em 
gestão de riscos ou seguros (OESP, 
2009; AMRAE, 2015).

3. Metodologia

Para o desenvolvimento deste es-
tudo, foi realizada uma análise do 
Cadastro Geral dos Empregados e 
Desempregados (Caged), que, re-
gido pela Lei n.º 4923/1965, apre-
senta informações mensais sobre 
as admissões e demissões realiza-
das em todo o território nacional. 
A pesquisa classifica-se como des-
critiva, documental e quantitativa. 
Inicialmente foram coletadas todas 
as informações disponibilizadas pela 
RAIS no período de 72 meses – en-
tre janeiro de 2010 a dezembro de 
2015. Para tal, os dados foram im-
portados do sítio do Ministério do 
Trabalho e Emprego para o software 
Access. Após a coleta, o refinamen-
to foi realizado a partir da Classifica-
ção Brasileira de Ocupações (CBO), 
que tem por finalidade a identifica-
ção das ocupações no mercado de 
trabalho, em que a ocupação de ge-
rente de risco, ou gestor de risco, é o 
CBO 142110 (Ministério do Trabalho 
e Emprego [MTE], 2016).  

Para identificar os setores de 
atuação do CRO, foram realizadas 
buscas no LinkedIn e em anúncios 
internacionais de empresas de recru-
tamento. Decorrente desse proces-
so, identificou-se que financeiras, se-
guradoras e bancos são os que mais 
procuram por profissionais para atu-
arem no cargo de CRO, motivo pelo 
qual se designou tais setores para 
delimitação da amostra. No entan-
to, para fins de descrição, no decor-
rer do artigo, utiliza-se o termo “ins-

tituições financeiras” para indicar as 
financeiras, seguradoras e bancos 
pertencentes à amostra. 

Outro fator que contribuiu para 
a escolha das instituições financei-
ras como amostra é que, em outros 
setores, como, por exemplo, petro-
química e farmacêutica, a contrata-
ção de uma pessoa classificada na 
CBO – gerente de risco pode estar 
direcionado ao gerenciamento de 
riscos específicos inerentes ao pro-
cesso produtivo, diferentemente do 
que se presume que ocorra no se-
tor escolhido, que, de acordo com 
a revisão da literatura e anúncios, 
está diretamente relacionado ao pa-
pel de CRO.

 No que se refere às observa-
ções e variáveis de análise, en-
tre as disponibilizadas pelo Ca-
ged para o período em análise, 
cada admissão, na CBO 142110, 
foi considerada uma observação e 
nela foram coletadas as seguintes 
variáveis (nominadas na pesqui-
sa como fatores pessoais): gêne-
ro, idade, raça, grau de instrução 
e localização geográfica da em-

presa contratante, tendo o salário 
como variável dependente a ser 
explicada. Os fatores pessoais são 
características diretas dos profis-
sionais. Para a correta adequação 
da amostra, foram necessários cri-
térios de agrupamentos, conforme 
demonstrado na Tabela 1.

Após o refinamento, os dados 
resultaram em 990 observações. Em 
seguida, utilizou-se o Software STA-
TA 13.0 para o tratamento dos da-
dos, mediante o método de análise 
de estatísticas descritivas por meio 
de referências cruzadas.

Inicialmente, os dados foram 
cruzados e analisados de forma 
bivariada, para verificar a relação 
entre as variáveis estudadas. Jun-
tamente com o cruzamento dos 
dados, foi realizado o teste do Qui 
Quadrado, que foi aplicado a todas 
as variáveis utilizadas na pesquisa, 
conforme mostrado na Tabela 2, 
com uso do software SPSS. O tes-
te do Qui Quadrado pode ser usa-
do como uma extensão do teste bi-
nomial e apresenta a significância 
encontrada para cada cruzamento.

Tabela 1 – Variáveis usadas na pesquisa
Variáveis de Fatores 

pessoais Agrupamento Código Fonte

Gênero Masculino
Feminino

M
F Caged

Idade

16-20
21-25
26-30
31-40
41-50
>50

A
B
C
D
E
F

Silva, Magro & 
Silva (2016)

Raça

2 – Branca
4 – Preta
6 – Amarela
8 – Parda
9 – Não Informado

2
4
6
8
9

Caged

Salário

0 – R$ 4.000,00
R$ 4.000,01 – R$8.000,00
R$8.000,01 – R$12.000,00
R$12.000,01 – R$ 16.000,00
R$ 16.000,01 - ∞

SAL_0_4
SAL_4_8
SAL_8_12
SAL_12_16
SAL_16

Autores

Grau de Instrução
7 – Médio completo
8 – Superior incompleto
9 – Superior completo

Mc
Si
Sc

Caged

Localização 
Geográfica

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

N
NE
SE
S
CO

IBGE
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Como esse estudo visa inves-
tigar relações entre variáveis no-
minativas, foram aplicadas análi-
ses de correspondência múltiplas, 
por meio do teste Homals (Análi-
se de Homogeneidade. O Homals é 
a técnica aplicada quando se pre-
tende verificar a relação entre duas 
ou mais variáveis nominais ou or-
dinais, combinando simultanea-
mente múltiplos atributos em uma 
abordagem com dados categóricos 
(qualitativos). O Homals permitiu a 
análise dos salários com os fatores 
pessoais.

4. Análise de Dados

Como demonstrado na meto-
dologia, a variável salarial foi agru-
pada em faixas salariais, sendo que 
o primeiro agrupamento, denomi-
nado SAL_0_4, corresponde a faixa 
salarial de 0 até R$4 mil. As outras 
faixas salariais são denominadas 
SAL_4_8, SAL_8_12, SAL_12_16 e 
SAL_16 que correspondem as fai-
xas salariais de R$4.000,01 até 
R$8.000,00, de R$8.000,01 até 
R$12.000,00, de R$12.000,01 
até R$16.000,00 e maior que 
R$16.000,01, respectivamente. A 
relação com os fatores pessoais é 
apresentada a seguir.

O fator pessoal gênero, divi-
de a amostra em indivíduos do gê-
nero masculino e feminino. Desta 
forma, para as 990 contratações 
deste período, 665 foram homens 
e 325 mulheres, correspondendo 
a 67,17% e 32,82% do total para 

cada gênero, respectivamente. A re-
presentação da distribuição encon-
tra-se na Tabela 2.

Constata-se que os homens são 
a maioria dos CRO contratados. 
Na distribuição dos níveis salariais, 
82,8% das mulheres tem seus sa-
lários até 12 mil reais (Faixa 3), en-
quanto os homens, nas mesmas 
faixas totalizam 72,8%. E ainda, 
27,2% dos CRO do gênero mascu-
lino têm salários igual ou superior 
a R$16 mil, por sua vez, 17,2% das 
mulheres forram contratadas com 
essa faixa salarial. Os dados apre-
sentados na Tabela 2, assim como 
os próximos a serem descritos, fo-
ram resultados da análise da tabu-
lação cruzada e do teste Qui Qua-
drado, que, para o caso de gênero, 
foi estatisticamente significante, 
correspondendo a 0,004. Pode-se 
afirmar que o gênero tem uma in-
fluência significativa nos salários da 
amostra analisada. 

Na sequência, analisa-se o fator 
pessoal idade. Para tal, a amostra 
foi dividida em categorias de ida-
de compostas por 6 faixas etárias, 
sendo A para as idades de 16 a 20 
anos; B para as idades de 21 a 25; 
C para 26 a 30; D para 31 a 40; E 

para 41 a 50; e F para a faixa etária 
acima de 50 anos.  Assim, com base 
na composição total de 990 con-
tratações, relacionando-as aos sa-
lários dos contratados, enfatiza-se 
a maior quantidade de admissões 
para os menores salários indepen-
dendo da idade, conforme observa-
do na Tabela 3.

A faixa etária está proporcional-
mente relacionada com o salário, 
ou seja, os menores níveis de salá-
rios estão relacionados com as me-
nores idades. Sendo assim, constata-
se que, em relação às contratações 
de CRO no Brasil, o nível salarial 
mais baixo obteve 312 contrata-
ções (31,51%) no período de 2010 
a 2015, seguido de 239 contrações 
para o segundo menor nível salarial 
(24,14%), juntos somam mais de 
55% do total de contratações.

Outro dado interessante identi-
ficado na análise é que os salários 
apresentaram variações dependen-
do da faixa etária. Como se pode 
observar na Tabela 3, poucas con-
tratações foram encontradas para a 
primeira faixa etária (idade de 16 a 
20 anos) –  somente cinco contra-
tações – e para a faixa etária entre 
21 e 25 foram 83 contratações. A 

Tabela 3 – Tabulação cruzada entre salário e idade
Contagem Contagem (proporcional)

FAIXA 
SALARIAL

FAIXA ETÁRIA FAIXA ETÁRIA
A B C D E F Total A B C D E F Total

SAL_0_4 5 54 95 125 30 3 312 1,00 0,65 0,41 0,27 0,17 0,07 0,32
SAL_4_8 0 24 69 104 35 7 239 0 0,29 0,30 0,23 0,20 0,16 0,24
SAL_8_12 0 5 40 96 44 17 202 0 0,06 0,17 0,21 0,25 0,39 0,20
SAL_12_16 0 0 18 59 31 10 118 0 0 0,08 0,13 0,18 0,23 0,12
SAL_16 0 0 7 72 33 7 119 0 0 0,03 0,16 0,19 0,16 0,12
Total 5 83 229 456 173 44 990 1 1 1 1 1 1 1

Tabela 2 – Tabulação cruzada entre salário e gênero
Contagem Contagem (proporcional)

Faixa Salarial
Gênero Gênero

F M Total F M Total
SAL_0_4 108 204 312 0,33 0,31 0,32
SAL_4_8 94 145 239 0,29 0,22 0,24
SAL_8_12 67 135 202 0,21 0,20 0,20
SAL_12_16 24 94 118 0,07 0,14 0,12
SAL_16 32 87 119 0,10 0,13 0,12
Total 325 665 990 1 1 1



51REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 237. Ano XLVIII. maio/junho de 2019

maior concentração de admissões, 
no período em análise, foi na faixa 
etária D (entre 31 a 40 anos), segui-
do da faixa etária C (26 a 30 anos) e 
E (41 a 50 anos). 

Para a faixa etária A, as pou-
cas contratações encontradas são 
100% baseadas nos menores salá-
rios. Para a faixa etária B, com uma 
quantidade maior de contratações, 
a inferência é similar. Por sua vez, 
na faixa etária C, os salários se dis-
tribuem nos três primeiros níveis 
salariais. Em relação à faixa etária 
D, constata-se que ela concentra a 
maioria das contratações, com sa-
lários predominando entre 8 a 12 
mil reais, por fim, a faixa etária E 
está concentrada para os níveis sa-
lariais acima de 12 mil reais. Pode-
se afirmar também que a maioria 
dos profissionais CRO, de institui-
ções financeiras brasileiras, tem en-
tre 31 a 40 anos. Com a realização 
do teste Qui Quadrado, foi identi-
ficado que ele foi estatisticamen-
te significante, correspondendo a 
0,000. Sendo assim, confirma-se 
que a idade tem uma relação sig-
nificativa com os salários dos pro-
fissionais em estudo.

Em relação ao fator pessoal 
“raça”, a amostra contém indiví-
duos classificados como raça bran-
ca (2), preta (4), amarela (6), parda 
(8) ou de raça não informada (9). 
Desse modo, puderam ser analisa-
das as diferentes faixas salariais em 
contraste com as diferentes raças 
que compuseram a amostra, como 
demonstrado na Tabela 4.

Observa-se uma proeminên-
cia de profissionais brancos (81%), 
seguidos dos profissionais pardos 
(13%). Juntos, ambas as raças re-
presentam 93% dos 990 profissio-
nais analisados, uma informação 
expressiva na determinação de um 
perfil deste tipo de profissional atu-
ante hoje no Brasil.

Quando analisada a faixa sala-
rial apresentada na Tabela 4 (faixa 
5, acima de 16 mil reais), pode-se 
observar que a raça com maior pro-
porção de profissionais recebendo 
esse salário é a raça branca, sendo 
que 13,11% dos contratados bran-
cos estão nessa faixa salarial, segui-
dos dos profissionais de raça preta, 
com 11,76%. Para as faixas salariais 
4 e 5, cujo salário inicial é 12 mil re-
ais ou mais, dos 237 profissionais 

contratados no período, predomi-
naram os de cor branca (84,8%), 
somente 12,2% eram negros ou 
pardos e 2,1% amarelos. Consta-
ta-se também que 25,1% das con-
tratações de CROs declarados como 
“branco” estão nas duas maiores 
faixas salariais, enquanto os negros 
representam 17,64%, os amarelos 
17,85% e os pardos 20,64%. Quan-
to à relação que os fatores de raça 
exercem no salário, o teste Qui Qua-
drado não apresentou significância 
de nenhuma raça em relação ao ní-
vel salarial, correspondendo a 0,523 
para a característica. Pode-se inferir 
que a raça não interfere no nível sa-
larial dos profissionais contratados 
para atuarem como CRO no Brasil.

Por sua vez, o fator pessoal 
grau de instrução agrupa a amos-
tra em diferentes níveis de escola-
ridade. Embora o layout do Caged 
disponha de 11 níveis de escolari-
dade, que varia de analfabeto até 
doutorado, para a amostra foram 
identificados somente três níveis: 
7 – Ensino médio completo (Mc), 
8 – Superior incompleto (Si) e 9 – 
Superior completo (Sc). Desta for-
ma, a Tabela 5 evidencia a divisão 

Tabela 4 – Tabulação cruzada entre salário e raça

FAIXA
SALARIAL

Contagem                                   Contagem (proporcional)
RAÇA

Total
RAÇA

Total
2 4 6 8 9 2 4 6 8 9

SAL_0_4 256 5 10 35 6 312 0,32 0,29 0,36 0,28 0,33 0,32
SAL_4_8 186 5 4 37 7 239 0,23 0,29 0,14 0,29 0,39 0,24
SAL_8_12 158 4 9 28 3 202 0,20 0,24 0,32 0,22 0,17 0,20
SAL_12_16 96 1 2 18 1 118 0,12 0,06 0,07 0,14 0,06 0,12
SAL_16 105 2 3 8 1 119 0,13 0,12 0,11 0,06 0,06 0,12
Total 801 17 28 126 18 990 1 1 1 1 1 1

Tabela 5 – Tabulação cruzada entre grau de instrução e salário
Contagem Contagem (proporcional)

GRAU DE INSTRUÇÃO GRAU DE INSTRUÇÃO
FAIXA 

SALARIAL Mc Si Sc Total Mc Si Sc Total

SAL_0_4 69 93 150 312 0,83 0,77 0,19 0,32
SAL_4_8 9 21 209 239 0,11 0,17 0,27 0,24
SAL_8_12 4 4 194 202 0,05 0,03 0,25 0,20
SAL_12_16 1 2 115 118 0,01 0,02 0,15 0,12
SAL_16 0 1 118 119 0,00 0,01 0,15 0,12
Total 83 121 786 990 1 1 1 1
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da amostra pelas faixas salariais e 
grau de instrução.

Observa-se que, independente 
da faixa salarial, 79,4% dos cargos 
foram ocupados por pessoas com 
Ensino Superior Completo (Sc). Para 
o grau de instrução 1, que se refe-
re ao Ensino Médio Completo (Mc), 
somente foram identificados 83 
contratados (8,4%), com predo-
minância de salários inferiores, ou 
seja, até 4 mil reais. Em relação aos 
profissionais com Ensino Superior 
Incompleto (Si), totalizam 12,2%, 
com predominância a salários de 
até quatro mil reais.   

Para o grau de instrução refe-
rente a Sc (Superior completo), fo-
ram encontradas 150 contratações 
relacionadas ao primeiro nível sala-
rial, 209 para o segundo nível, 194 
para o terceiro, 115 para o quarto 
e 118 para o quinto nível, demons-
trando que, apesar de uma maior 
quantidade de contrações de gra-
duados, os níveis de salário foram 
variados. Contudo, pode-se obser-
var que as maiores proporções se 
concentram no segundo nível em 
26,59% dos casos, seguido do ter-
ceiro nível com 24,68%, primeiro ní-
vel 19,08%, quinto nível 15,01% e 
14,63% no quarto. Percebe-se que, 
proporcionalmente, os profissionais 
com os menores salários são os que 
possuem o menor grau de instru-
ção, o contrário também é verda-
deiro, quanto maior o grau de ins-
trução, maior o salário dos CROs 
contratados. 

Quanto à estatística Qui Qua-
drado, resultou em uma relação 

significativa (0,000), o que indica 
que o salário é uma variável depen-
de do grau de instrução. Por fim, a 
partir da localização geográfica das 
empresas contratantes, pode-se in-
ferir sobre a relação entre local da 
contratação e remuneração regio-
nal. Sendo que as variáveis são ca-
tegorizadas como: N – região Norte; 
NE – região Nordeste; SE – região 
Sudeste; S – região Sul; CO – região 
Centro-Oeste, conforme evidencia-
do na Tabela 6. 

Pode-se inferir que 86% de to-
das as admissões de CRO, no perí-
odo analisado, foram na região Su-
deste, sendo que as demais regiões, 
juntas, resultaram nos outros 14%. 
Esse dado se explica, pois, segundo 
o último estudo sobre demografia 
empresarial realizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), a maior concentração de 
empresas de seguros e financeiras 
está situada nessa região (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
[IBGE], 2013). 

Quanto à distribuição salarial 
entre as regiões, constata-se que, 
nas regiões Norte e Nordeste, pre-
valecem salários de até 8 mil reais. 
A região Sul apresenta-se com sa-
lários de até 12 mil reais e que, os 
maiores salários são para as contra-
tações ocorridas na região Sudeste. 

O teste Qui Quadrado para essa 
relação de variáveis foi significante, 
correspondendo a 0,000, podendo-
se inferir que a posição geográfica 
tem relação positiva com o salário 
e é um fator explicativo para as va-
riações salariais. Novas análises de-

vem ser feitas neste contexto, uma 
vez que, até o presente momento, a 
maior parte dos dados se concentra 
somente em uma região, devendo 
ser confirmada a informação a par-
tir do desenvolvimento da profissão 
em outras regiões do Brasil.

4.2 Determinações do Perfil do 
CRO Brasileiro

Para determinação de um per-
fil do CRO no Brasil, inicialmente 
procedeu-se à estatística descritiva 
com referências cruzadas e o teste 
Qui Quadrado, para a análise dos 
fatores explicativos para os níveis 
salariais. O processo, como eviden-
ciado na subseção anterior, serviu 
de base para a realização do tes-
te Homals, em que se pode obser-
var, ilustrativamente, as distâncias 
entre as variáveis, permitindo com 
isso analisar e determinar um perfil 
para o CRO brasileiro que atua em 
instituições financeiras, segurado-
ras e bancos. 

Para a composição de informa-
ções que formam o perfil, foram 
evidenciadas as relações somente 
entre os fatores que apresentaram 
significância no teste Qui Quadra-
do. Sendo assim, o fator raça foi ex-
cluído do modelo. As imagens ori-
ginadas do Homals foram geradas 
no software estatístico SPSS. Na Fi-
gura 1, pode-se observar a distri-
buição dos fatores em um plano 
cartesiano, em que os quadrantes 
delimitam aproximações e distan-
ciamento entre as variáveis gênero 
e os agrupamentos salariais usados 
na pesquisa.

Tabela 6 – Tabulação cruzada entre localização geográfica e salário
Contagem Contagem (proporcional)

FAIXA SALARIAL
LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

N NE SE S CO Total N NE SE S CO Total
SAL_0_4 4 8 244 39 17 312 0,44 0,57 0,29 0,44 0,65 0,32
SAL_4_8 4 6 199 24 6 239 0,44 0,43 0,23 0,27 0,23 0,24
SAL_8_12 0 0 181 18 3 202 0 0 0,21 0,20 0,12 0,20
SAL_12_16 1 0 112 5 0 118 0,11 0 0,13 0,06 0 0,12
SAL_16 0 0 117 2 0 119 0 0 0,14 0,02 0 0,12

9 14 853 88 26 990 1 1 1 1 1 1



53REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 237. Ano XLVIII. maio/junho de 2019

Infere-se que o gênero mascu-
lino está entre o quadrante dos sa-
lários superiores – 12 a 16 mil re-
ais e mais de 16 mil reais. E que, 
o gênero feminino está relaciona-
do com os agrupamentos salariais 
mais baixos. Na Figura 2, pode ser 
observada a distribuição das faixas 
etárias relacionados com os níveis 
salariais. 

A faixa etária C, entre 26 a 30 
anos está no quadrante relacionado 
com os salários de 4 a 8 mil reais.  A 
faixa etária A, entre 16 e 20 anos, 
está isolada no quadrante inferior di-
reito. As relações mais significativas 
estão nas faixas etárias D e E – 31 
a 40 anos e 41 a 50 anos, respec-
tivamente, que estão mais propen-
sas a faixas salariais superiores. Na     
sequência, a Figura 3 ilustra o teste 
Homals para os agrupamentos para 
o grau de instrução da amostra.

Constata-se que os profissionais 
com ensino superior completo pos-
suem uma relação positiva e direta 
com os agrupamentos salariais C, D 
e E, confirmando assim que quanto 
maior o grau de instrução do pro-
fissional, maior o salário correspon-
dente para os CRO, já que os profis-
sionais com ensino médio completo 
possuem uma relação negativa com 
a maior faixa salarial. Por fim, a Figu-
ra 4 ilustra a localização geográficas 
das empresas contratantes. 

Pode-se afirmar que a região 
Sudeste está ao centro de todos os 
agrupamentos salariais. Conclui-se 
que a região Sudeste está direta-
mente relacionada com o agrupa-
mento salarial SAL_12_16 e SAL_16. 
Demonstra-se assim que os profissio-
nais que atuam nessas regiões, além 
de serem a maioria dos profissionais 
contratados como CRO no Brasil, ten-
dem a receber salários superiores.

Constata-se que, as variáveis 
“gênero”, “grau de instrução”, 
“idade” e “localização geográfica” 
são significantes para a determina-
ção do nível de salário, podendo 
ser delimitado a quais agrupamen-

Figura 1 – Demonstração do teste Homals de gênero e salário

Figura 2 – Demonstração do teste de Homals entre faixa etária e salário
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tos cada variável mais se relaciona. 
Sendo assim, pode-se evidenciar 
que o profissional do gênero mas-
culino, na região Sudeste e com en-
sino superior completo compõe o 
perfil dos profissionais contratados 
como CRO que possuem os mais al-
tos salários. A variável “raça”, por 
não ter significância com os agru-
pamentos salariais, não foi utilizada 
para determinação do perfil. 

5. Conclusões

Com os fluxos de negociações 
das empresas apresentando rela-
ções cada vez mais complexas, o 
ERM se desenvolve, veementemen-
te, na busca de decisões operacio-
nais e estratégicas mais eficientes. 
Adicionalmente, as organizações 
passam a requerer um profissional 
habilitado e devidamente capaz de 
assegurar esses processos, princi-
palmente em setores que são sensí-
veis a riscos complexos e sistêmicos, 
como no caso do setor financeiro, 
de bancos e seguros. O nome de-
signado para tal profissional é Chief 
Risk Officer (CRO). Neste contexto, 
o estudo objetivou analisar quais 
fatores pessoais influenciam o nível 
de salário dos profissionais contra-
tados para atuar como CRO em em-
presas brasileiras.

O desenvolvimento da pesquisa 
possibilitou uma observação do ce-
nário em que atuam os CROs bra-
sileiros, sendo que esta é uma pro-
fissão pouco conhecida no país, e 
possivelmente, este é o principal 
motivo para as diferenças salariais 
identificadas na pesquisa, compa-
rativamente aquelas observadas 
no cenário internacional (AMRAE, 
2015). Contudo, o que pode ser 
observado é que, apesar das dife-
renças salariais, as exigências para 
a atuação profissional são simila-
res em ambos os cenários, nacio-
nal e internacional. Destaca-se que 
os principais resultados encontra-

dos na revisão de literatura suge-
rem que, para atuar como CRO, é 
necessário estar qualificado para a 
função, o que gera questionamen-
tos do quê e do porquê as dife-
renças apareceram e pode instigar 
pesquisas futuras.

Em suma, conclui-se que os fa-
tores pessoais “grau de instrução”, 
“localização geográfica”, “idade” e 
“gênero” se relacionam com os sa-
lários de profissionais contratados 

para atuarem como CRO, ou seja, 
esses fatores são determinantes e 
se relacionam com diferentes ní-
veis salariais da amostra. Um acha-
do importante foi quanto ao grau 
de instrução, surpreendentemente, 
nenhum dos profissionais contra-
tados, no período em análise, para 
atuarem no cargo de CRO possuía 
titulação superior à graduação. Ou 
seja, o mercado não tem reconhe-
cido mestrados, mestrados profis-

Figura 4 – Demonstração do teste de Homals entre a localização 
geográfica e o salário

Figura 3 – Demonstração do teste de Homals entre grau de 
instrução e salário



55REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 237. Ano XLVIII. maio/junho de 2019

sionais e doutorados como forma-
ções relevantes para a preparação 
destes profissionais, fator que ins-
tiga futuras pesquisas. Constata-
se que, diferentemente de estudos 
que tratam da discriminação sala-
rial, a raça, no contexto analisado, 
não obteve uma relação estatisti-
camente significante com a faixa 
salarial do profissional que atua 
como CRO no Brasil. 

Assim, o perfil do CRO contra-
tado, no cenário brasileiro, no perí-
odo entre 2010 e 2015 (seis anos), 
que se relaciona com os maiores 
salários, corresponde a homem 
branco, atuando na região Sudes-
te, graduado e com idade entre 31 
e 40 anos. Segundo os achados, 
esse extrato de profissionais são os 
profissionais contratados com me-
lhor remuneração para atuar como 

Chief Risk Officer no setor financei-
ro, bancos e seguros.

Como contribuições desse estu-
do para a academia e para o mer-
cado, destacam-se os achados que 
indicam quais dos fatores influen-
ciam a remuneração dos profis-
sionais contratados para atuarem 
como CRO, sendo possível, dessa 
forma, que profissionais que insti-
guem esse cargo tenham contato 
com informações estatisticamente 
relevantes e que indiquem o atual 
cenário dessa função no país. Além 
disso, os achados também servem 
de embasamento para estudos que 
venham a estudar desigualdade sa-
larial entre diversas características 
que diferem os trabalhadores ou as 
empresas. De forma adicional, por 
ser um tema incipiente no Brasil, a 
pesquisa incorpora informações a 

outros estudos sobre ERM e sobre 
CRO no Brasil.  

Como limitação de estudo, 
tem-se o filtro exclusivo para o se-
tor econômico estudado, possibili-
dade de a amostra conter viés, com 
profissionais contratados para atu-
arem como CRO, sem, no entanto, 
serem registrados na CBO selecio-
nada. Para novas pesquisas suge-
rem-se a ampliação de setores, a 
inclusão de variáveis organizacio-
nais e a coleta de dados por meio 
de survey para obtenção de no-
vas respostas e ampliação do co-
nhecimento sobre a atuação deste 
profissional no Brasil. Ainda, é im-
portante pesquisas que busquem 
compreender quais fatores provo-
cam a variação salarial, em especial 
entre homens e mulheres que atu-
am como CRO.
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Considerando a importância da mensuração do valor 
justo e a existência de companhias brasileiras que 
negociam ações na Bolsa de Valores Brasil, Bolsa, 

Balcão (B3) e na Bolsa de Valores de Nova Iorque (NYSE), 
estando obrigadas a apresentar as Demonstrações Financeiras 
Padronizadas (DFPs/Brasil) e o Formulário 20-F (Estados 
Unidos), encontrou-se a necessidade de se estudar como as 
23 empresas brasileiras de capital aberto com ações da NYSE, 
em 2016, evidenciaram suas informações a respeito do valor 
justo para os dois países distintos. O objetivo desta pesquisa é 
comparar a evidenciação do valor justo nas companhias que 
negociam ações no Brasil e emitem ADRs nos Estados Unidos. 
Para isto, foram analisados os instrumentos financeiros, 
propriedades para investimento e os ativos biológicos. A 
pesquisa é descritiva, qualitativa e com obtenção dos dados 
de forma documental. Os resultados demonstram que 79% 
dos valores dos ativos analisados foram evidenciados de 
forma semelhante nos demonstrativos publicados nos dois 
países. Todavia, foram identificadas divergências em algumas 
companhias quanto à divulgação de valores e níveis de 
hierarquia usados na mensuração do valor justo que foram 
evidenciados de forma diferente nas DFPs e no Formulário 
20-F do mesmo ano e para os mesmos ativos.
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1. Introdução

A Contabilidade possui pilares 
teóricos a serem respeitados, es-
tes que, de acordo com Camargo 
(2017), são definições e orientações 
que padronizam as informações e, 
consequentemente, as declarações 
contábeis das empresas. A este res-
peito, no Brasil, foi aprovada a Es-
trutura Conceitual para Elaboração 
e Divulgação de Relatório Contá-
bil-Financeiro (2011), alinhada ao 
documento do International Ac-
counting Standards Boards (Iasb) 
denominado The Conceptual Fra-
mework for Financial Reporting, 
que fornece os conceitos que orien-
tam a confecção e a divulgação das 
demonstrações contábeis aos usuá-
rios externos.

Nesta linha de raciocínio, de 
acordo com Niyama, Costa e Aqui-
no (2005), valores culturais, tradi-
ção histórica, estruturas políticas, 
econômicas e sociais acabam re-
fletindo nas práticas contábeis de 
uma nação e, consequentemente, 
as suas evoluções podem estar vin-
culadas ao nível de desenvolvimen-
to econômico de cada país. 

A ideia subjacente é de que a 
estrutura política de cada país pode 
influenciar as práticas contábeis e, 
mesmo após a convergência aos 
padrões do Iasb, em grande par-
te dos países do mundo, inclusi-
ve no Brasil, tal padrão contempla 
a essência sobre a forma e várias 
normas com possibilidades de es-
colhas contábeis, de maneira que 

abre condições para a 
empresa registrar de-

terminada si-
tuação da 
m a n e i r a 
que  me -

lhor reflita 
sua realidade 

econômica.  
Nesse con-

texto, existem as 
companhias brasilei-

ras que emitem American Deposi-
tary Receipt (ADRs), que são recibos 
de ações de empresas estrangei-
ras, negociados na Bolsa de Valo-
res Nova York (BELLI et al., 2016). 
As empresas brasileiras que nego-
ciam ações na Bolsa de Valores Bra-
sil, Bolsa, Balcão (B3) e na Bolsa de 
Valores de Nova Iorque (NYSE) pre-
cisam apresentar as Demonstrações 
Financeiras Padronizadas (DFPs) de 
acordo com a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), órgão regulador 
brasileiro, e o Formulário 20-F exi-
gido pela Securities and Exchange 
Commission (SEC) órgão regulador 
dos Estados Unidos (BORBA; SOU-
ZA, 2012).

Nesta realidade de obrigatorie-
dade de divulgação das demonstra-
ções contábeis em países distintos, 
existem práticas que instigam a ne-
cessidade de pesquisas visando iden-
tificar e demonstrar como estão sen-
do operacionalizadas e evidenciadas 
no Brasil e nos Estados Unidos. Uma 
destas práticas diz respeito à men-
suração do valor justo (fair value), 
bem como sua respectiva evidencia-
ção aos usuários externos. 

A possibilidade de gerenciamen-
to do valor justo já foi levantada 
em alguns estudos acerca do tema. 
Barth e Taylor (2010) levantaram a 
questão de a mensuração a valor 
justo de ativos securitizados poder 
estar sendo utilizada pelos geren-
tes de bancos para a manipulação 
de valores, principalmente dos juros 
retidos, resultando no aumento dos 
lucros trimestrais e defenderam que 
as alterações nas normas contábeis 
como a SFAS 157, do Financial Ac-
counting Standards Board (Fasb), 
(que define e orienta a mensuração 
a valor justo) e SFAS 166 (que orien-
ta a mensuração de juros retidos) 
devem ser usados para garantir a 
aplicação correta do valor justo,  
pois, somente com a aplicação cor-
reta do valor justo, é possível apre-
sentar informações fidedignas e re-
levantes para a tomada de decisão 

dos sócios ou investidores que ana-
lisaram os resultados dos demons-
trativos, impactando diretamente o 
desenvolvimento da empresa e na 
economia do país.

A ideia subjacente é de que, se 
por um lado, a evidenciação pelo 
valor justo permite uma demons-
tração mais fidedigna da realida-
de econômica da empresa, por ou-
tro lado, é preciso assegurar que as 
normas de contabilidade estejam 
sendo aplicadas corretamente.  

No Brasil, o CPC 46 (publicado 
em 2012), alinhado à norma inter-
nacional IFRS 13 emitida pelo Iasb 
e às Normas Brasileiras de Conta-
bilidade (NBC TG 46, R2), é o pro-
nunciamento que dispõe a respeito 
do valor justo.  Dessa maneira, de 
acordo com o CPC 46 (2012), valor 
justo é o preço que seria recebido 
pela venda de um ativo ou que seria 
pago pela transferência de um pas-
sivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na 
data de mensuração. 

Considerando a importância da 
mensuração pelo valor justo e dian-
te da necessidade de estudar como 
empresas que divulgam informa-
ções para dois países distintos es-
tão evidenciando suas informações 
a respeito do mesmo, elaborou-se 
o seguinte problema de pesquisa: 
Qual o perfil da evidenciação do 
valor justo nas companhias que 
negociam ações no Brasil e emi-
tem ADRs nos Estados Unidos? O 
objetivo desta pesquisa é comparar 
a evidenciação do valor justo nas 
companhias que negociam ações 
no Brasil e emitem ADRs nos Esta-
dos Unidos. 

O estudo em questão é relevan-
te considerando a importância da 
mensuração do valor justo e os im-
pactos que ele pode resultar na ava-
liação dos ativos das empresas.  No 
Brasil, o tema ainda é pouco explo-
rado nas pesquisas. A delimitação 
da pesquisa será voltada sobre a 
avaliação do valor justo nos seguin-
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tes ativos: instrumentos financeiros, 
propriedades para investimento e 
ativos biológicos, visto que tais ati-
vos possuem a obrigatoriedade de 
mensuração pelo valor justo.

2 Fundamentação Teórica

2.1. Evidenciação Contábil no 
Mercado de Capitais

Para que os usuários da infor-
mação contábil tenham a capaci-
dade de interpretar e comparar as 
informações de empresas que pu-
blicam demonstrativos contábeis 
dentro e fora do seu país de ori-
gem, é preciso que existam simetria 
e concordância nos demonstrativos 
normatizados pelos órgãos respon-
sáveis de cada país. 

Nesta concepção, Costa e Lopes 
(2007) ressaltam que as diferenças 
entre os modelos contábeis de cada 
país estão relacionadas à estrutura 
de relacionamento entre grupos de 
usuários e os seus respectivos pode-
res de influência no processo de ela-
boração, discussão e modificação de 
pronunciamentos e normatizações. 

De acordo com Almeida e Xa-
vier (2012), nos Estados Unidos da 
América (EUA), o poder regulatório 
é muito forte devido à atuação das 
agências desde os primórdios da or-
ganização do Estado, servindo des-
de a década de 90 como base para 
a criação do sistema das agências 
reguladoras no Brasil.

Segundo Lang, Raedy e Wilson 
(2004), uma das características que 
diferenciam os Estados Unidos dos 
outros ambientes regulatórios é a 
proteção que a SEC garante aos in-
vestidores norte-americanos em re-
lação às informações de empresas 
estrangeiras, sendo que estas de-
vem publicar suas informações por 
meio do formulário 20F, criando um 
padrão nos demonstrativos nacio-
nais e internacionais. 

No Brasil, o papel de proteção 
ao investidor é exercido pela Comis-

são de Valores Mobiliários (CVM), 
criada em 7/12/1976 pela Lei n.º 
6.385/1976, com o objetivo de fis-
calizar, normatizar, disciplinar e 
desenvolver o mercado de valores 
mobiliários. Os investidores inter-
nacionais podem investir nos mes-
mos produtos que os brasileiros, 
mas, de acordo com a Resolução n.º 
4.373/2014, da CVM, devem con-
tratar instituição para atuar como 
representante legal, fiscal e custo-
diante, não impondo nenhum re-
latório padrão de divulgação (CO-
MISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS, 
2018). 

Neste ambiente, Lang et al. 
(2006) sugerem que a aplicação de 
padrões contábeis depende crucial-
mente de fatores como a aplicação 
regulatória, ambiente legal e incen-
tivos gerenciais, sendo que, na me-
dida em que as empresas de lista-
gem cruzada enfrentam diferentes 
incentivos e aplicação regulatória, 
as características dos dados con-
tábeis reconciliados podem diferir, 
previsivelmente, dos reportados por 
empresas dos EUA.

Notam-se a preocupação e a 
valorização das informações con-
tábeis divulgadas por empresas 
que possuem ações negociadas 
em diferentes países, de forma a 
evidenciarem a mesma quantida-
de de informações. Em se tratando 
de empresas obrigadas a publicar 
demonstrações contábeis no Bra-
sil e nos EUA, um ponto relevan-
te a averiguar diz respeito ao valor 
justo, em que os EUA são líderes 
em pesquisas e aplicação. Segun-
do a pesquisa feita por Matos et al. 
(2017), utilizando uma amostra de 
111 artigos publicados em jornais 
relevantes, no período de 2000 a 
2016, observou-se que os Estados 
Unidos são o país que mais contém 
autorias em pesquisas sobre o valor 
justo, sendo responsável por 67% 
do total da pesquisa, indicando 
sua grande influência acadêmica 
no tema. Já no Brasil, a quantidade 

de estudos sobre o tema é escassa.
No Brasil, o estudo de Bautista 

e Souza (2015), em que foi com-
parada a evidenciação da perda 
no valor recuperável de ativos nas 
empresas brasileiras que negociam 
ações na Bolsa de Valores de São 
Paulo e na Bolsa de Valores de Nova 
York, revelou que o nível de infor-
mações constantes nos Formulá-
rios 20F submetidos à SEC/EUA foi 
consideravelmente maior que o ní-
vel de informações constantes nas 
DFPs submetidas à CVM/Brasil, cha-
mando  atenção para a necessida-
de de maior transparência nas DFPs 
publicadas no Brasil, sendo que as 
empresas precisam apresentar no 
país o mesmo detalhamento de in-
formações que prestam nos EUA.

O maior nível de detalhamento 
das informações contábeis das em-
presas que possuem ações nego-
ciadas nos EUA pode ser garantido 
por meio da aplicação da Lei Sarba-
nes-Oxley. Criada em 30 de julho de 
2002 por dois congressistas, o se-
nador Paul Sarbanes e o deputado 
republicano Michael Oxley, ela teve 
como motivação uma resposta aos 
sucessivos escândalos corporativos 
contábeis que aconteceram naque-
le país, os quais abalaram a credi-
bilidade do mercado de capitais 
americano, feita com o intuito de 
promover maior proteção aos in-
vestidores e ao mesmo tempo me-
lhorar a precisão e a confiabilidade 
no que diz respeito às divulgações 
de relatórios das companhias do 
mercado norte-americano (BOR-
GETH, 2007).

Desta maneira, é relevante pes-
quisar se o investimento que os EUA 
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faz sobre as agências regulatórias 
(SEC), e a legislação (Lei Sarbanes-O-
xley) é a base para o poder de impo-
sição e punição que o país tem em 
relação ao cumprimento das normas 
regulatórias, garantindo uma divul-
gação mais ampla das informações 
se comparado com o Brasil. A pre-
sente investigação fornece evidên-
cias sobre a evidenciação do valor 
justo realizada no Brasil e nos EUA.

2.2. Valor Justo (Fair Value)
O pronunciamento contábil CPC 

46 (2012, p. 3), correlacionado à 
norma IFRS 13 do Iasb, define o va-
lor justo como “preço que seria re-
cebido pela venda de um ativo ou 
que seria pago pela transferência 
de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração”. 
O referido pronunciamento contábil 
leva em consideração que os parti-
cipantes envolvidos sejam justos e 
moralmente corretos.  

Todavia, um dos principais ques-
tionamentos levantados nas pesqui-
sas sobre o assunto é que há sub-
jetividade na mensuração do valor 
justo e que este fato pode ser res-
ponsável pela manipulação de in-
formações e resultados. A este 
respeito, Barth e Taylor (2010) le-
vantaram na sua pesquisa a ques-
tão de a mensuração pelo valor 
justo de ativos securitizados estar 
sendo utilizado pelos gerentes de 
bancos para a manipulação de va-
lores, principalmente dos juros re-
tidos, resultando no aumento dos 
lucros trimestrais e defendem que 
as alterações nas normas contábeis 
do  SFAS 157 (2006), nos EUA,  de-
vem ser usadas  para garantir a apli-
cação correta do valor justo.   

Em contraponto às críticas de 
possibilidade de manipulação por 
meio do uso do valor justo, exis-
tem os trabalhos que ressaltam a 
importância da mensuração pelo 
valor justo, a exemplo de Kuliko-
va, Samitova e Aletkin (2015), que 

analisaram as demonstrações fi-
nanceiras consolidadas anuais de 
50 bancos russos com o mais alto 
valor do patrimônio líquido em 31 
de dezembro de 2013, e verifica-
ram que a mensuração de proprie-
dades para investimento tem uma 
preferência pela mensuração com 
base no valor justo por ser mais efi-
ciente na apresentação de informa-
ções ao setor financeiro. 

Kulikova, Samitova e Aletkin 
(2015) ainda relatam que, de acor-
do com a norma IFRS 13 do Iasb, há 
três técnicas de avaliação na men-
suração do valor justo: abordagem 
de mercado, custo abordagem, 
abordagem de renda ou uma com-
binação de abordagens. A maioria 
das empresas da sua amostra de-
pende do conjunto de métodos de 
avaliação, mas a abordagem do 
mercado é muito mais usada.

Neste contexto, é importante 
ressaltar que o valor de mercado 
nem sempre é igual ao valor justo, 
tendo em vista que o primeiro deve 
traduzir a expectativa dos investido-
res e o segundo buscará evidenciar 
o valor mais próximo da realidade, 
sendo que, dependendo do ambien-
te de negociação, o valor de mer-
cado será diferente do valor justo 
(SOUZA; BORBA; UHLMANN, 2011)

O CPC 46 (2012, p.2) afirma que 
“o valor justo é uma mensuração 
baseada em mercado e, não, uma 
mensuração específica da entida-
de”, sendo que divide a informação 
em três níveis hierárquicos, dando 
mais importância para o nível onde 
os dados são observáveis.

O primeiro nível é baseado nos 
preços exatos de ativos e passivos 
que sejam idênticos ao que a enti-
dade deseja mensurar. No segundo, 
as informações ainda são observá-
veis, mas em um mercado ativo se-
melhante. Já no terceiro, os dados 
não são observáveis e se faz neces-
sária a utilização de técnicas de ava-
liação como o fluxo de caixa des-
contado (CPC 46, 2012).

Mesmo que no nível 3 exista 
certa incerteza e maior subjetivi-
dade devido aos dados não ob-
serváveis, de acordo com a Estru-
tura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-
Financeiro (2011), a informação a 
partir da mensuração a valor justo 
resulta em uma informação mais 
relevante e com maior fidelidade à 
realidade econômica podendo su-
perar a objetividade e confiabilida-
de do custo histórico.

De acordo com Laux e Leuz 
(2010), mesmo com o pouco espa-
ço para manipulação, o registro pelo 
custo histórico (preço de compra ou 
custo amortizado) é frequentemen-
te criticado, considerando que a in-
formação pode não ser relevante ou 
oportuna. Além disso, é importan-
te destacar que o registro por custo 
não reconhece ganhos a menos que 
o ativo seja vendido, podendo servir 
como incentivo para os bancos ven-
derem seletivamente (e recompra-
rem) ativos que negociam em mer-
cados líquidos e se valorizam.

Nesse contexto, é possível re-
conhecer que até mesmo o regis-
tro por custo histórico pode abrir 
caminho para a manipulação da 
informação, como o exemplo dos 
bancos que podem vender ativos 
para aumentar os seus ganhos be-
neficiando os gerentes. Tendo em 
vista de que tanto o método pelo 
custo histórico quanto pelo valor 
justo podem ser alvos de manipu-
lação, torna-se essencial priorizar o 
que resulta na informação mais fiel 
a realidade, o valor justo.

2.3. Estudos Semelhantes
Foram considerados como “es-

tudos semelhantes” as pesquisas 
que abordaram a evidenciação do 
valor justo em empresas brasileiras 
e/ou estrangeiras. Como método de 
pesquisa foram usadas as bases de 
dados Scientific periodicals electro-
nic library (Spell) e a  Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
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Quadro 1 – Pesquisas similares
Autores Objetivo e período analisado Resultados

Freire et al. (2011). Examinar e avaliar a adoção do SFAS 157 e as 
evidenciações resultantes dessa norma nas empresas 
brasileiras com ações na Nyse. Análise do ano de 2008.

Incompatibilidade da proporção da média de ativos e passivos 
financeiros mensurados a valor justo.
Não houve impacto significativo a respeito dos efeitos na 
evidenciação de ganhos e perdas no resultado das empresas 
brasileiras listadas na Nyse que adotavam os US Gaap.

 Souza, Borba e Uhlmann (2011). Verificar o que as empresas de capital aberto 
brasileiras têm divulgado a respeito da utilização do 
valor justo em ativos no ano de 2008.

Não foi constatado uma homogeneidade em relação a quantidade de 
informações evidenciadas, mas todas fizeram menção ao termo valor 
justo, considerando uma boa inserção na realidade empresarial.

Cairns et al. (2011)

Investigar o uso da mensuração do valor justo 
e seu impacto na escolha da política contábil e 
comparabilidade das demonstrações financeiras de 
228 empresas do Reino Unido e da Austrália em 
torno da adoção da International Financial Reporting 
Standards (IFRS), de 1º de janeiro de 2005.

Aumento esperado no uso da mensuração do valor justo 
instrumentos financeiros e pagamento baseado em ações, 
consequentemente aumentando a comparabilidade entre países. 
Pouco uso de mensuração do valor justo em áreas onde é opcional, 
exceto para propriedades de investimento. Nenhuma empresa 
mensurou ativos intangíveis ou instalações e equipamentos ao valor 
justo até a data do balanço. Há um uso limitado e seletivo da opção 
pelo valor justo para mensurar outros ativos financeiros e passivos 
que podem ser mensurados pelo custo amortizado.

Argilés, Garcia-blandon e 
Monllau (2011)

Analisa o debate sobre a conveniência de se mudar a 
mensuração de custo histórico para valor justo, com 
uma amostra de 347 fazendas espanholas, avaliando
ativos no custo histórico e uma amostra aplicando o 
Valor Justo de 1995 a 2006. 

Maioria dos testes revela mais poder de ganhos futuros sob avaliação 
pelo valor justo de ativos biológicos, o que não é explicado por 
diferenças na volatilidade dos lucros e lucratividade. O estudo 
também evidencia a existência de práticas contábeis erradas de custo 
histórico para ativos biológicos na agricultura. O estudo defende 
o uso da mensuração a valor justo pela vantagem da simplicidade, 
quando os valores de mercado estão disponíveis.

Lu e Mande (2014).

Usando demonstrações financeiras de bancos 
negociados publicamente nos primeiros trimestres 
de 2009 e 2010, o estudo examina se o fornecimento 
de informação aumenta a relevância do valor da 
hierarquia do valor justo.

Descoberto que a relevância do valor justo aumenta mais 
significativamente para ativos avaliados no Nível 2 da Hierarquia do 
valor justo.

Sodan (2015).

Investiga se a medida que os valores justos são 
usados   nos relatórios financeiros está relacionada aos 
ganhos medidos pela qualidade nos países da Europa 
Oriental durante os períodos de 2002-2011.

Os resultados mostram que os ganhos sob um relatório baseado em 
valor justo têm classificações de qualidade agregada mais baixas para 
empresas e bancos nos países do Leste Europeu.
Os ganhos líquidos reportados (perdas) de ativos ao valor justo 
por meio da demonstração do resultado dos bancos são menos 
significativos na explicação nas medidas de qualidade dos lucros.

Silva e Souza (2018).

Verificar a evidenciação dos critérios de mensuração 
do valor justo nos ativos das companhias de 
capital aberto brasileiras. Delimitou-se a análise da 
evidenciação do valor justo dos seguintes ativos: 
propriedades para investimento, instrumentos 
financeiros e ativos biológicos nos demonstrativos 
dos anos de 2014 e 2015 das 40 maiores empresas de 
capital aberto brasileiras, segundo a revista Exame, 
excluindo as instituições financeiras.

O nível mais utilizado pelas companhias, foi o nível 2, entretanto 
as empresas não evidenciaram as premissas utilizadas para coleta 
da informação, constatou-se também que nas empresas que 
possuíam exclusivamente um dos ativos delimitados somente 
30,42% demonstraram de alguma forma os critérios de mensuração 
para avaliação dos ativos a valor justo, sendo ainda informações 
insuficientes e que não estão absolutamente em concordância com as 
exigências nomeadas pelo CPC 46 (2012).

Fonte: elaborado pelos autores.

Nível Superior  (Capes). Buscaram-
se  artigos pelas seguintes palavras-
chaves: Valor Justo, Fair Value, CPC 
46, SFAS 157 e IFRS 13. (Quadro 1)

No que se refere aos resultados 
dos estudos anteriores, nota-se a 
aparente preferência das empre-
sas brasileiras e internacionais pelo 
uso do custo histórico, o que pode 
indicar um conservadorismo e bus-
ca por objetividade. Sendo predo-
minante o uso da mensuração a 
valor justo apenas quando ela é 
obrigatória, quando opcional, as 

empresas tendem ao custo históri-
co. Também é perceptível a descon-
fiança do risco de manipulação de 
informações quando usado o valor 
justo e que a mensuração se torna 
mais relevante quando há mais in-
formações disponíveis.

3 Metodologia da Pesquisa 

3.1. Delineamento da Pesquisa
Trata-se de uma pesquisa clas-

sificada como descritiva, de acor-

do com Gil (1999), por ter como 
objetivo primordial a descrição 
das características por meio do 
estabelecimento de relações en-
tre variáveis.

A abordagem do problema de 
pesquisa é qualitativa, que, segun-
do Richardson (2017), é caracteri-
zada por poder “descrever a com-
plexidade de um determinado 
problema, analisar a interação de 
certas variáveis, compreender e 
classificar processos dinâmicos vivi-
dos por grupos sociais”.
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A obtenção dos dados foi do-
cumental, visto que foram analisa-
das as notas explicativas integran-
tes das Demonstrações Financeiras 
Padronizadas (DFPs) no Brasil e os 
Formulários 20F divulgados nos 
Estados Unidos referentes ao ano 
de 2016.

3.2. Amostra de Pesquisa
Através do site da Nyse obteve-

se a lista de empresas com ações 
na Bolsa de Valores de Nova York 
no ano de 2016, na qual se filtra-
ram as companhias brasileiras que 
totalizavam 27, e excluíram-se 3 
por serem instituições financeiras, 
tendo em vista que o Banco Cen-
tral (Bacen) não aprovou o CPC 46. 
Dessa forma, tais instituições pos-
suem normas específicas tratando 
do tema. Também foi excluída da 
amostra a empresa CPFL Energia 
S.A. por não apresentar a Demons-
tração Financeira Padronizada do 
ano de 2016, impedindo a compa-
ração da evidenciação. O Quadro 
1 apresenta a amostra de compa-
nhias que constituíram objeto de 
análise nesta pesquisa.

Diante do exposto, a amostra de 
pesquisa foi composta de 23 em-
presas, sendo que foram analisados 
dois demonstrativos contábeis para 
cada uma delas, ou seja, a pesqui-
sa é elaborada com base na análi-
se de 46 relatórios contábeis, sen-
do 23 DFPs (Brasil) e 23 Formulários 
20-F (EUA). 

3.3. Instrumento de Pesquisa
Após a análise das orientações 

de divulgação acerca do valor jus-
to contidas no CPC 46, que abran-
ge as regras no Brasil, e SFAS 157 
(Fair Value Disclosures), que define 
a forma de divulgação nos Estados 
Unidos, elaborou-se uma Lista de 
Verificação contendo os itens que 
as companhias precisam divulgar 
na finalidade de apresentar trans-
parência quanto às informações 
sobre o valor justo. 

A lista de verificação constan-
te no Quadro 1 foi o instrumen-
to utilizado para coletar os dados 
nas notas explicativas das compa-
nhias componentes da amostra, a 
fim de verificar se as informações 
constantes em cada demonstrati-
vo são iguais entre si, tendo em 
vista que divulgam dados da mes-
ma empresa e período em países 
diferentes. Para cada empresa, 
analisou-se individualmente a evi-
denciação de cada ativo avaliado 
a valor justo. 

3.4. Procedimentos de Pesquisa
A partir da Lista de Verificação, 

foram tabuladas e apresentadas as 
características de evidenciação da 
mensuração do valor justo nas com-
panhias componentes da amostra, 
visando demonstrar um comparati-
vo entre as informações divulgadas 
nas notas explicativas do ano de 
2016 integrantes das DFPs no Bra-
sil e nos Formulários 20F divulgados 
nos Estados Unidos, considerando a 
divulgação de uma mesma empresa 
em países distintos. 

Quadro 1 – Amostra da pesquisa
Atento S.A.

BrasilAgro Companhia Brasileira de Propriedades Agrícolas

Braskem S.A.

BRF - Brasil Foods S.A (formerly Perdigão S.A.)

Centrais Eletricas Brasileiras S.A. (Eletrobras)

Companhia Brasileira de Distribuição

Companhia de Bebidas das Américas (AmBev)

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp)

Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig)

Companhia Paranaense de Energia (Copel)

Companhia Siderúrgica Nacional (CSN)

Cosan Ltd.

Embraer S.A.

Fibria Celulose S.A.

Gafisa S.A.

Gerdau S.A.

GOL Linhas Aéreas Inteligentes S.A. (GOL)

Oi S.A.

Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras)

Telefônica Brasil S.A.

TIM Participações S.A.

Ultrapar Participações S.A.

Vale S.A.

Fonte: elaborado pelos autores com base na relação divulgada pela Nyse, em 2016.

Quadro 2 – Verificação da Divulgação do Valor Justo
Lista de Verificação

Informação sobre quais ativos são mensurados a valor justo

Informação sobre o nível de hierarquia utilizado na mensuração do valor justo

Informação sobre a existência de um mercado ativo para avaliação do valor justo

Explicação da técnica utilizada para o cálculo do valor justo

Informação sobre os valores correspondentes a avaliação a valor justo

Divulgações quantitativas usando um formato tabular

Fonte: Elaborado pelos autores com base no pronunciamento contábil 46 (R1, 2010) e norma SFAS 157.
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Quadro 3 – Frequência dos ativos analisados
Empresa Instrumentos 

Financeiros
Propriedades 

p/ investimento
Ativos 

Biológicos

Atento S.A. X    

BrasilAgro Companhia Brasileira de Propriedades 
Agricolas X X X

Braskem S.A. X    

BRF - Brasil Foods S.A (formerly Perdigão S.A.) X   X

Centrais Eletricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) X    

Companhia Brasileira de Distribuição X    

Companhia de Bebidas  das Américas (AmBev) X    

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo (Sabesp) X    

Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig) X    

Companhia Paranaense de Energia (Copel) X    

Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) X    

Cosan Ltd. X    

Embraer S.A. X    

Fibria Celulose S.A. X   X

Gafisa S.A. X    

Gerdau S.A. X    

GOL Linhas Aéreas Inteligentes S.A. (GOL) X    

Oi S.A. X    

Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) X    

Telefônica Brasil S.A. X    

TIM Participações S.A. X    

Ultrapar Participações S.A. X    

Vale S.A. X    

 Fonte: elaborado pelos autores com base nas informações da DFPs, de 2016.

Dessa forma, para cada empresa 
da amostra, foi realizada a compa-
ração das informações divulgadas 
nos dois países a respeito do valor 
justo, sendo o resultado posterior-
mente ilustrado por meio de tabe-
las e gráficos.

4 Apresentação e Análise dos 
Dados

    Visando demonstrar a fre-
quência dos ativos analisados nes-
ta pesquisa, quanto a sua mensu-
ração pelo valor justo, na amostra 
analisada, o Quadro 3 demonstra 
os resultados verificados.

Nota-se que todas as empresas 
da amostra evidenciaram Instrumen-
tos Financeiros mensurados a Valor 
Justo. Outro ponto importante é 
que apenas as empresas BrasilAgro 
S.A., BRF S.A. e Fibria S.A. apresenta-
ram ativos biológicos, possivelmente 
pelo setor de atuação a que elas per-
tencem. Além disso, a empresa Bra-
silAgro foi a única que apresentou 
uma Propriedade para Investimento, 
as demais empresas não apresenta-
ram este tipo de ativo. 

A frequência dos ativos apresen-
tados assemelha-se à quantidade 
apresentada na análise feita por Sil-
va e Souza (2018), na qual a amostra 
da pesquisa foi composta pelas 40 
maiores empresas de capital aberto 
brasileiras, nos anos de 2014 e 2015, 
sendo que apresentou 97,5% de fre-
quência para Instrumentos Financei-
ros. Porém, diferentes dos resultados 
do presente estudo, os ativos bioló-
gicos tiveram a frequência menor 
do que as Propriedades para Investi-
mento. Mas, de forma geral, é possí-
vel perceber que o ativo mais impac-
tante na análise e evidenciação de 
ativos mensurados a Valor Justo são 
os Instrumentos Financeiros.

4.1. Instrumentos Financeiros
Nas Demonstrações Padroniza-

das, verificou-se que a maioria dos 

instrumentos financeiros da amos-
tra tiveram seu valor justo mensu-
rado com base no nível 2 de hierar-
quia, representando 53% do total 
em concordância com o que foi 
analisado nos anos de 2014 e 2015 
por Silva e Souza (2018). Em segun-
do lugar, foi utilizado o nível 1, com 
41% e, por fim, com 7% foi utiliza-
do o nível 3.

Importante ressaltar que ape-
nas 10 das 25 contas contábeis 
identificadas como instrumentos fi-
nanceiros tiveram seus ativos intei-
ramente mensurados em um único 
nível. Aproximadamente 63% das 
empresas que apresentaram Ins-

trumentos financeiros informaram 
quais ativos financeiros são mensu-
rados a valor justo, sendo os princi-
pais: aplicações financeiras, swaps 
de taxa de juros, derivativos, títulos 
e valores mobiliários.  A informa-
ção está em concordância com o 
estudo semelhante feito por Freire 
et al. (2011), no qual também são 
relatados títulos e valores mobiliá-
rios e derivativos como principais 
ativos descriminados; também se 
verificou que muitas empresas não 
detalham as categorias de ativos. O 
Quadro 1 ilustra os resultados ve-
rificados nas DFPs para, em segui-
da, realizar as comparações com as 
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evidenciações verificadas no For-
mulário 20-F (Gráfico 1).

No formulário 20-F, identificou-
se que as empresas Atento S.A., Em-
braer S.A. e Petrobras apresentaram 
o valor do Instrumento financeiro em 
Dólar em vez de Real, o que impossi-
bilitou a comparação da evidenciação 
nos dois demonstrativos analisados.

A empresa Cosan S.A. informou 
valores diferentes na DFP e no For-
mulário 20-F, sendo que, no primei-
ro, o valor foi dividido nos níveis 1 
e 2, enquanto que, no segundo, foi 
inteiramente mensurado com base 
no nível 2 e com um valor maior do 
que na demonstração brasileira. Já, 
nas empresas Fibria S.A., Vale S.A. 
e Companhia Brasileira de Distribui-
ção S.A., não se identificaram os va-
lores dos ativos financeiros no for-
mulário 20-F. Nas demais empresas, 
os valores foram iguais nas duas de-
monstrações, resultando em um to-
tal de 75% de concordância.

Tanto nos Demonstrativos Fi-
nanceiros Padronizados quanto nos 
Formulários 20-F, não foi identifi-
cada nenhuma empresa que tenha 
sido bem específica no que se refe-
re às premissas utilizadas para a co-
leta das informações ou na eviden-
ciação da existência de um mercado 
ativo. Essa constatação coincide com 
o que foi relatado por Silva e Souza 
(2018), quando informam que, nas 
empresas que utilizaram o nível 2 de 
hierarquia, maioria da amostra, para 
mensuração do valor justo, nenhu-
ma informou as premissas para co-
leta das informações, e que menos 
de 31% das empresas que possuíam, 
exclusivamente, propriedades para 
investimento, instrumentos finan-
ceiros ou ativos biológicos demons-
traram, de alguma forma, os crité-
rios de mensuração para avaliação 
dos ativos pelo valor justo.    

4.2. Ativos Biológicos
Conforme é possível analisar no 

Gráfico 2, não houve mensuração 
de ativos biológicos utilizando o 

nível 1. Em relação a esses ativos, 
75% da amostra utilizou o nível 3 e 
25% das empresas utilizaram o ní-
vel 2 para mensurar o valor justo. 
O Gráfico 2 apresenta os resulta-
dos verificados nas DFPs para, em 
seguida, fazer as comparações com 
as evidenciações verificadas no For-
mulário 20-F.  

Identificaram-se ativos bioló-
gicos em apenas três empresas da 

amostra, tanto nas DFPs quanto 
nos Formulários 20-F, sendo elas: 
BrasilAgro S.A., BRF S.A. e Fibria 
S.A. Nas duas primeiras, os valores 
demonstrados no DFP e no formu-
lário 20-F foram iguais; na empresa 
Fibria, não foi possível identificar 
e evidenciação do valor dos ativos 
biológicos, ou seja, houve 100% de 
concordância nos dados que foram 
apresentados.

Gráfico 1 - Nível de hierarquia do Valor Justo dos Instrumentos 
financeiros

Fonte: elaborado pelos autores com base nas informações da DFPs, de 2016.

Gráfico 2 - Nível de hierarquia do Valor Justo dos Ativos Biológicos

Fonte: elaborado pelos autores com base nas informações da DFPs de 2016.
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A quantidade de informações 
mencionadas referentes aos ativos 
em questão foram bem similares 
nos dois demonstrativos (DFPs e 
Formulário 20-F). Na empresa BRF 
S.A., foi utilizada a técnica de ava-
liação chamada “income approa-
ch”, sendo para a companhia a 
técnica de avaliação mais apro-
priada para o cálculo do valor jus-
to de suas florestas, nas quais o 
valor do ativo está relacionado ao 
valor presente dos fluxos de caixa 
líquidos gerados pelo ativo bioló-
gico no futuro. Já, na empresa Fi-
bria S.A., o valor justo foi deter-
minado, utilizando o método de 
fluxo de caixa descontado, con-
siderando algumas assunções, 
como o volume de madeira, sepa-
rado por ano de plantio, e medido 
pelo valor de venda equivalente de 
madeira em pé.

A empresa BrasilAgro S.A. foi 
a única que dividiu a mensuração 
em nível 2 e 3, sendo que o valor 
justo foi mensurado por meio de 
técnicas de avaliação, incluindo o 
fluxo de caixa descontado. Para o 
gado bovino, o valor foi calcula-
do por meio dos preços praticados 
no mercado de gado na região da 
Bahia e das métricas utilizadas no 
mercado. Tanto para o gado con-
sumível quanto para o gado para 
produção, a mensuração foi base-
ada na arroba e na faixa etária dos 
animais. Quando não for viável o 
acesso aos dados dos mercados 
ativos, o valor justo foi determi-
nado por meio de um nível de jul-
gamento que inclui considerações 
sobre os dados, como, por exem-
plo, preço, produtividade, custo de 
plantio e custo de produção.

Importante ressaltar que tanto 
nas Demonstrações Financeiras Pa-
dronizadas quanto nos Formulários 
20-F das empresas BrasilAgro S.A., 
BRF S.A. e Fibria S.A. as informações 
referentes à mensuração do valor 
justo são muito semelhantes, exis-
tindo até mesmo trechos iguais.

4.3. Propriedades para 
Investimento

Foi identificada apenas uma 
Propriedade para Investimento na 
amostra, que pertence a empresa 
BrasilAgro S.A., mensurado no ní-
vel 2 de hierarquia do Valor Justo. 
O valor apresentado na DFP é igual 
ao que consta no Formulário 20-
F; nos dois demonstrativos, o va-
lor justo das propriedades para in-
vestimento divulgados em notas 
explicativas nas demonstrações fi-
nanceiras foi obtido por meio de 
avaliação elaborada internamente 
pela Companhia. 

Foi informado, nos dois demons-
trativos (DFP e Formulário 20-F), que 
o cálculo do valor justo foi efetuado 
por meio de normas praticadas pelo 
mercado, considerando a caracteriza-
ção, localização, tipo de solo, clima da 
região, cálculo das benfeitorias, apre-
sentação dos elementos e cálculo de 
valores de terrenos, que podem sofrer 
variações relacionadas a essas variá-
veis. Foi identificada uma concordân-
cia de 100% entre os dados evidencia-
dos nos dois demonstrativos. 

5 Conclusões

Após a análise de 23 Demons-
trações Financeiras Padronizadas 
e dos 23 Formulários 20-F, verifi-
cou-se que 79% dos valores dos 
instrumentos financeiros, ativos 
biológicos e propriedades para in-
vestimento foram evidenciados de 
forma semelhante nos demonstra-
tivos publicados no Brasil e nos Es-
tados Unidos. Ao indicar que ainda 
existem empresas que publicam in-
formações distintas nos respectivos 
relatórios contábeis, mas em con-
cordância com Cairns et al. (2011), 
o aumento da mensuração a Valor 
Justo durante os anos eleva a com-
parabilidade das informações con-
tábeis entre os países.

No que tange à resposta ao pro-
blema levantado no presente estu-

do, pode-se  relatar que se trata de 
um perfil generalizadamente con-
servador, tendo em vista as infor-
mações levantadas a partir das DFPs 
e do Formulário 20-F. Com base na 
lista de verificação apresentada an-
teriormente, não são muito especí-
ficas, ou seja, as empresas tendem a 
evidenciar textos padronizados, em 
muitos casos extraídos das normas 
de contabilidade, porém, sem espe-
cificar detalhes de sua própria natu-
reza e mensuração.

Outro ponto deficitário verifi-
cado nos demonstrativos contá-
beis publicados pelas empresas 
analisadas é a informação com 
mais detalhes referentes ao cál-
culo do valor justo e a citação do 
mercado utilizado para embasa-
mento da mensuração, nos casos 
em que foram utilizados os níveis 
1 e 2 para obtenção dele. O estu-
do de Freire et al. (2011), em sua 
amostra, também constatou que 
maior parte da mensuração a va-
lor justo foi baseada nos níveis 1 
e 2 de hierarquia.

As inconsistências encontradas 
resultantes da diferença no valor 
do instrumento financeiro e a di-
vulgação em moeda estrangeira 
verificada em algumas demonstra-
ções publicadas no Brasil podem 
sugerir possíveis problemas na di-
vulgação das informações, o que 
pode prejudicar a tomada de deci-
são de investidores. 

Ressalta-se como limitações da 
presente pesquisa que os resulta-
dos encontrados dizem respeito 
à amostra e ao período analisa-
do, não podendo ser extrapolados 
para outras empresas e períodos 
diferentes. Com base na investiga-
ção realizada, sugere-se como pro-
posta para pesquisas futuras a re-
alização de uma análise temporal, 
visando constatar evidências sobre 
a evolução das práticas de eviden-
ciação das companhias brasileiras 
que possuem ações listadas nos Es-
tados Unidos.  
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O presente estudo tem como objetivo analisar o impacto 
da aplicação do valor justo (fair value) nos ativos 
biológicos e nos indicadores econômicos das empresas 

do Índice Brasil 50 (IBrx50). Os procedimentos metodológicos 
utilizados caracterizam o estudo quanto aos objetivos como 
pesquisa descritiva; quanto aos procedimentos, pesquisa 
documental; quanto à abordagem do problema, a pesquisa 
apresenta aspectos de natureza qualitativa. A coleta de dados 
se deu a partir de uma análise nas demonstrações contábeis 
das empresas que possuem ativos biológicos e da Economática. 
Os resultados evidenciaram que, ao registrar uma perda por 
valor justo, os indicadores tendem a melhorar, e quando há 
o registro de um ganho por valor justo, eles tendem a piorar. 
O ativo biológico possui boa representatividade sobre o ativo 
total, em especial a Fibria S.A., Klabin S.A. e Suzano S.A., onde 
o percentual foi de 12,63%, 17,87% e 12,84%, respectivamente. 
A BRF é a empresa que em percentual onde o valor justo tem 
maior representatividade sobre o ativo biológico, variando de 
51,45% a 71,17%. Sendo assim, a avaliação pelo valor justo 
também possui impacto significativo sobre os indicadores de 
resultado, verificando um cenário mais otimista.
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1. Introdução

Ao longo dos anos, a Conta-
bilidade vem passando por vários 
processos de mudanças, de forma 
que traz informações indispensá-
veis para a tomada de decisões nas 
empresas (ALEIXO, 2013). Segun-
do Peleias et al. (2007), a evolução 
da Contabilidade está associada 
ao progresso da humanidade. Esse 
fato é identificado e analisado sob 
distintas perspectivas.

A partir de então, tornou-se 
indissociável a contabilidade a ser 
exercida no país com a contabi-
lidade praticada nos países que 
adotam os padrões internacionais 
de Contabilidade, emitidos pelo 
International Accounting Stan-
dards Board (Iasb) (SHIMAMOTO; 
REIS, 2010). Duas normas, uma a 
nível nacional –   Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC 29 
–  e a outra a nível internacional 
– IAS 41 –,  determinam que os 
ativos biológicos, definidos como 
animais e plantas vivos, sejam 
mensurados e reconhecidos nas 
demonstrações financeiras com 
base no valor justo, utilizando o 
valor de mercado como critério 
apropriado para determinação 
deste (RECH, OLIVEIRA, 2011).

Iudícibus e Martins (2007) desta-
cam que não existem dúvidas quan-
to à importância da introdução do 
valor justo na Contabilidade brasilei-
ra, o que representa um avanço das 
práticas contábeis, porém, seria ne-
cessário tornar mais objetiva a sua 
mensuração. “O valor justo compre-
ende o montante pelo qual um ati-
vo pode ser negociado entre partes 
interessadas, conhecedoras do ne-
gócio e independentes entre si, com 
a ausência de fatores que pressio-
nem para a liquidação da transação 
ou que caracterizem uma transação 
compulsória.” (CPC 29, 2009, p. 1). 

Com tais adequações às nor-
mas internacionais, bem como às 
normas emitidas pela Comissão 

de Pronunciamentos Técnicos, em 
2010, por meio do CPC 29, sendo 
que este equivale à IAS 41, as em-
presas que possuem ativo biológico 
devem registrá-lo pelo valor justo 
(fair value). Barros et al. (2012) diz 
que a aplicabilidade da nova norma 
(CPC 29) tem gerado algumas difi-
culdades para as empresas, por tra-
zer como tratamento contábil para 
este segmento a obrigatoriedade 
da mensuração e a divulgação dos 
ativos biológicos e dos produtos 
agrícolas a valor justo (fair value).

Diante do objetivo exposto, sur-
ge o seguinte problema de pesqui-
sa: Qual o impacto do valor justo 
dos ativos biológicos nos indica-
dores econômicos das empresas 
do Índice Brasil 50 (IBrx50)? Des-
ta forma, o presente estudo objeti-
va analisar o impacto da aplicação 
do valor justo (fair value) nos ativos 
biológicos nos indicadores econô-
micos das empresas do IBrx50.

O Brasil é um país com grande 
volume de agronegócios e um dos 
maiores do mundo, e a mudança no 
modelo contábil praticado na ativida-
de rural trouxe um grande impacto 
na sua economia (SILVA, 2014 apud 
MARION, 2012). De acordo com o 
IBGE (2017), o setor agronegócio 
acumulou em 2017 um crescimento 
de acumulado de 14,5%. Esse cresci-
mento é reflexo do resultado de cul-
turas importantes, como: soja, algo-
dão, arroz, cana-de-açúcar, milho, 
entre outros. Destaca-se também 
para o PIB do agronegócio que 
participa com 23% a 24%. 
Comparando-se com os 
demais setores, indús-
tria e serviços, tiveram 
contribuição negati-
va na formação do 
PIB, de -0,9% e 
-0,2%, respecti-
vamente.

Segundo a Or-
ganização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura (FAO), o Brasil tem pa-

pel de protagonismo na resposta à 
demanda global por alimentos. De 
2024 a 2027, o Brasil estará produ-
zindo 300 milhões de toneladas de 
grãos, o que é chave para que se 
possa pensar em segurança alimen-
tar para a população de todo o pla-
neta (FAO, 2018).

Sendo assim, o estudo justifica-
se tendo em vista que a escolha das 
empresas que compõem o IBrx50 
fazem parte de mercados mais de-
senvolvidos exigindo maior divulga-
ção das informações e ser o indi-
cador do desempenho médio das 
cotações dos 50 ativos de maior ne-
gociabilidade e representatividade 
do mercado de ações brasileiro.

O período está delimitado entre 
os anos de 2011 a 2017 devido às 
mudanças ocorridas nas Normas In-
ternacionais de Contabilidade (IFRS). 
Antunes et al. (2012) dissertam so-
bre as inovações trazidas, principal-
mente, pela Lei n.º 11.638/2007 e 
afirmam que as mudanças introdu-
zidas buscam aprimorar a qualidade 
da informação contábil, tendo como 
foco principal a sua utilidade para o 
usuário dessa informação, melhorias 
visando aprimorar a compreensibili-
dade, a relevância, a confiabilidade 
e a comparabilidade das informa-
ções divulgadas, que são as carac-
terísticas qualitativas da informação 
contábil e que as tornam úteis.

2. Fundamentação Teórica

Nesta seção, serão abor-
dados os assuntos que dão 

sustentação a fundamen-
tação teórica. Primei-

ramente, os ativos 
biológicos, na sequ-
ência, valor justo; 
em seguida, os in-
dicares econômi-
cos; e, por fim, os 

estudos correlatos 
que dizem respeito ao tema do 
referido estudo.
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2.1 Ativos Biológicos
Para compreender o que é um 

ativo biológico, antes é necessário 
compreender o conceito de “ati-
vo”. De acordo com o CPC 00, que 
trata da Estrutura Conceitual para 
Elaboração e Divulgação de Relató-
rio Contábil-Financeiro, um ativo é 
um recurso controlado pela enti-
dade como resultado de eventos 
passados e do qual se espera que 
fluam futuros benefícios econô-
micos para a entidade. Ou seja, 
é o potencial do ativo em contri-
buir para o caixa ou equivalentes 
para a empresa. Goulart (2002) 
disserta que, em muitos cursos de 
Contabilidade, o conceito de ativos 
é apresentado como “o conjunto de 
bens e direitos de uma entidade” 
ou como “as aplicações de recur-
sos” de uma empresa.

Por meio da Deliberação CVM 
n.º 596, de 15 de setembro de 
2009, torna-se obrigatória, para to-
das as empresas de capital aberto, 
a adoção das exigências impostas 
pelo CPC 29 (CVM, 2009). De acor-
do com o CPC 29, “Ativo biológico é 
um animal e/ou uma planta, vivos”, 
sendo que este deve ser reconhe-
cido quando a entidade controla 
o ativo como resultado de eventos 
passados, quando for provável que 
benefícios econômicos futuros as-
sociados com o ativo fluirão para a 
entidade e quando o valor justo ou 
o custo do ativo puder ser mensu-
rado confiavelmente. 

Os ativos são classificados como 
animais e plantas vivas passíveis de 
transformação biológica, desde o 
seu reconhecimento inicial – nasci-
mento, crescimento e morte; é tam-
bém dependente de condições cli-
máticas, as quais podem afetar seu 
valor. Quando esse ativo para de 
produzir ou conclui a vida, o ativo 
passa a ser classificado como pro-
duto agrícola. Como exemplo de 
ativo biológico, tem-se uma plan-
tação de eucalipto, que, a partir do 
momento que uma árvore é cor-

tada, se transforma em madeira 
e passa a ser um produto agrícola 
(MARION, 2010).

Brito (2010) define que os ativos 
biológicos são aqueles que são do-
tados de vida e, por isso, estão su-
jeitos a transformações biológicas 
(nascimento, crescimento, degene-
ração e morte).

O CPC 29 define como produto 
agrícola ou produção agrícola o pro-
duto colhido de ativo biológico da 
entidade, como, por exemplo, um 
carneiro (animal vivo), que é consi-
derado um ativo biológico, enquan-
to a lã extraída deste carneiro é um 
produto agrícola. Contudo, o CPC 29 
não se estende aos produtos resul-
tantes do processamento dos produ-
tos agrícolas, sendo aplicado a es-
ses o CPC 16 – Estoques, como, por 
exemplo, a confecção de um tapete 
a partir da lã de um carneiro. 

Para determinar o valor, a em-
presa precisa avaliar o preço para o 
ativo biológico ou produto agríco-
la no mercado ativo, cotando seu 
valor justo e condições disponíveis. 
Com a ausência de mercado, o valor 
a ser utilizado como base deve se-
guir as transações efetuadas recen-
temente, disponíveis nas demons-
trações financeiras, ou deve fazer 
uso das cotações de ativos similares 
com a mesma precificação de mer-
cado, caracterizando suas diferen-
ças e ajustes necessários para obter 
uma avaliação transparente do va-
lor justo, no qual pode ser atribuído 

o valor presente dos fluxos de cai-
xa esperados do ativo futuramente 
(NAVARRO, 2013).

É importante ressaltar que o re-
conhecimento do ativo biológico 
ou do produto agrícola deve ocor-
rer somente quando a empresa: (a) 
controla o ativo como resultado de 
eventos passados; (b) for provável 
que benefícios econômicos futu-
ros associados com o ativo fluirão 
para a entidade; e (c) o valor justo 
ou custo do ativo puder ser mensu-
rado confiavelmente (CPC 29).

No Quadro 1, têm-se exem-
plos de ativos biológicos, produto 
agrícola e produtos resultantes do 
processamento depois da colheita, 
conforme CPC 29.

Para Holtz e Almeida (2013), com 
a emissão do CPC 29, muitas foram 
as mudanças significativas na mensu-
ração e evidenciação dos ativos, sen-
do a principal é que os ativos bioló-
gicos e os produtos agrícolas passam 
a ser mensurados a valor justo, con-
trapondo-se à prática até então usu-
al, de mensurá-los ao custo histórico.

Simões et al. (2014) destacam 
que “A mensuração pelo valor justo 
se dá conforme as características do 
ativo, por isso aplicam-se a o maior 
e melhor uso do ativo pelos partici-
pantes do mercado.”.

2.2 Valor Justo (Fair Value)
O fair value representa par-

te importante na aplicação do im-
pairment test, pois uma entida-

Quadro 1 – Classificação dos ativos biológicos
Ativo Biológico Produto agrícola Produtos resultantes do processamento após a colheita

carneiros lã fio, tapete
árvores de uma 
plantação madeira madeira serrada celulose

plantas
algodão fio de algodão, roupa
cana colhida açúcar, álcool
café café limpo em grão, moído, torrado

gado de leite leite queijo
porcos carcaça salsicha, presunto
arbustos folhas chá, tabaco
videiras uva vinho
árvores frutíferas fruta colhida fruta processada

Fonte: CPC 29
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de pode recuperar o valor de seus 
ativos, vendendo-os, em particular 
trocando-os entre partes interessa-
das e dispostas, sendo, neste caso, 
o fair value, uma solução para se 
chegar ao valor recuperável de um 
ativo, podendo inclusive, nestas cir-
cunstâncias, ser um preço de saída 
(CAIRNS, 2006 apud SOUZA, BORBA 
E ZANDONAI, 2011). 

Valor justo é a importância pela 
qual um ativo poderia ser transacio-
nado entre um comprador disposto e 
conhecedor do assunto e um vende-
dor também disposto e conhecedor 
do assunto em uma transação sem 
favorecimento (IUDÍCIBUS; MARION, 
2001 apud IUDÍCIBUS; MARTINS)

De acordo com Amaro, Souza 
e Silva (2016), os ativos biológicos 
devem estar reconhecidos e men-
surados nas demonstrações finan-
ceiras ao seu valor justo, em que é 
possível demonstrar a verdadeira 
variação patrimonial que ocorreu 
em determinado período, ainda que 
não ocorra a realização financeira. 

De acordo com o CPC 29, a 
mensuração do valor justo de ativo 
biológico ou produto agrícola pode 
ser facilitada pelo agrupamento 
destes, conforme os atributos sig-
nificativos reconhecidos no merca-
do em que os preços são baseados, 
por exemplo, por idade ou qualida-
de. Barreto, Murcia e Lima (2012 

apud HENDRIKSEN e VAN BREDA, 
1999) definem a mensuração como 
“o processo de atribuição de valo-
res monetários significativos a ob-
jetos ou eventos associados a uma 
empresa e obtidos de modo a per-
mitir agregação (tal como na avalia-
ção total de ativos) ou desagrega-
ção, quando exigida em situações 
específicas”.

A Resolução CFC n.º 1.428, de 
25 de janeiro de 2013, determi-
na que: “ao mensurar o valor jus-
to, a entidade deve levar em consi-
deração as características do ativo 
ou passivo se os participantes do 
mercado, ao precificar o ativo ou o 
passivo na data de mensuração, le-
varem essas características em con-
sideração. Essas características in-
cluem, por exemplo: (a) a condição 
e a localização do ativo; e (b) restri-
ções, se houver, para a venda ou o 
uso do ativo.”.

Para Brito (2010), as transfor-
mações biológicas sofridas por 
determinados ativos impactam de 
forma significativa seus respecti-
vos valores, sendo o custo históri-
co incapaz de refletir fielmente to-
dos os ganhos ou perdas de valor, 
dessa maneira, a forma de medi-
da mais correta a ser adotada se-
ria o valor justo. Brito (2010 apud 
CHOY, 2006) apresenta que a men-
suração por valor justo tem duas 

vantagens centrais: uma é uma 
medida relevante e outra é a re-
produção fiel da situação econô-
mica da empresa.

Segundo Souza, Borba e Zan-
donai (2011), o impairment test e 
fair value possuem conceitos seme-
lhantes. Enquanto o primeiro bus-
ca adequar os ativos ao seu real va-
lor recuperável por venda ou uso, o 
segundo objetiva a contabilização 
dos ativos e passivos de forma con-
dizente com a realidade.

2.3 Indicadores de Desempenho 
Econômico

Segundo Matarazzo (2003), 
“os índices de rentabilidade mos-
tram qual a rentabilidade dos capi-
tais investidos, isto é, quanto ren-
deu os investimentos e, portanto, 
qual o grau de êxito econômico da 
empresa”.  Frezatti e Aguiar (2007) 
dissertam que o EBITDA é um ndi-
cador apurado a partir da demons-
tração de resultados da organiza-
ção. A partir do momento que os 
juros, as despesas financeiras, o im-
posto de renda e a contribuição so-
cial, a depreciação e a amortização 
são expurgados, a pretensão é que 
se obtenha uma aproximação com 
o fluxo de caixa operacional.

De acordo com Braga, Nossa e 
Marques (2004), a medida do êxi-
to econômico em relação ao capi-

“Os ativos são classificados como animais e plantas 
vivas passíveis de transformação biológica, desde o seu 

reconhecimento inicial – nascimento, crescimento e 
morte; é também dependente de condições climáticas, 

as quais podem afetar seu valor.”
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tal dos proprietários é fornecida 
pela taxa de retorno sobre o capital 
próprio. Krauter (2006) define o Re-
torno sobre o Capital Próprio (ROE) 
como sendo o quociente entre o lu-
cro líquido e o patrimônio líquido. 
Mede a rentabilidade sobre os re-
cursos investidos pelos proprietá-
rios. O Retorno Sobre Investimento 
(ROI) é um indicador que visa de-
monstrar o retorno que a empresa 
tem em relação a seus investimen-
tos. De acordo com Wernke (2008 
apud VIEIRA et al., 2011), ao dis-
sertar sobre o ROI afirma que este 
indicador combina fatores de lucra-
tividade (como receitas, custos e in-
vestimentos) e os transforma em 
taxa percentual.

Quanto ao Retorno sobre Ati-
vos (ROA), Braga, Nossa e Marques 
(2004) dissertam que essa taxa de 
retorno define quanto a empresa 
ganhou ou perdeu para cada cem 
unidades de recursos monetários, 
próprios e de terceiros, aplicados 
no ativo. O Giro do Ativo represen-
ta quanto foi vendido para cada 
unidade monetária de investimen-
to total; segundo Oliveira, Silva e 
Zuccari (2010), indica a eficiência 
de utilização dos recursos totais 
(ativo de curto e de longo prazo) 
aplicados para se obterem as ven-
das. O Quadro 2 representa os indi-
cadores referentes à análise de de-
sempenho econômico.

2.4 Estudos Anteriores
Brito e Ambrozini (2013) iden-

tificaram quais eram os impactos 
da adoção das Normas Internacio-
nais de Contabilidade (IFRS) em al-
guns indicadores financeiros das 
empresas brasileiras que possuí-
am capital aberto. Foram calcula-
dos indicadores de liquidez, ren-
tabilidade e endividamento. Com 
este estudo, evidenciaram que, a 
partir da adoção das IFRS, houve 
um impacto significante nos valo-
res apresentados nas demonstra-
ções financeiras.

O estudo de Macedo, Campag-
noni e Rover (2015) teve como ob-
jetivo verificar a conformidade das 
empresas com o CPC 29. Com o es-
tudo, constataram que algumas 
empresas com baixa representativi-
dade dos ativos biológicos estão as-
sociadas à baixa conformidade com 
o CPC 29. Em comparação com es-
tudos anteriores, notou-se um au-
mento de 17,68% no nível de con-
formidade com o CPC 29.

O estudo de Barros et al. 
(2012) buscou analisar os impac-
tos do valor justo na mensuração 
de ativos biológicos das empresas 
listadas na BM&FBOVESPA. Cons-
tataram que a aplicação do CPC 
29 apresentou forte impacto na 
evidenciação contábil das empre-
sas pesquisadas.

O estudo de Silva Filho, Martins 
e Machado (2013) objetivou ava-
liar a relevância da adoção do fair 
value para a mensuração dos ativos 
biológicos e analisar os reflexos so-
bre o patrimônio líquido. Os autores 
evidenciaram que a adoção do fair 
value causou mudanças significativas 
no saldo dos ativos biológicos, que, 
por sua vez, impactaram, significa-
tivamente, o patrimônio líquido das 
companhias; concluíram ainda que, 
do ponto de vista informacional, a 
adoção do fair value foi benéfica.

Simões et al. (2014) realizaram 
um estudo acerca da divulgação das 
demonstrações contábeis conforme 

os requisitos do CPC 29, nas empre-
sas que negociam seus ativos bioló-
gicos na BM&FBOVESPA, dos anos 
de 2010 ao segundo trimestre de 
2014. Concluíram que as empresas 
em suas demonstrações contábeis 
não estão demonstrando as infor-
mações relevantes para que os usu-
ários internos e externos possam ter 
consciência de como foi mensurado 
o ativo biológico e suas variações. 

3. Procedimentos 
Metodológicos

O presente estudo analisa o im-
pacto da aplicação do valor justo 
(fair value) nos ativos biológicos nos 
indicadores econômicos das empre-
sas do IBrx50. Sendo assim, caracte-
riza-se como uma pesquisa descriti-
va. Segundo Raupp e Beuren (2006), 
a pesquisa descritiva configura-se 
como um estudo intermediário entre 
a pesquisa exploratória e a explicati-
va. Nesse contexto, descrever signi-
fica identificar, relatar, comparar, en-
tre outros aspectos. Tratando-se de 
uma pesquisa descritiva, Gil (2008) 
descreve que estas são as que habi-
tualmente realizam os pesquisado-
res sociais preocupados com a atua-
ção pratica, também sendo as mais 
solicitadas por empresas comerciais, 
entre outras entidades. 

A abordagem quanto à nature-
za da pesquisa se dará pelo méto-

Quadro 2 – Indicadores de rentabilidade e seus conceitos
Indicadores Fórmula Conceito

EBITDA
Lucro líquido do período + Depreciação e 
amortização + Despesas financeiras + Imposto de 
renda e contribuição social

Lucros antes de juros, impostos, 
depreciação e amortização.

ROE Lucro Líquido / Patrimônio Líquido Quociente entre o lucro líquido e o 
patrimônio líquido.

ROI Lucro Líquido / Ativo Total
Demonstra o retorno que a 
empresa tem em relação a seus 
investimentos.

ROA Lucro Operacional / Ativo Total Mede a capacidade da empresa de 
gerar retorno.

GIRO DO 
ATIVO Vendas Líquidas / Ativo Total

Eficiência de utilização dos recursos 
totais aplicados para se obter as 
vendas.

Fonte: adaptado de Matarazzo, 2003.
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do qualitativo. De acordo com Oli-
veira (2011), o uso da descrição 
qualitativa procura captar não só 
a aparência do fenômeno como 
também suas essências, procuran-
do explicar sua origem, relações e 
mudanças e tentando intuir as con-
sequências. A presente pesquisa se 
deu pelo método de pesquisa do-
cumental. Ao tratar desse método, 
Gil (2010) descreve que a pesquisa 
documental é um dos delineamen-
tos mais importantes no campo da 
história e da economia. 

Para efetuar este estudo, a amos-
tra da pesquisa é de 50 empresas. A 
população do presente estudo são 
as empresas com ações negociadas 
no IBrx50 da B3 (Brasil, Bolsa, Bal-
cão) que possuem ativos biológicos, 
delimitados os anos de 2011 a 2017. 
A verificação das empresas que pos-
suem ativos biológicos se deu por 
meio de análise nos demonstrati-
vos contábeis consolidados das em-
presas do referido estudo, especifi-
camente o Balanço Patrimonial e o 
Demonstrativo de Resultado.

Dado o intuito da pesquisa, fo-
ram excluídas as empresas que não 
possuem ativos biológicos contabi-
lizados nos demonstrativos anali-
sados. Desta forma, apresentam-se 
no Quadro 3 as empresas que ne-
gociam ativos biológicos de acordo 
com o IBrx50. 

Posteriormente, foram recolhi-
das do site da Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) a Demons-
tração de Resultado, bem como 
as Notas Explicativas das empre-
sas da amostra, dos anos de 2011 
a 2017, para posterior análise do 
demonstrativo.

A pesquisa analisou a represen-
tatividade do ativo biológico sobre 
o ativo total, e na sequência, a re-
presentatividade percentual do va-
lor justo sobre o ativo biológico. 
Posteriormente, com base nos de-
monstrativos, foi possível estimar os 
efeitos do reconhecimento do valor 
justo dos ativos biológicos, excluin-
do o efeito nos demonstrativos de 
resultados (DRE).

O reconhecimento do ganho ou 
perda pode ser identificado em li-
nha específica na DRE, denominado 
“variação do valor justo dos ativos 
biológicos”, tendo este reflexo dire-
to no patrimônio líquido.

A pesquisa utilizou as análises 
dos índices econômicos: EBITDA, 
Retorno Sobre Investimento (ROI), 
Retorno sobre o Patrimônio Líquido 
(ROE), Retorno Sobre Ativos (ROA) e 
Giro do Ativo para a elaboração dos 
resultados. Com a obtenção dos da-
dos, os indicadores foram calcula-
dos por meio de uma série de tes-
tes de probabilidades estatísticas 
via planilha eletrônica (Excel), bem 
como uma análise horizontal, po-
dendo assim analisar as oscilações 
serem observadas e relatadas. 

4. Resultados e Discussões

A análise dos dados foi feita da 
comparação entre os resultados di-
vulgados pelas as empresas e crian-
do um ambiente simulado onde são 
extraídos os valores de perdas ou 
ganhos da variação do valor justo, 
de forma que é possível observar o 

Quadro 3 – Empresas do Índice Brasil 50 que negociam ativos 
biológicos na B3 

Código na B3 Empresas
BRFS3 BRF AS
CSAN3 COSAN
FIBR3 FIBRIA
JBSS3 JBS
KLBN11 KLABIN S/A
SUZB3 SUZANO PAPEL

Fonte: dados da pesquisa.

“A pesquisa analisou a representatividade do 
ativo biológico sobre o ativo total, e na sequência, a 

representatividade percentual do valor justo sobre o ativo 
biológico. Posteriormente, com base nos demonstrativos, foi 
possível estimar os efeitos do reconhecimento do valor justo 

dos ativos biológicos, excluindo o efeito nos  
demonstrativos de resultados (DRE).”
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impacto causado nos indicadores 
de resultado (ROA, ROI, ROE, EBI-
TDA e Giro do Ativo) das empresas 
listadas no IBrx50 que possuem ati-
vos biológicos em seu controle no 
período em que se tornou obriga-
tório seguir a Lei n.º 11.638/2007.

No estudo foram analisadas em-
presas do IBrx50 que possuem em 
seus controles ativos biológicos e 
que registravam o seu valor justo, 
assim conforme apresentado no 
Quadro 3 fazem parte da análise as 
empresas que possuem estes que-
sitos. Desta forma, foram demons-
trados na Tabela 1 dados referentes 
ao período, empresa analisada, to-
tal de seus ativos biológicos, o total 
de seu ativo, valor justo e a variação 
dentre os valores. 

Os ativos biológicos em controle 
da BRF S.A. compreendem, em cur-
to prazo, aves e suínos, e, em longo 
prazo, florestas. Ao passar dos sete 
anos analisados, o ativo dificilmen-
te variou muito, representando em 
torno de 5% do Ativo Total controla-
do pela BRF, como demonstrado na 
Tabela 1. Nos períodos analisados a 
BRF, começou a aplicar a avaalição 
de valor justo em seus ativos bioló-
gicos a partir do ano de 2014. Como 
demonstrado na Tabela 1 o valor jus-
to representou uma parte significa-
tiva de seu ativo biológico nos anos 
que começou a realizar a avaliação.

A empresa Cosan S.A. apresen-
tou um encerramento de exercí-
cio diferente das demais empresas 
analisadas entre o período de 2011 
a 2013, e posteriormente, a esses 
períodos não apresentava nenhum 
valor de ativos biológicos em seu 
controle, somente em uma de suas 
controladas, assim não atendendo 
aos mínimos requisitos necessários 
para ser analisada, como é demons-
trado na Tabela 1.

A Fibria Celulose S.A atua no 
segmento de papel e celulose, 
sendo assim seu ativo biológico 
controlado consiste de florestas 
em formação destinas ao forne-

cimento de madeira para a pro-
dução de celulose e é totalmen-
te agrupado em ativos biológicos 
não circulantes. Desta forma, em 
todos os anos analisados, por se 
tratar de um ativo biológico fun-
damental para o processo produ-
tivo, sempre possuiu uma repre-
sentatividade maior de 10% do 
total do ativo total da empresa. 
Demonstrada a representativida-

de do valor justo dentro do ati-
vo biológico da Fibria S.A., como 
está na Tabela 1, o valor justo é de 
pequena participação dentro do 
ativo biológico da empresa, ten-
do em sua maioria representada 
por adições e a exaustão.

A JBS S.A. também está enqua-
drada no mesmo segmento de carne 
e derivados da BF S.A. Somente no 
primeiro ano analisado da JBS S.A., 

Tabela 1 – Representatividade do ativo biológico e variação do 
valor justo

Ano Empresa Total do Ativo 
Biológico Ativo Total % AB /AT Valor Justo % VJ /AB

2011

BRF 1.543.464 29.983.456 5,15% - 0,00%
CSAN - - 0,00% - 0,00%
FIBR 3.264.210 27.853.536 11,72% -405.617 12,43%
JBS 209.543 47.410.884 0,44% 68.791 32,83%
KLBN 2.715.769 12.741.595 21,31% -272.427 10,03%
SUZ 2.406.595 21.657.079 11,11% 20.458 0,85%

2012

BRF 1.799.189 30.772.248 5,85% - 0,00%
CSAN - - 0,00% - 0,00%
FIBR 3.325.604 28.133.166 11,82% 297.686 8,95%
JBS 1.153.933 49.756.193 2,32% 43.794 3,80%
KLBN 3.441.495 14.097.903 24,41% -318.876 9,27%
SUZ 2.643.940 25.353.437 10,43% 9.423 0,36%

2013

BRF 1.774.829 32.374.569 5,48% - 0,00%
CSAN - - 0,00% - 0,00%
FIBR 3.423.434 26.750.172 12,80% 102.265 2,99%
JBS 1.916.246 68.670.221 2,79% 51.422 2,68%
KLBN 3.321.985 14.919.496 22,27% -468.244 14,10%
SUZ 2.965.872 27.149.343 10,92% 95.179 3,21%

2014

BRF 1.813.790 36.103.735 5,02% 1.187.502 65,47%
CSAN - - 0,00% - 0,00%
FIBR 3.707.845 25.593.980 14,49% 51.755 1,40%
JBS 2.201.555 82.315.588 2,67% 28.728 1,30%
KLBN 3.667.085 21.173.855 17,32% -609.970 16,63%
SUZ 3.659.421 28.119.456 13,01% 12.847 0,35%

2015

BRF 2.090.883 40.388.014 5,18% 1.478.176 70,70%
CSAN - - 0,00% - 0,00%
FIBR 4.114.998 29.433.978 13,98% 184.583 4,49%
JBS 3.973.800 122.502.967 3,24% 21.308 0,54%
KLBN 3.606.389 26.268.180 13,73% -605.489 16,79%
SUZ 4.130.508 28.259.985 14,62% 23.145 0,56%

2016

BRF 2.562.284 42.944.936 5,97% 1.823.587 71,17%
CSAN - - 0,00% - 0,00%
FIBR 4.351.641 34.440.328 12,64% -212.248 4,88%
JBS 3.650.153 102.815.763 3,55% 19.528 0,53%
KLBN 3.656.596 29.313.729 12,47% -560.382 15,33%
SUZ 4.072.528 29.399.313 13,85% -780.666 19,17%

2017

BRF 2.414.134 45.228.481 5,34% 1.242.060 51,45%
CSAN - - 0,00% - 0,00%
FIBR 4.253.008 38.693.331 10,99% -326.349 7,67%
JBS 3.735.011 108.695.951 3,44% 251.294 6,73%
KLBN 4.147.779 30.549.541 13,58% -801.474 19,32%
SUZ 4.548.897 28.522.982 15,95% -192.504 4,23%

Fonte: dados da pesquisa.
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o valor justo representou um valor 
significante de 32,83% do ativo bio-
lógico da empresa; nos demais anos 
analisados, o valor justo teve pou-
ca representatividade, quase sendo 
um valor insignificante, como está 
demonstrado na Tabela 1.

A empresa Klabin S.A., atuan-
te no segmento de celulose e pa-
pel, possui florestas em formação, 
representando o total do seu ativo 
biológico. Mesmo apresentando 
perdas da avaliação do valor jus-
to, elas demonstraram representar 
uma parte significante dentro dos 
ativos biológicos da Klabin S.A., em 
que, por exemplo, em 2017 a perda 
da avaliação do valor justo repre-
sentou 19,32%.

Suzano Papel e Celulose S.A tam-
bém é uma empresa do segmento de 
celulose, então possui florestas em 
formação; são classificadas nos ativos 
biológicos de longo prazo, destina-
dos ao fornecimento de matéria-pri-
ma para a continuidade das ativi-

dades da empresa. Na Suzano, nos 
períodos analisados de 2011 a 2015 e 
2017, o valor justo demonstrou uma 
baixa representatividade dentro dos 
ativos biológicos, porém no ano de 
2016 a variação do valor justo repre-
sentou 19,17% dos ativos biológicos.

Os resultados encontrados da 
comparação percentual do valor 
justo dos ativos biológicos com o 
ativo total corroboram o estudo 
de Silva Filho, Martins e Machado 
(2013), quando evidenciaram que 
a adoção do fair value causou mu-
danças significativas no saldo dos 
ativos biológicos e impactaram, sig-
nificativamente, o patrimônio líqui-
do das companhias. No referido es-
tudo, percebe-se que a adoção do 
valor justo impacta, consideravel-
mente, as companhias.

Utilizando os indicadores divul-
gados e realizando uma simulação 
em que seria excluída a variação do 
valor justo, a partir desses dados, 
foi criado um comparativo dos anos 

analisados, onde então relaciona os 
valores com e sem a variação do va-
lor justo, como estão demonstrados 
nas tabelas 2 e 3.

De acordo com os resultados 
encontrados nas tabelas 2 e 3, con-
tendo os indicadores de rentabilida-
de com valor justo e sem valor jus-
to, estes corroboram o estudo de 
Brito e Ambrozini (2013), em que 
concluíram que a adoção das IFRS 
impactam, significativamente, os 
valores apresentados nas demons-
trações contábeis e seus indicado-
res financeiros, este estudo concluiu 
que a adoção das IFRS influencia-
ram os indicadores de desempenho 
econômicos analisados.

A partir da análise dos dados 
dos indicadores econômicos com e 
sem valor justo tem-se a Tabela 4, 
que demonstra a variação percen-
tual dos indicadores econômicos:

A empresa BRF, nos anos de 2011, 
2012 e 2013, não aplicava o valor jus-
to sobre seus ativos biológicos e por 

Tabela 2 – Indicadores de rentabilidade com valor justo dos ativos biológicos
ANO EMPRESA 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

ROA

BRF 4,55% 2,67% 3,30% 5,91% 7,30% -0,86% -2,43%
CSAN -3,98% -2,48% -2,61% 0,64% 1,21% 4,83% 2,83%
FIBR -0,68% 1,53% 1,63% 2,92% 4,19% 0,69% 0,94%
JBS 1,43% 5,33% 1,94% 3,45% -4,77% 8,47% 1,74%
KLBN 0,14% -0,72% -0,81% -0,93% -3,27% 5,76% 6,34%

ROI

BRF 4,56% 2,64% 3,28% 6,16% 7,70% -0,87% -2,49%
CSAN -3,13% -2,50% -2,64% 0,61% 1,16% 4,80% 2,80%
FIBR -0,16% 1,44% 1,35% 2,47% 3,79% 0,37% 0,49%
JBS 1,43% 5,33% 1,94% 3,45% -4,77% 8,47% 1,74%
KLBN 0,14% -0,72% -0,81% -0,93% -3,27% 5,76% 6,34%

ROE

BRF 9,69% 5,58% 7,23% 14,18% 22,49% -9,61% -9,61%
CSAN -6,00% -4,64% -4,87% 1,06% 2,67% 11,98% 7,41%
FIBR -0,35% 3,35% 4,01% 7,87% 15,66% 1,51% 2,04%
JBS 3,69% 13,87% 5,38% 10,35% -23,41% 34,96% 7,36%
KLBN 0,31% -1,66% -2,06% -2,54% -10,07% 16,68% 15,55%

EBITDA

BRF 2.887.467 2.355.581 3.135.734 4.708.737 5.545.090 2.654.094 2.654.094
CSAN 2.261.854 2.554.803 3.573.608 3.530.609 5.416.562 3.433.019 4.599.201
FIBR 3.072.031 4.334.239 6.194.143 10.376.220 12.872.127 11.248.284 11.218.751
JBS 1.344.473 2.236.895 1.885.805 2.651.700 2.490.549 2.821.258 3.492.539
KLBN 1.306.212 1.271.625 1.864.953 2.445.701 4.489.461 2.720.611 4.660.683

GIRO 
DO 
ATIVO

BRF 0,8573 0,9267 0,9428 0,8034 0,7972 0,7400 0,7400
CSAN 0,2102 0,2195 0,2586 0,2768 0,3425 0,2792 0,3034
FIBR 1,3034 1,5214 1,3529 1,4635 1,3299 1,6571 1,5012
JBS 0,3052 0,2953 0,3083 0,2311 0,2165 0,2419 0,2741
KLBN 0,2239 0,2048 0,2095 0,2583 0,3618 0,3361 0,3689

Fonte: dados da pesquisa.
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isso não houve alterações nos indi-
cadores. Contudo, a partir de 2014, 
passaram a avaliar seus ativos bioló-
gicos pelo valor justo, apresentando 
ganho de valor em todos os anos se-
guintes, até 2017. Sendo assim, com 
a exclusão do ganho do valor justo, 
os indicadores passaram a apresen-
tar um decréscimo, principalmente 
no ano de 2016 quando a empresa 
apresentou prejuízo, o que impac-
tou bruscamente os indicadores eco-
nômicos de Retorno sobre o Ativo 
(ROA), Retorno sobre o Investimen-
to (ROI) e Retorno sobre Patrimônio 
Líquido (ROE). Em contrapartida a 
isso, o giro do ativo apresentou cres-
cimento médio de 3,61% entre os 
anos de 2014 e 2017, pois tanto as 
vendas quanto o valor do ativo cres-
ceram progressivamente. 

A empresa JBS os indicadores 
ROA, ROI e ROE, com exceção de 
2011, apresentaram-se positivos e 
quando excluídos os valores refe-
rentes a avaliação a valor justo de-

caíram, com destaque ao ano de 
2017 onde o decréscimo foi mais 
acentuado, sendo de 24,33% para 
o ROA, 46,92% para o ROI e 46,53% 
para o ROE. A variação do EBITDA 
também foi negativa, mas foi con-
sideravelmente pequena, sendo a 
média de todos os anos de -0,99%.  
Quanto ao giro do ativo, apresen-
tou leve aumento médio de todos 
os anos de 0,09%, sendo o maior 
aumento no ano de 2017, 0.23%.

A empresa Fibria, nos anos de 
2011, 2012 e 2013, apresentou o 
ROA, ROE e ROI negativos devido 
ao fato de apresentar resultado ne-
gativo. Pode-se avaliar que, no ano 
de 2011, ao ser excluído o valor jus-
to os indicadores anteriormente ci-
tados melhoraram e em contrapon-
to a isso, no ano de 2012, ao serem 
excluídos tais valores, os indicadores 
decaíram. Nos anos de 2011, 2016 e 
2017, o EBITDA da Fibria apresentou 
crescimento considerável de 17,94%, 
6,8% e 7,10%, respectivamente, en-

quanto nos demais anos, obteve um 
decréscimo médio de 4,85%. Quan-
to ao giro do ativo, nos mesmos anos 
de 2011, 2016 e 2017, obteve um de-
créscimo percentual médio de 0,96% 
e, nos demais anos, um acréscimo 
percentual médio de 0,57%. 

A Klabin S.A. apresentou, em to-
dos os anos analisados, perdas na 
avaliação do valor justo em seus ati-
vos biológicos, assim alterando os 
seus indicadores positivamente, uma 
vez que excluindo o valor de perda 
das demonstrações da empresa aca-
ba por aumentar o seu resultado. 
Então, com a exclusão da variação 
do valor justo,  os indicadores anali-
sados foram afetados de forma po-
sitiva, conforme a Tabela 2, exceto o 
Giro do Ativo, que demonstrou no 
ano de 2011 uma variação negativa 
de 2,09%; 2012 de negativo 2,21%; 
2013 negativo 3,04%; 2014 nega-
tivo 2,80%; 2015 negativo 2,25%; 
2016 negativo 1,88%; e 2017 de 
negativo 2,56%, isso motivado pe-

Tabela 3 – Indicadores de rentabilidade sem valor justo dos ativos biológicos
ANO EMPRESA 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

ROA

BRF 4,55% 2,67% 3,30% 2,71% 3,78% -5,33% -5,32%
CSAN -2,49% -3,58% -3,00% 0,43% 0,59% 5,41% 3,64%
FIBR -0,83% 1,45% 1,55% 2,89% 4,17% 0,67% 0,71%
JBS 3,50% 7,43% 4,93% 6,15% -2,41% 10,18% 4,25%
KLBN 0,04% -0,68% -1,17% -0,98% -3,36% 8,19% 6,96%

ROI

BRF 4,56% 2,64% 3,28% 2,97% 4,20% -5,34% -5,38%
CSAN -1,65% -3,60% -3,03% 0,41% 0,54% 5,39% 3,62%
FIBR -0,31% 1,36% 1,28% 2,44% 3,77% 0,35% 0,26%
JBS 3,50% 7,43% 4,93% 6,15% -2,41% 10,18% 4,25%
KLBN 0,04% -0,68% -1,17% -0,98% -3,36% 8,19% 6,96%

ROE

BRF 9,69% 5,58% 7,23% 7,15% 13,21% -22,61% -22,61%
CSAN -3,12% -6,73% -5,62% 0,71% 1,25% 13,31% 9,43%
FIBR -0,67% 3,16% 3,79% 7,77% 15,60% 1,43% 1,09%
JBS 8,70% 18,66% 12,94% 17,48% -10,87% 39,71% 16,60%
KLBN 0,10% -1,57% -2,98% -2,66% -10,34% 22,63% 16,93%

EBITDA

BRF 2.887.467 2.565.001 3.135.734 3.521.235 4.066.914 1.412.034 1.412.034
CSAN 2.667.471 2.667.471 3.471.343 3.478.854 5.231.979 3.645.267 4.925.550
FIBR 3.003.240 4.290.445 6.142.721 10.347.492 12.850.819 11.228.756 10.967.457
JBS 1.616.900 2.555.771 2.354.049 3.261.670 3.096.038 3.381.640 4.294.013
KLBN 1.383.169 1.281.048 1.769.774 2.432.854 4.466.316 3.501.277 4.853.187

GIRO 
DO
ATIVO

BRF 0,8573 0,9267 0,9428 0,8308 0,8275 0,7609 0,7609
CSAN 0,2072 0,2218 0,2596 0,2773 0,3446 0,2775 0,3009
FIBR 1,3053 1,5227 1,3539 1,4640 1,3301 1,6575 1,5046
JBS 0,2988 0,2888 0,2989 0,2247 0,2116 0,2374 0,2671
KLBN 0,2241 0,2047 0,2103 0,2585 0,3621 0,3274 0,3664

Fonte: dados da pesquisa.
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los motivos de os valores do ativo te-
rem sido reduzidos. Utilizando-se a 
fórmula do Giro do Ativo, conforme 
o Quadro 2, foi demonstrado que o 
único índice nesse caso seria afetado 
de forma negativa.

Conforme demonstrado no 
Quadro 5, a Suzano demonstrou, 
nos anos de 2016 e 2017, valores 
de perda na avaliação do valor jus-
to de seus ativos biológicos e nos 
demais anos analisados, de 2011 a 
2015, reconheceu ganhos, uma vez 
que, registrada uma perda, os va-
lores de seus índices são afetados 
de forma positiva; e uma vez que 
é feita a exclusão do valor justo, 
o oposto (o ganho) afeta de for-
ma negativa os valores. No ano de 
2016, quando registrou uma perda 
elevada, seus indicadores também 
variam de uma forma elevada. As-
sim no ambiente simulado, regis-
trou, respectivamente, as variações 
nos indicadores de Retorno sobre 
o Ativo (ROA) de 42,36%, Retor-

no sobre o Investimento (ROI) de 
42,36% e Retorno sobre Patrimô-
nio Líquido (ROE) de 35,70%.

O presente estudo, assim como 
Macedo, Campagnoni e Rover 
(2015) e Simões et al. (2014), pôde 
concluir que alguns requisitos do 
CPC 29 não são totalmente aten-
didos, podendo até apresentar in-
formações não fidedignas com a 
realidade. Sendo assim, as demons-
trações contábeis que são afetadas 
por esses quesitos não atendidos e 
as informações contidas nestas di-
ficultam aos usuários analisarem a 
mensuração dos ativos biológicos e 
suas variações.

5. Considerações Finais

As IFRS buscam aprimorar a 
qualidade e o entendimento das 
informações contábeis e a partir do 
ano de 2010, com a aprovação da 
Lei n.º 11.638/2007, todas as em-

presas com ativos biológicos e que 
são de capital aberto com ações na 
bolsa foram obrigadas a avaliá-los 
por meio através do valor justo, 
sendo este que substituiu, de ma-
neira geral, o custo histórico, pois 
assim podem-se avaliar mais fiel-
mente as variações ocorridas com 
os ativos.

Desta forma, o presente estudo 
objetiva analisar o impacto da apli-
cação do valor justo (fair value) nos 
ativos biológicos nos indicadores 
econômicos das empresas do IBrx50. 
Ademais, respondendo ao problema 
de pesquisa, visualiza-se que os im-
pactos com a adoção do CPC 29 fo-
ram significativos no resultado das 
empresas avaliadas, visto que os ati-
vos biológicos representam, substan-
cialmente, um percentual considerá-
vel em relação ao total dos ativos, 
como exemplo disso, na Klabin S.A., 
nos anos de 2011 e 2012, seu ati-
vo biológico representava 21,31% e 
24,41% respectivamente.

Tabela 4 – Variação percentual dos indicadores econômicos
ANO EMPRESA 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

ROA

BRF - - - -54,11% -48,25% 522,88% 119,05%
CSAN 21,48% -5,66% -4,53% -1,16% -0,40% -2,74% -24,33%
FIBR -37,49% 44,18% 15,10% -31,70% -51,40% 12,07% 28,76%
JBS -68,41% -5,21% 43,68% 4,96% 2,59% 42,36% 9,91%
KLBN 143,88% 39,26% 153,45% 78,38% -49,48% 20,28% 144,20%

ROI

BRF - - - -51,78% -45,52% 515,86% 116,29%
CSAN 91,14% -6,01% -5,48% -1,38% -0,44% -5,18% -46,92%
FIBR -47,25% 43,76% 14,92% -33,13% -53,65% 12,13% 28,98%
JBS -68,41% -5,21% 43,68% 4,96% 2,59% 42,36% 9,91%
KLBN 143,88% 39,26% 153,45% 78,38% -49,48% 20,28% 144,20%

ROE

BRF - - - -49,55% -41,23% 593,15% 135,30%
CSAN 91,48% -5,90% -5,34% -1,30% -0,39% -5,12% -46,53%
FIBR -47,94% 45,09% 15,29% -33,03% -53,27% 11,12% 27,24%
JBS -68,38% -5,26% 44,46% 5,04% 2,76% 35,70% 8,85%
KLBN 136,12% 34,49% 140,52% 68,92% -53,57% 13,61% 125,61%

EBITDA

BRF - - - -25,22% -26,66% -53,35% -46,80%
CSAN -2,24% -1,01% -0,83% -0,28% -0,17% -0,17% -2,24%
FIBR 17,93% -11,65% -2,86% -1,47% -3,41% 6,18% 7,10%
JBS 5,89% 0,74% -5,10% -0,53% -0,52% 28,69% 4,13%
KLBN 20,26% 14,26% 24,83% 23,00% 24,31% 19,86% 22,95%

GIRO DO 
ATIVO

BRF - - - 3,40% 3,80% 4,43% 2,82%
CSAN 0,15% 0,09% 0,07% 0,03% 0,02% 0,02% 0,23%
FIBR -1,44% 1,07% 0,38% 0,20% 0,63% -0,61% -0,84%
JBS 0,09% -0,04% 0,35% 0,05% 0,08% -2,59% -0,67%
KLBN -2,09% -2,21% -3,04% -2,80% -2,25% -1,88% -2,56%

Fonte: dados da pesquisa
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Não obstante, a empresa BRF é 
a empresa que, desde que passou 
a registrar o valor justo dos ativos 
biológicos, sempre registrou um ga-
nho. Percebe-se que em percentu-
al é a empresa onde o valor justo 
tem maior representatividade so-
bre o ativo biológico, variando de 
51,45% a 71,17%, de 2014 a 2017.

Desta forma, analisando os re-
sultados encontrados com base nos 
indicadores de rentabilidade, verifi-
cou-se que sempre que foram con-
siderados o valor justo dos ativos 
biológicos na elaboração dos cálcu-
los, os resultados obtidos favorecem 
uma análise otimista. No entanto, 
pode-se afirmar que a IAS 41 e o CPC 
29 melhoram a geração de informa-
ção de uma empresa, demonstrando 
que, ao não considerarem os devidos 
ajustes, os seus resultados podem de-

monstrar valores fantasiosos, dificul-
tando a real interpretação de resul-
tados para os usuários interessados.

Percebe-se que, de acordo 
com o estudo de Brito e Ambrozi-
ni (2013), o impacto foi significan-
te nos resultados, o que corrobora 
o estudo, tendo em vista que o va-
lor justos dos ativos biológicos nas 
empresas do referido estudo impac-
taram, significativamente, os de-
monstrativos contábeis, tanto no 
resultado quando no ativo.

Os resultados também corrobo-
ram Barros et al. (2012) quando ana-
lisou os impactos do valor justo na 
mensuração de ativos biológicos das 
empresas listadas na BM&FBOVESPA 
e contatou que a aplicação do CPC 
29 apresentou forte impacto na evi-
denciação contábil das empresas 
pesquisadas. De acordo com o es-

tudo, as empresas do índice IBrx50 
também evidenciaram em seus de-
monstrativos impactos significantes, 
de 2010 a 2017, tendo em vista que 
o valor justo impactou relativamente 
as empresas do estudo.

Deste modo, ao analisar as de-
monstrações contábeis, percebe-se 
que cada empresa analisada neste 
estudo possui peculiaridades úni-
cas que interferem a análise dos 
dados e, por isso, os resultados en-
contrados neste estudo não são 
generalizáveis. Sugere-se, para fu-
turas pesquisas, que seja realizado 
um estudo por segmento, como, 
por exemplo: alimentício, papel e 
celulose, entre outros, buscando os 
impactos da aplicação do valor jus-
to sobre os ativos biológicos, alcan-
çando assim uma análise mais deta-
lhada pelo segmento. 
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O presente estudo propôs-se a identificar os reflexos 
do programa Nota Fiscal Goiana no combate à 
sonegação fiscal em micros e pequenas empresas. 

Para a pesquisa, foram utilizados o método indutivo, com 
fontes de dados bibliográficos e documental, e a legislação 
pertinente. Além disso, por meio de entrevista via e-mail 
com o coordenador do programa, foi possível obter dados 
estatísticos, juntamente com as informações divulgadas no 
portal e via site da Sefaz-GO. Os resultados indicam um 
potencial incremento na fiscalização da sonegação ao inserir 
o cidadão como o agente que cobra das empresas a emissão 
dos documentos fiscais obrigatórios. Porém, a participação 
da população e a quantidade de documentos processados 
ainda são muito reduzidas. Devido à escassez de estudos 
específicos no recorte do tema, contribuiu-se para vislumbrar 
um panorama e diagnóstico do programa em seu terceiro ano 
de execução. Sem a adesão da população, o objetivo principal 
do programa, que é a conscientização do cidadão quanto 
à importância de solicitar o documento fiscal para que ele 
cumpra a sua função social, nunca será realmente alcançado. 
Entretanto, recomenda-se que novos estudos sejam realizados, 
inclusive por parte do Estado de Goiás, que precisa conhecer 
sua eficiência e viabilidade econômica.
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1. Introdução  

O Estado é responsável pelo pa-
pel de provedor social, garantindo 
aos cidadãos acesso a direitos bá-
sicos, como a previdência, saúde, 
educação, etc. Desse modo, os gas-
tos públicos passaram a vincular-
se fortemente ao atendimento das 
demandas sociais. Paralelamente, a 
função atribuída aos impostos tam-
bém sofreu modificações: de simples 
meio de arrecadação de fundos, pas-
saram a ser encarados como meca-
nismos redistributivos na busca da 
equidade social, além de meios ne-
cessários, frente às suas funções so-
ciais (GRUPENMACHER, 2016).

O combate à sonegação fiscal, 
que consiste na intenção de exi-
mir-se, total ou parcialmente, do 
pagamento de um tributo (HEIDE-
MANN; ALIEVI, 2012) é uma batalha 
que ainda enfrenta muitos dilemas. 
Com uma participação ativa da so-
ciedade na fiscalização das micros 
e pequenas empresas, que repre-
sentam 99% dos estabelecimentos 
empresariais (SEBRAE, 2017), po-
de-se contribuir para o desenvol-
vimento da justiça social e comer-
cial, pois são os próprios indivíduos 
que sofrem seus reflexos negativos 
da sonegação. Nesse contexto, o 
programa Nota Fiscal Goiana ofe-
rece benefícios diretos e indiretos 
ao próprio cidadão, em que sua in-
clusão como um agente fiscaliza-
dor, fomenta a inibição de práticas 
ilícitas, promove a redução da con-
corrência desleal e aumento da for-
malização, além de conscientizar a 
população da importância e função 
social dos tributos (GOIÁS, 2018a). 

Diante disso, o objetivo do pre-
sente estudo é identificar os refle-
xos do programa Nota Fiscal Goiana 
no combate à sonegação fiscal em 
micros e pequenas empresas. Alia-
do a isso,  foram elaboradas as se-
guintes hipóteses a serem contes-
tadas/confirmadas: a) Por meio do 
controle social, a participação da 

população no programa estimula 
as práticas lícitas de comércio em 
pequenos empreendimentos, redu-
zindo-se assim, a sonegação; b) O 
programa Nota Fiscal Goiana incre-
menta e potencializa os processos 
de fiscalização nas micros e peque-
nas empresas; c) Além dos bene-
fícios diretos oferecidos pelo pro-
grama, como premiações mensais e 
descontos no IPVA, a supressão da 
sonegação traz benefícios à socie-
dade e promove a justiça comercial.

Para o desenvolvimento da pes-
quisa, foram consultadas as bases 
referências teóricas bibliográficas e 
documentais acerca do tema, bem 
como dados obtidos diretamente 
no portal Nota Fiscal Goiana, no 
site da Sefaz-GO, e entrevista via 
e-mail com o coordenador do pro-
grama, para obtenção de dados es-
tatísticos. O estudo foi dividido em 
5 seções: na seção 1, temos a intro-
dução acerca do estudo; na seção 
2, apresenta-se a revisão da litera-
tura acerca da sonegação fiscal, da 
função social dos tributos, da ca-
racterização e sonegação nas mi-
cros e pequenas empresas, e sobre 
as características gerais do Progra-
ma Nota Fiscal Goiana; na seção 3, 
é indicada a metodologia utilizada; 
na seção 4, são apresentados e dis-
cutidos os resultados do Programa 
em seus 3 anos de atividade; e, por 
fim, as conclusões da pesquisa são 
apresentadas na seção 5.

2. Revisão da literatura

2.1 A sonegação fiscal e a função 
social dos tributos

No Brasil, a institucio-
nalização das bases le-
gais da sonegação pri-
meiramente foi 
disposta na Lei 
n.º 4.729/1965, a 
qual trouxe o con-
ceito de sonegação 
fiscal. Posterior-

mente, a Lei n.º 8.137/1990 definiu 
os crimes contra a ordem tributária, 
não atribuindo o nome “sonegação 
fiscal”, mas definindo os mesmos 
fatos antes sob aquela designação 
(MACHADO, 2010). Segundo Lucia-
no Amaro, “a Lei n.º 8.137/1990, ao 
definir os crimes contra a ordem tri-
butária, reescreveu a lista dos crimes 
antes designados de ‘sonegação tri-
butária’ pela Lei n.º 4.729/1965” 
(AMARO, 2006). 

Diversos autores também ex-
pressam suas interpretações acer-
ca do conceito “sonegação fiscal”. 
Para Santos (2001), é toda e qual-
quer ação dolosa cuja finalidade é 
a de impedir ou prolongar, na sua 
totalidade ou parcialmente, o co-
nhecimento por parte do Fisco, da 
ocorrência do fato gerador do tri-
buto. Segundo Heidemann e Alievi 
(2012), sonegação fiscal ou evasão 
consistem em falsear, omitir ou inse-
rir declaração inexata em documen-
to de natureza fiscal com a intenção 
de eximir-se, total ou parcialmente, 
do pagamento de tributo.  Mazza 
(2015) caracteriza a evasão, fraude 
fiscal ou sonegação fiscal na prática 
de uma conduta ilícita pelo sujeito 
passivo, normalmente após a ocor-
rência do fato gerador, visando frus-
trar intencionalmente o recolhimen-
to do tributo. 

Além disso, Alexandre (2017) 
ratifica o conceito, tratando a eva-
são fiscal como a prática de atos 
que visam evitar o conhecimento 
do nascimento da obrigação tribu-
tária pela autoridade fiscal. Assim, 
o fato gerador ocorre, mas o contri-
buinte o esconde do Fisco na ânsia 

de fugir à tributação. 
Para o Sinprofaz (2017), 

a elevada carga tributá-
ria no Brasil é tema fre-
quente de debates na 
sociedade, bem como 
a discussão quanto à 
sobrecarga suporta-
da pelos contribuintes 

adimplentes em função 
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dos que evadem. Diante disso, a jus-
tiça fiscal pressupõe a observância da 
capacidade contributiva, mas também 
o efetivo combate à sonegação fiscal. 
Vasconcellos (2009) diz que o desafio 
é fazer com que todos paguem seus 
tributos e, assim, reduzir a carga para 
os contribuintes que pagam muito e, 
para os que pagam pouco ou nada, 
passem a contribuir com o financia-
mento do Estado. Segundo o autor, a 
evasão gerou um padrão de incidên-
cia tributária sobre a produção tão ca-
ótico, imprevisível e devastador a pon-
to de poder quebrar uma empresa 
eficiente, que paga seus impostos cor-
retamente, e de fazer sobreviver uma 
ineficiente, que sonega e saqueia seus 
concorrentes. A sonegação se tornou 
um polpudo prêmio à ineficiência e à 
desonestidade.

“O Estado precisa ter receitas, 
gerir e despender recursos mate-
riais (dinheiro dos cidadãos) na 
realização de um fim (no caso, a 
promoção do bem-estar daqueles 
cidadãos); o Estado precisa estar 
organizado para ter efetivamente 
controlado o exercício desse poder 
financeiro” (COÊLHO; ALLEMAND; 
ABRAHAM, 2016, p.373). No do-
cumento Austeridade e Retrocesso 
(2016), elaborado pelo Fórum 21, 
em parceria com a Fundação Friedri-
ch Ebert Stiftung (FES), GT de Ma-
cro da Sociedade Brasileira de Eco-
nomia Política (SEP) e a Plataforma 
Política Social, argumenta-se que 
grande parte do desequilíbrio fiscal 
advém do crescimento dos gastos 
sociais nas áreas de educação e cul-
tura, assistência social, e previdên-
cia social, esta última com o maior 
patamar no total de gastos sociais; 
e os dispêndios com saúde manti-
veram-se estáveis. Porém, os efeitos 
positivos desses gastos sobre a so-
ciedade trazem consigo um conjun-
to de questões sobre seu impacto 
redistributivo e sua importância en-
quanto instrumento de promoção 
social e ampliação do bem-estar da 
população mais carente do país.

Conforme dados do Instituto 
Brasileiro de Planejamento e Tribu-
tação (IBPT), em seu estudo sobre 
a relação da carga tributária versus 
retorno dos recursos à população 
em termos de qualidade de vida, 
realizado em 2015 com dados de 
2013, aponta que, entre os 30 paí-
ses com a maior carga tributária, o 
Brasil continua sendo o que propor-
ciona o pior retorno dos valores ar-
recadados em prol do bem-estar da 
sociedade, ficando atrás inclusive, 
de países da América do Sul, como 
Uruguai e Argentina (IBPT, 2015).

2.2 A caracterização da Micro e 
Pequena Empresa (MPE)

Nas duas últimas décadas, assis-
tiu-se ao desenvolvimento das micros 
e pequenas empresas (MPEs), tanto 
na sua multiplicação numérica quan-
to na geração de empregos. Diante 
disto, é necessário que as políticas 
públicas brasileiras sejam voltadas 
para grupos de MPEs e privilegiem o 
enfoque do desenvolvimento econô-
mico, combinado com o esforço de 
buscar maior grau de formalização, 
como de fato já vem acontecendo 
(AMARAL FILHO, 2011).

Devido à sua importância eco-
nômica e social, iniciativas de im-
plementação de novas políticas pú-
blicas e de reformulação de antigos 
instrumentos foram tomadas, com 
destaque para o Simples Nacional e 
para a Lei do Microempreendedor 
Individual (MEI). Tais medidas bus-
caram reduzir a tributação e a des-
burocratização e promover o incen-
tivo à formalização no segmento, 
visto que reconhecem a existência 
de uma assimetria nas condições de 
concorrência, principalmente por 
suas desvantagens em relação às 
médias e grandes empresas (SAN-
TOS; KREIN; CALIXTRE, 2012).

Com isso, a Lei Complementar 
n.º 123/2006 instituiu Estatuto Na-
cional da Microempresa e da Em-
presa de Pequeno Porte e estabe-
leceu seu tratamento diferenciado 
e favorecido, principalmente vin-
culado à apuração e recolhimento 
dos Tributos nas esferas da União, 
dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, mediante regime 
único de arrecadação, denomina-
do de Simples Nacional. Em 2008, 
a Lei Complementar n.º 128 incluiu 
a figura do  Microempreendedor In-
dividual (MEI). Recentemente, a úl-
tima alteração foi introduzida pela 
Lei Complementar n.º 155/2016, e 
seu objetivo foi reorganizar e sim-
plificar a metodologia de apuração 
do imposto devido por empresas 
optantes do Simples Nacional.

Sucintamente, considera-se MEI 
o empresário individual ou empre-
endedor optante pelo Simples Na-
cional que exerça atividades de in-
dustrialização, comercialização e 
prestação de serviços conforme ati-
vidades estipuladas na legislação 
e que tenha auferido receita bruta 
de até R$81.000,00 (oitenta e um 
mil reais) no ano-calendário corren-
te. No caso da microempresa - ME, 
deve auferir receita bruta igual ou 
inferior a R$360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e Empresa de Pe-
queno Porte (EPP), receita bruta su-
perior a R$360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais) (BRASIL, 2016).

Dados estatísticos divulgados 
pela Receita Federal (BRASIL, 2018) 
apontam que o total de empre-
sas optantes pelo Simples Nacio-
nal, incluindo-se o MEI, totalizava 
12.706.387 (doze milhões e sete-
centos e seis mil trezentos e oiten-
ta e sete) empresas em 31/12/2017. 
Em Goiás, este número correspon-
dia respectivamente a 432.372 
(quatrocentos e trinta e dois mil tre-
zentos e setenta e duas) empresas 
no período.
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No Brasil, o Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empre-
sas (Sebrae), entidade privada sem 
fins lucrativos, é um importante 
agente de capacitação, promoção 
do desenvolvimento e apoio aos 
pequenos negócios de todo o país, 
trabalhando desde 1972 para esti-
mular o empreendedorismo e possi-
bilitar a competitividade e a susten-
tabilidade dos empreendimentos 
de micro e pequeno porte (SEBRAE, 
2018).

De acordo com seu estudo mais 
recente, em parceria com o Depar-
tamento Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos (Die-
ese) (SEBRAE, 2017), em 2015, as 
micros e pequenas empresas repre-
sentaram 99% dos estabelecimen-
tos empresariais; 53,9% dos empre-
gos privados não agrícolas formais 
no país e 43,6% da massa de sa-
lários na economia. Outro estudo, 
em parceria com a Fundação Ge-
túlio Vargas (FGV), também indi-
ca que é crescente a participação 
das MPEs no Produto Interno Bru-
to (PIB). Em 2001, o percentual era 
de 23,2% e, em 2011 atingiu 27%, 
ou seja, mais de um quarto do PIB 
brasileiro foi gerado pelos peque-
nos negócios no período, consoli-
dando-os como os grandes respon-
sáveis pela geração de emprego no 
País (SEBRAE, 2015).

2.3 Sonegação fiscal em micros e 
pequenas empresas 

De fato, os micros e pequenos 
empreendimentos enfrentam em 
seu cotidiano uma batalha pela so-
brevivência. Segundo o estudo pu-
blicado em 2016 pelo Sebrae, a 
taxa de mortalidade de empresas 
com até dois anos caiu de 45,8%, 
nas empresas nascidas em 2008, 
para 23,4% nas empresas nascidas 
em 2012. Esta foi a maior taxa de 
sobrevivência (76,6%) já calculada 
para as empresas nascidas no perí-
odo (BEDÊ, 2016). A consolidação 
do tratamento diferenciado, inseri-
do pelo Estatuto Nacional da Micro-
empresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, pode ser um dos fatores que 
contribuíram para este aumento.

Nesta batalha de sobrevivência, 
“o empresário só quer aumentar seus 
lucros, reduzindo custos, impostos, 
taxas e contribuições” (POTIGUAR, 
1998, p.42). “Para manter sua com-
petitividade, as empresas passaram a 
ver na sonegação e na evasão de im-
postos uma forma de sobrevivência. 
Sonegar é hoje a característica predo-
minante do sistema tributário brasi-
leiro” (VASCONCELLOS, 2009, p.71). 

Se de um lado os cidadãos deman-
dam dos respectivos Estados vários 
serviços coletivos, de outro, as pesso-
as jurídicas, fonte maior de geração 

de riqueza nas economias capitalis-
tas, demandam melhores condições 
para produzir, menos impostos e re-
gras tributárias mais simples em par-
ticular. A pressão competitiva, muitas 
vezes, induz à sonegação. (SINPRO-
FAZ, 2017, p 04).

De acordo com o Sinprofaz 
(2017), a literatura sobre a mensu-
ração da sonegação fiscal é bastante 
escassa, e os poucos estudos existen-
tes abordam um tributo ou um pe-
queno grupo deles, além de cada um 
desses estudos adotarem uma meto-
dologia própria, de acordo com sua 
disponibilidade de dados. Essa es-
cassez de informações e a sua baixa 
confiabilidade estão entre os maio-
res desafios a serem enfrentados por 
aqueles que se propõem a estimar a 
evasão fiscal, juntamente com a di-
versidade de regimes especiais de tri-
butação e de benefícios fiscais, que 
tornam ainda mais complexa a esti-
mação. Diante disto, por se tratar de 
ato ilícito, a mensuração real da sone-
gação fiscal na economia é incerta e 
em alguns casos improvável.

Porém, algumas instituições em-
penham-se em desenvolver meto-
dologias aplicáveis na realização de 
estudos quantitativos e qualitativos 
sobre o tema. Neste contexto, insere-
se o Instituto Brasileiro de Ética Con-
correncial (ETCO), organização da so-

“O Estado é responsável pelo papel de provedor 
social, garantindo aos cidadãos acesso a direitos 

básicos, como a previdência, saúde, educação, etc. 
Desse modo, os gastos públicos passaram a vincular-se 

fortemente ao atendimento das demandas sociais.”
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ciedade civil de interesse público, que 
tem por objetivo a melhoria no am-
biente de negócios e no estímulo de 
ações que evitem os desequilíbrios 
concorrenciais causados pela evasão 
fiscal, informalidade, falsificação e 
outros desvios de conduta.

Em seu estudo em parceria com 
a FGV, acerca da Economia Subter-
rânea (ETCO, 2018), que é a produ-
ção de bens e serviços não repor-
tada ao governo deliberadamente, 
entre outros aspectos, para sone-
gar impostos, estima-se que sua 
movimentação em 2016 chegou à         
R$ 983 bilhões de reais, o equiva-
lente a 16,3% do PIB Nacional. Para 
o instituto, conhecer o tamanho do 
problema é fundamental no seu 
combate, e uma das medidas miti-
gadoras apontadas, é a ampliação 
do uso da Nota Fiscal Eletrônica. 

No cenário das micros e peque-
nas empresas, esta perspectiva se 
agrava, pois os estudos na área são 
escassos e, quando encontrados, es-
tão desatualizados.  O próprio Ins-
tituto Brasileiro de Planejamento e 
Tributação (IBPT), ao ser contatado, 
disse não possuir nenhuma pesqui-
sa relacionada diretamente ao tema. 

Segundo o subsecretário de Fis-
calização da Receita Federal, entre-
vistado pela Agência Brasil, veículo 
de transmissão da Empresa Brasil de 
Comunicação (EBC) que presta servi-
ços de comunicação governamental, 
é necessário ter estratégias para fisca-
lizar os pequenos empreendimentos, 
pois há um percentual muito grande 
de sonegação pela falta de emissão 

do documento fiscal. Ele destaca que 
em uma ação da Receita, com foco 
nas empresas optantes pelo Simples 
Nacional nos anos de 2014 e 2015, o 
Fisco cruzou as informações de notas 
fiscais eletrônicas emitidas e de rece-
bimentos por meio de cartão de cré-
dito/débito, com a receita bruta de-
clarada. A estimativa da sonegação 
foi de R$600 milhões de reais (OLI-
VEIRA, 2017).

Para Vasconcellos (2009), a so-
negação gera um sistema injusto, 
com padrão de incidência, em que 
quem paga imposto tem de com-
pensar pelos que sonegam, e onde 
uma empresa eficiente pode não 
ser competitiva frente à outra com 
custos mais elevados, mas que so-
nega. O autor também considera a 
assimetria no Sistema Tributário Na-
cional, pois a realidade acaba por 
distorcer a neutralidade tributária, 
sobretudo quando se praticam sub-
venções e isenções fiscais, e isto im-
plica disparidades nas condições do 
mercado e concorrência entre gran-
des e pequenas empresas.  

2.4 O Programa Nota Fiscal 
Goiana 

De acordo com a Comunicação 
Setorial do Estado, o Programa Nota 
Fiscal Goiana foi instituído pela Lei 
n.º 18.679 de 2014, alterado em 
2015 pela Lei n.º 19.133, e tem por 
objetivo conscientizar o consumidor 
sobre a importância social do tribu-
to, incentivando-o a solicitar a inclu-
são do seu CPF na emissão dos do-
cumentos fiscais no ato da compra. 

Ele é uma ferramenta que incenti-
va a formalização das empresas e 
a concorrência leal entre os empre-
sários. Com o programa, espera-se 
promover a educação fiscal e o for-
talecimento da cidadania com vistas 
à valorização da função socioeconô-
mica do tributo, promovendo a par-
ticipação dos consumidores (GOIÁS, 
2018b) (Quadro 1).

O coordenador do programa ex-
plica que “o foco do programa Nota 
Fiscal Goiana é a conscientização do 
cidadão da importância de pedir o 
documento fiscal em todas as com-
pras e, assim, exercer a cidadania fis-
cal” (PAULA, 2018). Segundo decla-
ração da secretária da Fazenda no 
exercício de 2015, o objetivo maior 
da Nota Fiscal Goiana é aumentar a 
consciência fiscal da população, pois 
à medida que as pessoas passem a 
utilizá-lo, a informalidade deverá ser 
combatida, assim como a concor-
rência desleal. Ao final de 2015, em 
seu primeiro ano de funcionamen-
to, já era esperado um crescimento 
de cerca de R$50 milhões na arre-
cadação do Estado (GOIÁS, 2018b). 
Entretanto, não foram encontrados 
nenhum indício ou relatório gover-
namental que comprove o aumento 
esperado na arrecadação por inter-
médio do programa.

Desde maio de 2015, o pro-
grama realiza mensalmente o sor-
teio de prêmios em dinheiro de até 
R$1.000.000,00 (um milhão de re-
ais), e possibilita descontos no paga-
mento do IPVA, por meio da conver-
são em pontos do valor das compras 

Quadro 1 - Quais os benefícios do Programa Nota Fiscal Goiana?
Ao Estado À empresa Ao cidadão

Incentivo à formalização e justiça fiscal 
na arrecadação dos recursos públicos.
Ação preventiva por meio da 
cidadania fiscal.
Enfrentamento da sonegação.
Aumento da eficiência na 
administração tributária.
Aumento da confiabilidade no 
documento fiscal.
Visão do fluxo das cadeias produtivas.

Diferencial competitivo: cliente concorre a 
prêmios de até R$ 1 milhão.
Incentivo às vendas pelo comércio formal.
Redução da concorrência desleal, e de custos 
pela ampliação do uso de documentos 
eletrônicos.
Identificação dos consumidores em cada venda.
Fortalecimento da imagem de empresa 
socialmente responsável e comprometida 
com o desenvolvimento do Estado.

Maior segurança em suas compras por optar por estabelecimentos 
regularizados.
Facilidade na identificação dos seus documentos fiscais (extrato eletrônico).
Participação em sorteio de prêmios. 
Desconto de IPVA.
Maior compreensão da função social do tributo.
Participação cidadã na construção de um Estado comprometido com a 
prestação de serviços públicos qualificados.
Retorno do tributo arrecadado na forma de melhoria dos serviços públicos 
prestados pelo Estado (saúde, educação, segurança pública, transporte).

Fonte: Goiás, 2018a.



90 A influência do programa Nota Fiscal Goiana no combate à sonegação fiscal em 
micros e pequenas empresas

RBC n.º 237. Ano XLVIII. maio/junho de 2019

identificadas pelo CPF do participan-
te. Cada R$1,00 em compras equiva-
le a um ponto e a cada 100 pontos o 
consumidor ganha um bilhete para 
participar do sorteio. Com relação 
ao IPVA, os descontos iniciam a par-
tir da obtenção de 12 bilhetes, que 
equivale a 5% de desconto, poden-
do chegar até 10% a partir de 376 
bilhetes acumulados durante o ano. 
Além disso, desde março de 2017, 
todos os consumidores inscritos po-
dem indicar uma entidade social que 
concorrerá ao prêmio em dinheiro 
de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) 
(GOIÁS, 2018a).

Para os cidadãos, o cadastra-
mento teve início em fevereiro de 
2015, por intermédio do site ht-
tps://nfgoiana.sefaz.go.gov.br/ e em 
seu primeiro dia, registrou a ade-
são de 1.150 consumidores. Todas 
as empresas que entregam à Escri-
turação Fiscal Digital (EFD) foram 
cadastradas automaticamente, e 
as micros e pequenas empresas 
do Simples Nacional tiveram prazo 
para cadastramento voluntário até 
junho de 2015. Ao MEI, sua partici-
pação é facultativa (GOIÁS, 2018a).

3. Metodologia de pesquisa 

Para a realização do estudo, foi 
utilizado o método indutivo, que, 

segundo Marconi e Lakatos (2010), 
partindo-se de dados suficiente-
mente constatados, infere-se uma 
verdade geral ou universal, com 
o objetivo de identificar conclu-
sões amplas acerca do tema. Para 
Gil (2008), a indução passou a ser 
o método mais adequado para in-
vestigação nas ciências sociais, pois 
suas conclusões são prováveis.

Com o objetivo de elucidar a 
base teórica acerca da Sonegação 
Fiscal, em especial nas micros e pe-
quenas empresas, fez-se necessário 
o estudo bibliográfico e nos docu-
mentos legais que regem o tema, 
bem como na legislação relativa ao 
programa Nota Fiscal Goiana. Além 
disso, por meio da captação de da-
dos estatísticos do programa, bem 
como uma entrevista via e-mail com 
o coordenador do programa, foi 
possível obter um parecer mais prá-
tico da sua aplicação e desempenho, 
para posteriori correlação com o ob-
jetivo do estudo, que é identificar os 
reflexos do programa Nota Fiscal 
Goiana no combate à sonegação fis-
cal em micros e pequenas empresas.

Por fim, pode-se classificar a 
metodologia do estudo, da seguin-
te maneira: (I) do ponto de vista de 
sua natureza: pesquisa básica, pois 
seu objetivo é o avanço da ciência; 
(II) quanto a forma de abordagem 
ao problema: abordagem qualitati-

va e quantitativa; (III) do ponto de 
vista dos objetivos:  pesquisa des-
critivo-exploratória, e (IV) em rela-
ção aos procedimentos de coleta de 
dados: pesquisa bibliográfica, docu-
mental e entrevista.

4. Análise dos resultados do 
programa Nota Fiscal Goiana

Desde 2015, o Programa Nota 
Fiscal Goiana já sorteou 13 milhões 
e 190 mil reais em prêmios para os 
consumidores que se cadastraram 
e inseriram o CPF nos documentos 
fiscais de compra. Segundo dados 
disponibilizados no portal https://
nfgoiana.sefaz.go.gov.br, nesses 3 
anos até março de 2018, foram re-
alizados 38 sorteios com 3.065 (três 
mil e sessenta e cinco) consumido-
res premiados, além de 13 (treze) 
entidades sociais ganhadoras. 

Segundo o secretário da Fazen-
da de Goiás, ao incentivar o cida-
dão a incluir o CPF na nota fiscal, 
o programa funciona em duas vias 
“conscientizamos o consumidor da 
importância do tributo e incentiva-
mos a formalização de empresas, 
diminuindo a concorrência desleal 
entre empresários” (PAULA, 2018). 
Desde janeiro de 2017, a Nota Fiscal 
Goiana sorteia mensalmente 151 
prêmios, um no valor de R$200 mil, 

“Devido à sua importância econômica e social, 
iniciativas de implementação de novas políticas 

públicas e de reformulação de antigos instrumentos 
foram tomadas, com destaque para o Simples 
Nacional e para a Lei do Microempreendedor 

Individual (MEI).”
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50 de R$1 mil e 100 de R$500 (em 
valores brutos). Além disso, premia 
com R$50 mil uma entidade filan-
trópica indicada pelo ganhador do 
prêmio principal. Antes de 2017, 
eram distribuídos 40 prêmios men-
sais. Sempre em dezembro, o pro-
grama faz o sorteio do prêmio de 
1 milhão de reais (GOIÁS, 2018b).

Para análise dos resultados do 
programa, foram compilados dados 
obtidos diretamente no portal Nota 
Fiscal Goiana, no site da Sefaz-GO, 
juntamente com dados solicitados 
via e-mail ao coordenador do pro-
grama, os quais foram compilados 
e convertidos em planilhas e gráfi-
cos via editor Microsoft Office Excel. 

Como o sucesso ou fracasso do 
programa está vinculado à participa-
ção da população, inicialmente faz-se 
necessária uma análise da quantida-
de de inscrições dos consumidores.

Até fevereiro de 2018, totaliza-
vam-se 340.726 consumidores ca-
dastrados voluntariamente via por-
tal, conforme Gráfico 1. Em março 
de 2018, segundo o coordenador do 
programa, foram automaticamente 
inscritas cerca de 280 mil pessoas, 
que seriam beneficiárias do ICMS 
Cidadão (PAULA, 2018). O auxílio 
proporcionaria isenção tributária às 
famílias cadastradas no Renda Cida-
dã, por meio da devolução de todo 
o imposto destacado nas compras 
feitas no mês, via cartão magnéti-

co, desde que o beneficiário peça o 
CPF na nota. Porém, devido a 2018 
ser ano eleitoral, o programa não foi 
implementado. A Comunicação Se-
torial da Sefaz-GO estima que o pro-
grama Nota Fiscal Goiana já possui 
mais de 625 mil consumidores ca-
dastrados (GOIÁS, 2018b).

É prudente considerar que a ins-
crição no programa, pura e simples-
mente, não fomenta o aumento da 
arrecadação do Estado, visto que os 
consumidores que antes já exigiam 
o documento fiscal, após o cadastro, 
passaram apenas a inserir o CPF para 
usufruir dos benefícios diretos. Portan-
to, para um impacto efetivo na arre-
cadação, é necessário que os consumi-
dores cadastrados passem a exigir dos 
estabelecimentos comerciais, que an-
tes não emitiam, os documentos fis-
cais. Neste aspecto, para compreen-
dermos tal situação, são necessários 
novos estudos, que abordem o com-
portamento dos participantes do pro-
grama, antes e após a sua inscrição, 
com vistas à identificação das situa-
ções em que são solicitadas a inclu-
são do CPF no documento fiscal.

Em outro aspecto, segundo os 
dados estatísticos mais recentes di-
vulgados pelo IBGE (2018), no último 
censo realizado em 2010, a popula-
ção no Estado de Goiás representa-
va 6.003.788 (seis milhões três mil 
setecentos e oitenta e oito) pessoas. 
Ainda de acordo com o estudo, os 

cidadãos em idade economicamen-
te ativa, ou seja, dos 15 a 70 anos 
ou mais, representavam o quantita-
tivo de 4.561.383 (quatro milhões 
quinhentos e sessenta e um mil tre-
zentos e oitenta e três) pessoas. Para 
2017, a estimativa aponta uma po-
pulação total de 6.778.772 (seis mi-
lhões setecentos e setenta e oito mil 
setecentos e setenta e dois) habitan-
tes. Desta forma, se compararmos a 
quantidade aproximada de 625 mil 
inscritos com a população que já era 
economicamente ativa em 2010, 
constata-se que apenas 13,7% da 
população o estado está cadastrada. 
Este número de adesão pode ser con-
siderado baixo, visto que o progra-
ma encontra-se em seu terceiro ano 
de execução. Além disso, nota-se, no 
Gráfico 1, que os maiores picos de ca-
dastros foram identificados nos três 
primeiros meses do programa, e após 
este período, a média mensal apre-
sentada foi de apenas 4.395 (quatro 
mil e trezentos e noventa e cinco) no-
vos participantes por mês.

De acordo com a reportagem di-
vulgada na revista Exame, os progra-
mas de inclusão do CPF na nota fiscal 
costumam enfrentar a resistência dos 
consumidores, que temem que as no-
tas fiscais sejam utilizadas para reunir 
informações sobre a renda dos contri-
buintes e repassá-las ao Fisco. Segun-
do a notícia, muitos consumidores 
deixam de informar o CPF por temer 

Gráfico 1 - Participantes Cadastrados por Mês

Fonte: Paula, 2018.
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que o Governo Estadual repasse à Re-
ceita Federal dados sobre os valores 
gastos e verifique padrões de consu-
mo incompatíveis com as informações 
registradas na Declaração de Impos-
to de Renda. Porém, caso o objetivo 
dos programas fosse a obtenção de 
dados sobre as movimentações finan-
ceiras dos cidadãos, uma das exigên-
cias seria que os consumidores infor-
massem, obrigatoriamente, o próprio 
CPF, e comprovassem por meio de do-
cumentos, como o RG e  a carteira de 
habilitação, que o CPF informado é de 
fato seu. A única ligação dos progra-
mas com a Receita Federal é que os 
valores recebidos em premiações de-
vem ser tributados e declarados no 
Imposto de Renda, entretanto, esse 

imposto é recolhido na fonte, ou seja, 
antes de chegar às mãos do consumi-
dor premiado (YAZBEK, 2015).

Com relação à quantidade de 
documentos fiscais emitidos com o 
CPF e processados para o programa, 
a média apontada foi de 5.450.246 
(cinco milhões quatrocentos e cin-
quenta mil duzentos e quarenta e 
seis) documentos por mês, confor-
me Gráfico 2.

Neste ponto, cabe considerar 
que, desde janeiro de 2018, todas as 
empresas do Simples Nacional foram 
obrigadas a emitir a Nota Fiscal do 
Consumidor Eletrônica (NFCe), do-
cumento que substituiu os Cupons 
Fiscais emitidos via ECF. No Gráfico 
3, podemos observar o comparati-

vo entre a quantidade total de do-
cumentos fiscais processados para o 
programa, e a emissão total de No-
tas Fiscais Eletrônicas (NFe) e NFCe.

Observa-se que a crescente emis-
são de NFCe não elevou a quantidade 
de documentos processados para o 
programa. Isto indica que as empre-
sas optantes pelo Simples Nacional 
não estão aderindo ao programa ou 
a população inscrita não solicita a in-
clusão do CPF nas micros e pequenas 
empresas. O balanço divulgado pela 
Coordenação de Documentos Fiscais 
da Sefaz aponta que a quantidade 
de NFCe emitida nos três primeiros 
meses de 2018 chegou a quase 175 
milhões. Em contrapartida, os docu-
mentos fiscais identificados com o 

Gráfico 3 – Comparativo entre a quantidade de documentos processados para o programa e a emissão 
total de NFe e NFCe por período
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Gráfico 2 - Quantitativo de Documentos Fiscais Processados para o Programa

Fonte: Paula, 2018.
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CPF dos consumidores, que incluem 
tanto as NFCe e a NFe, totalizaram 
apenas cerca de 17 milhões no mes-
mo período. Na Tabela 1, podemos 
observar que apenas 8,41% do total 
de documentos fiscais emitidos entre 
janeiro e março de 2018 foram iden-
tificados com o CPF dos consumido-
res e processados para o Programa 
Nota Fiscal Goiana.

Por outro lado, aliado à emis-
são de documentos fiscais, temos a 
conversão das compras em bilhetes, 
onde cada R$1,00 equivale a 1 pon-
to, e a cada 100 pontos, o consumi-
dor adquire 1 bilhete. A média até 
março de 2018 representou o equiva-
lente a 1.285.743 (um milhão duzen-
tos e oitenta e cinco mil setecentos 
e quarenta e três) bilhetes por mês. 
Conforme Gráfico 4, o maior pico de 
emissão de bilhetes concentrou-se 
em janeiro de 2018, provavelmente 
justificado pelo aumento das vendas 
no período de Natal/final de ano em 
dezembro de 2017, e por uma maior 
base acumulada de consumidores 
cadastrados. É importante destacar 
que, no Gráfico 4, não foram com-
putados os bilhetes gerados nos sor-
teios extras de R$1 milhão de reais, 
pois, para estes sorteios,  são consi-
derados a soma de todos os bilhetes 
emitidos durante o ano.

Com relação aos resultados dos 
sorteios, destaca-se que 99,41% 

dos ganhadores estão localizados 
no próprio Estado de Goiás, porém, 
moradores dos demais estados da 
Federação também podem se cadas-
trar e concorrer às premiações, des-
de que efetuem compras identifica-
das pelo CPF em estabelecimentos 
comerciais goianos.  Outro aspec-
to observado nos ganhadores, apre-
sentado no Gráfico 5, é a concentra-
ção de 75,82% dos ganhadores em 
4 municípios goianos, sendo mais da 
metade moradores da capital. Ade-
mais, 24,18% dos ganhadores estão 
distribuídos em outros 131 municí-
pios com menos de 1,7% de partici-
pação. Isto evidencia que a presença 
das cidades do interior nas premia-
ções ainda é pequena.

A premiação mensal de R$50 
mil reais para uma entidade social 
foi incluída a partir do sorteio re-
alizado em março de 2017. Desde 
então, já foram premiadas 13 insti-
tuições, no valor total de R$650 mil 
reais. Isto potencializa a função so-

cial dos tributos, que é atender às 
necessidades da sociedade, princi-
palmente privilegiando o apoio aos 
mais necessitados, e comprova esta 
característica social no programa. 

Outro benefício direto à po-
pulação oferecido pela adesão ao 
programa é o desconto no IPVA. A 
sistemática do desconto está vin-
culada à acumulação de bilhetes 
durante o exercício anterior ao pa-
gamento do tributo. Desta forma, 
para obter descontos no IPVA em 
2018, foram processados os bilhe-
tes acumulados em 2017.

Na Tabela 2, podemos visualizar 
a quantidade de participantes que 
obtiveram descontos no IPVA 2018. 
Observa-se que, do total de 624.982 
(seiscentos e vinte e quatro mil no-
vecentos e oitenta e dois) inscritos, 
49,85% não possuíram nenhum bi-
lhete em 2017, ou seja, não reali-
zam o mínimo de R$100,00 reais em 
compras identificadas com seu CPF. 
Este alto índice foi motivado pela in-

Tabela 1 – Porcentagem de documentos processados para o 
Programa Nota Fiscal Goiana

Período Quantidade 
de NFe 

Quantidade 
de NFCe 

 Documentos 
Processados para 

o Programa 

% de documentos 
processados para o 

Programa
Janeiro/2018 9.050.487 58.337.374 5.434.652 8,06%
Fevereiro/2018 8.544.575 53.952.951 5.366.443 8,59%
Março/2018 9.961.112 62.565.712 6.231.804 8,59%
Total 27.556.174 174.856.037 17.032.899 8,41%

Fonte: Paula, 2018.

Gráfico 4 - Quantidade de Bilhetes Emitidos por Sorteio

Fonte: Goiás, 2018a. 
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clusão automática dos participantes 
do programa ICMS cidadão em mar-
ço de 2018, que não acumularam 
bilhetes em 2017.  Podemos notar 
também que, em 2017, 11,12% dos 
participantes não alcançaram os 11 
bilhetes mínimos para o benefício, 
o que corresponderia a R$1.100,00 
em compras identificadas pelo CPF, 
valor considerado baixo para um to-
tal de compras no período de 1 ano. 
Além disso, a grande maioria dos 
inscritos (29,37%) alcançou o valor 
mínimo de desconto, apenas 5%.

Para o IPVA 2019, identifica-
mos que, até abril de 2018, 19,89% 
da base cadastrada ainda não pos-
suiu nenhum bilhete no programa; 
35,37% não atingiu o mínimo de 11 
bilhetes; e, 41,84% já possuíram 5% 
de desconto em 2019, o que corres-
ponde a um aumento de 42,42% 
em relação à quantidade de pessoas 
com 5% em 2018.

Para a análise do Programa Nota 
Fiscal Goiana, também foram solici-
tados os índices de denúncias, prin-
cipalmente pela omissão de emissão 
de documento fiscal nas operações 
mercantis. Porém, segundo o coor-
denador do programa, “não temos 
o número de denúncias por omis-
são de emissão de documentos fis-
cais, pois esse tipo de denúncia é 
direcionado para a Ouvidoria do Es-
tado e eles não possuem essa infor-
mação” (PAULA, 2018).

Por fim, para compreensão do 
impacto econômico do programa, fa-
z-se necessário analisar a arrecadação 
de ICMS, principal fonte de recursos 
tributários de competência dos Esta-
dos e Distrito Federal, pois sua função 
é essencialmente fiscal, ou seja, arre-
cadatória (MAZZA, 2015). No Gráfi-
co 6, visualizamos o crescimento da 
receita nos anos de 2010 a 2017, se-
gundo dados obtidos diretamente do 
site da Sefaz-GO.

Podemos analisar que, no perío-
do de atividade do programa, as re-
ceitas de ICMS, nos anos de 2015, 
2016 e 2017, cresceram respecti-

vamente 3,72%, 4,29% e 4,80%. 
Em relação à inflação no período, 
a qual mede o aumento dos pre-
ços na economia, segundo dados 
do Banco Central (2019), os índices 
representaram: 10,67% em 2015, 
6,29% em 2016 e 2,95% em 2017.  
Além disso, segundo dados do Ins-
tituto Mauro Borges (GOIÁS, 2018), 
o PIB do Estado, que representa o 
indicador de medida da atividade 
econômica, apresentou uma redu-
ção de -4,3% em 2015 e -2,7% em 
2016, e aponta um aumento de 
1,8% em 2017. 

Nota-se pelos dados que houve 
uma crescente arrecadação de ICMS 
no período, entretanto, as taxas de 
inflação também aumentaram, o que 
pode indicar um aumento na arreca-
dação motivado pelo aumento dos 
preços do mercado. Em relação à in-
flação de 2017, que apresentou uma 
variação menor que a variação da ar-
recadação, percebe-se que no ano, 
houve um aumento do PIB no esta-
do. Assim, o aumento da arrecada-
ção em 2017 pode ter sido alavan-
cado em consequência da inflação, 
em conjunto com o acréscimo no PIB.

Gráfico 5 – Total de ganhadores por município

GOIÂNIA - 57,42%

APARECIDA DE GOIÂNIA - 9,33%

ANÁPOLIS - 5,81%

RIO VERDE - 3,26%

OUTROS* - 24,18%

Fonte: Sefaz, 2018a .

Tabela 2 – Quantidade de participantes por desconto no IPVA
% de Desconto Desconto IPVA 2018 Desconto IPVA 2019 (até abril/2018)

0% 69.514 221.082
5% 183.581 261.465
6% 43.670 15.311
7% 10.479 2.251
8% 3.577 538
9% 1.375 -

10% 1.241 -
Sem bilhetes 311.545 124.335

Fonte: (Paula, 2018)

Gráfico 06 – Arrecadação de ICMS no estado de Goiás

Fonte: Sefaz, 2018b.
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Portanto, não há indícios sufi-
cientes que relacionem o aumento 
da arrecadação de ICMS no Estado, 
com a implantação do programa. 
Segundo o coordenador, “estamos 
ainda estudando uma metodologia 
que nos aponte o verdadeiro impac-
to do programa no combate à so-
negação de ICMS” (PAULA, 2018). 
Para ele, a arrecadação decorrente 
do Nota Fiscal Goiana é um desafio 
de todos os estados, que implemen-
taram o mesmo tipo de programa, 
e ainda está sendo desenvolvida 
uma metodologia mais confiável 
para apurar a arrecadação alcança-
da. Mas esse não é o foco do pro-
grama e, sim, a conscientização do 
cidadão quanto à importância de 
solicitar o documento fiscal, para 
que ele cumpra a sua função social.

5. Conclusão

O desenvolvimento do presente 
estudo possibilitou uma delineação 
das nuances envolvidas no progra-
ma Nota Fiscal Goiana, no comba-
te à sonegação fiscal nas micros e 
pequenas empresas, as quais cor-
respondem a maior parcela dos es-
tabelecimentos comerciais. Além 
disso, também se contribuiu para 
vislumbrar um panorama e diag-
nóstico do programa em seu tercei-
ro ano de execução, devido à falta 
de estudos específicos no recor-
te deste tema, inclusive por parte 
do Estado de Goiás. Neste ponto, é 
importante salientar que a adminis-
tração e investimento dos recursos 
públicos, devem ser norteados para 
melhoria dos programas sociais.   

De modo geral, notamos que o 
programa possui potencial de in-
cremento na fiscalização da sone-
gação, ao inserir o cidadão como 
o agente que cobra das empresas, 
a emissão dos documentos fiscais 
obrigatórios. É por meio da emis-
são de Notas Fiscais, e recentemen-
te da NFCe, que as micros e peque-

nas empresas optantes do Simples 
Nacional fazem o recolhimento de 
seus tributos. Assim, ao solicitar a 
inclusão do seu CPF para obtenção 
dos benefícios diretos oferecidos, 
que são as premiações mensais e o 
desconto no IPVA, indiretamente, 
coíbe-se a omissão do fornecimen-
to do documento fiscal, sendo esta, 
uma das práticas de sonegação es-
tipuladas em lei. 

O ato de sonegar prejudica indire-
tamente todos os indivíduos perten-
centes ao grupo social, pois reduz as 
fontes de recursos do estado. Por isso, 
eles devem atuar de maneira partici-
pativa na manutenção do bem-estar 
e atendimento das necessidades cole-
tivas. Portanto, podemos considerar 
que as três hipóteses iniciais apresen-
tadas na introdução foram confirma-
das, e o objetivo da pesquisa, que era 
identificar os reflexos do programa 
Nota Fiscal Goiana no combate à so-
negação fiscal em micros e pequenas 
empresas, foi atingido. 

Porém, os resultados do estudo 
indicam que o programa ainda não 
está consolidado no Estado, visto que 
a quantidade total de inscritos repre-
senta apenas 13,7% da população 
economicamente ativa. Além disso, 
a quantidade de documentos pro-
cessados para o programa foi ape-
nas 8,41% em relação ao total de do-
cumentos fiscais emitidos nos meses 
de janeiro a março de 2018. Os da-
dos acerca do desconto do IPVA tam-
bém apontam que até abril de 2018, 
19,89% da base cadastrada ainda 
não possuiu nenhum bilhete no pro-
grama, ou seja, não realizaram o mí-
nimo de R$100,00 em compras iden-
tificadas pelo CPF. Aliado a isto ainda 
identificou-se a baixa representativi-
dade das cidades do interior nas pre-
miações, e nenhum indício que rela-
cione o aumento da arrecadação de 
ICMS à implantação do programa.

Sem sombra de dúvida, a dispo-
nibilização das informações públi-
cas acerca do Programa Nota Fiscal 
Goiana diretamente no portal, jun-

tamente com demais dados públicos 
no site da Sefaz-GO, foram impres-
cindíveis para o bom desempenho 
da investigação. Também devemos 
considerar que a participação do co-
ordenador do programa e a disponi-
bilização de outros dados via e-mail 
foram primordiais para a compreen-
são e análise dos resultados. Porém, 
devido à própria extensão do tema, 
não é possível em apenas um artigo 
analisar todos os aspectos envolvi-
dos, sendo esta uma das fragilida-
des da pesquisa, mas também uma 
indicação para a realização de novos 
estudos complementares. 

Após os resultados do estudo, 
alguns questionamentos que antes 
eram desconhecidos, foram levan-
tados: a) Por que a adesão da po-
pulação, comparada com a quanti-
dade populacional do Estado é tão 
baixa?; b) Será que os participantes 
do programa, solicitam a inclusão 
de seu CPF em todas as suas com-
pras?; c) Por que os municípios do 
interior possuem uma mínima re-
presentatividade nos resultados dos 
sorteios?; d) Quais os fatores que 
levam a população a não solicitar a 
inclusão do seu CPF nos documen-
tos fiscais?; e) Por que, após 3 anos, 
ainda não existe uma metodologia 
efetiva que possa avaliar objetiva-
mente os resultados socioeconômi-
cos do programa? 

Devemos considerar que, mes-
mo que o objetivo principal do 
programa não seja o combate à 
sonegação, os recursos públicos 
alocados devem visar no mínimo 
um retorno maior do que seus 
gastos.  Portanto, recomenda-se 
que novos estudos sejam realiza-
dos para sanar estas questões, in-
clusive por parte do próprio Esta-
do de Goiás, que precisa conhecer 
com urgência, a eficiência e viabi-
lidade econômica na implantação 
de recursos públicos ao programa, 
pois, além do alto valor pago em 
premiações, ainda são gerados os 
custos para sua manutenção. 
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